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Apresentação 

O denominado sistema ou complexo agroindustrial brasileiro tornou-se, 
a panir dos anos 60, um dos principais condutores da economia. Ele participa 
com 42% na formação do PIB e com 40% de nossa pauta de exportações, ge
rando em torno de 25 milhões de empregos diretos e indiretos. 

É sob esta perspectiva que o presente trabalho procura demonstrar as in
ter-relaçOes existentes entre os diversos subsistemas da economia, através de 
uma avaliação histórica. Utilizando-se da análise das polfticas econômica, 
cambial, tributária e comercial aplicadas pelo Estado em diversos momentos 
históricos, o autor demonstra que o financiamento realizado pela agropecuária 
aos demais segmentos da economia penalizou, ao longo da evolução econômi
ca e social do Pafs e dentro desse segmento agrfcola, as denominadas culturas 
alimentares, com o objetivo principal de obter alimentos baratos para manter 
baixos os nfveis salariais nos centros urbanos. 

O estudo abrange ainda o campo das ciências polfticas. A configuração 
especifica do Estado brasileiro, nas diversas formaç.oes sócio-econômicas pelas 
quais passou a sociedade, permite que o leitor tenha melhor compreensão da 
formulação de polfticas econômicas específicas. 

A experiência do autor com a região cacaueira culmina seu trabalho com 
um estudo de caso para comprovar suas formulações teóricas. A Comissão 
Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC, mediante a óptica do 
autor, reproduz no plano regional a intervenção estatal na economia, trazendo 
à luz todas as conseqüências na formação de um sistema ou complexo agroin
dustrial. 

A EMBRAPA, a panir de 1990, tem procurado reestruturar-se, para en
frentar os novos desafios do século XXI. A redefinição de sua missão, através 
do planejamento estratégico, levará a uma administração também estratégica. 
Neste sentido, a EMBRAP A defende que o caminho da agroindustrialização 
deve ser percorrido como uma das prioridades do processo de geração de tec
nologia agropecuária. 

Murilo Xavier Flores 
Presidente da EMBRAP A 





Introdução 

O desenvolvimento agrlcola tem sido tradicionalmente estudado sob a 
ótica em que a economia era trissetorial; assim, a agricultura c os seus proble
mas restringiam-se a um setor autônomo c os estudos centravam-se principal
mente na análise da organizaçao da produção. 

As pesquisas realizadas por Goldberg, nos Estados Unidos, nas d~t-adas 
de 50 e 60, abriram novas perspectivas para melhor interpretação c compre
ensão dos problemas agrfcolas. Tanto na Europa, especialmente na França, 
quanto na América Latina, surgiram estudos que associavam o crescimento da 
agricultura com o crescimento da indústria, mais especificamente o ramo vin
culado ao setor agropecuário, que veio a denominar-se de agroindústria. 

Assim é que o "desenvolvimento agrlcola" passou a ser observado e ana
lisado sob o enfoque do .. desenvolvimento industrial". Este fato está assentado 
na importância crescente que as atividades industriais possuem, tanto pela 
oferta de insumos e tecnologia para a agricultura, quanto pela aquisiçao e 
transfonnaçao de produtos do Setor por parte das Indústrias Agrfcolas e Ali
mentfdas (IAA). 

De fato, pode-se verificar que a agricultura tem apresentado razoáveis 
indicadores de crescimento à medida que ela, na atualidade, oferece um exten
so mercado para os denominados insumo agrfcolas modernos, ou seja, correti
vos, fenili.z4lntes, maquinário agrfcola, defensivos, etc., além de apresentar-se, 
para a economia, como indóstria transformadora, que contribui para o estfmu
lo l produçAo agrfcola, em face da crescente demanda por seus produtos. Essa 
inddstria, por sinal em franca expansão, possui por sua vez um mercado urbano 
em constante crescimento, principalmente nos últimos trinta anos. 

Apresentado o problema com essa dimensão, verifica-se que, embora 
aparentemente de fácil compreensão, acaba tornando-se mais complexo ainda, 
visto que os problemas da agricultura ou a análise de seu crescimento não po
derio ser entendidos de forma isolada, fora do contexto global e de crescimen
to da economia. Isso posto, avulta a necessidade de procurar entender-se o 
crescimento da agropecuária, relacionando-a com o crescimento industrial. 

Ao verificar que, no Brasil, cada vez mais utilizam-se insumos agrícolas 
modernos para o aumento da produtividade agrfcola, que através de economia 
de escala tenderia a aumentar a produção com menores custos, o assunto as
sume uma complexidade de tal monta que extrapola por si só os limites do sub
sistema agropecuário e o alcance dos estudos oferecidos pela microeconomia 
de consumo e da produçAo de alimentos neste subsistema. 



Para este trabalho, o~ fen<'\meno~ ou fato~ ~odai~ que c~tüo ocorrendo na 
agropecuária brasileira, como a prolctarit.aç~io de gramk parte do rampc~ina
to. isto é. as altcraçôcs na~ rcla~·ücs sm.:iais de produçúo, hem como maior uM> 
de capital intensivo na agricultura, em busca de maiores rendimcnw~ por uni
dade produtiva, só podem ser entendidos no marco da penl·traçjo do capita
lismo no campo, o qual, em última análise, é quem está c~timulando ou pro
movendo essa moderniz..ação na agropcl·uária. 

O capitalismo através da história, em sua expansão, tem apresentado for
te capacidade de mudar o seu itinerário c as formas de ação,<\ medida que apa
recem obstáculos à sua reprodução. Sua cvoluçito, seja na área industrial, co
mercial ou agrária. não é linear, uniforme ou padronizada. Apresenta-se, isto 
sim, maleabilidade, capacidade de mudança de rota c de readaptação a novas 
situaçóes. Inclusive, quando em períodos de crise, encontra novas táticas para 
sua sobrevivência e posterior reprodução. Avança através dos tempos em ciclos 
de expansão e contração, utilizando variadas formas de ação. específicas tanto 
para os ciclos de expansão quanto para os ciclos de crise, em huse<.t de repro
dução e acumulação. 

Assim, nesta ótica é que o estudo de determinados fenômenos ocorridos 
na agropecuária brasileira deve ser ene<.trado c entendido. Desta forma, pode
mos supor que o fenômeno da modernização da agropecuária. ou seja. as altc
raçOes nas relaçóes de produção aí existentes, o uso de e<.tpital intensivo, o pro
cesso de comercialização e a transformação dos produtos agrícolas, são aspec
tos particulares, bem especlficos denrro de um marco da expansão c repro
dução do modo de produção capitalista, através de "tipo concreto" específico, 
que aqui está sendo entendido ou denominado de "sistema" ou "complexo 
agroindustrial". 

A formação e evolução desse complexo agroindustrial é, portanto, o re
sultado de uma evolução histórica própria da economia brasileira. Em outras 
palavras, as transformaçóes que ocorreram e estão ocorrendo na agropecuária 
estão intimamente relacionadas com as transformaçócs que ocorreram e estão 
ocorrendo na economia como um todo, ou seja, estão relacionadas com as 
transformações ocorridas na sociedade brasileira. Assim, o avanço na agrope
cuária de um "estádio,. mais atrasado para um mais adiantado deve ser analisa
do em relação ao avanço do capitalismo na sociedade como um todo. 

Portanto, também toma-se importante buscar explicações para este 
avanço, no contorno desse complexo e ai identificar relações com outros ele
mentos de outros sistemas ou subsistemas da economia. 

De forma mais resumida, podemos dizer que ~om o desenvolvimento da 
economia, ou seja, à medida que a economia brasileira começou a inqustriali-
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zar-sc e a desenvolver um ~i~tema de serviçu~. com a conseqüente urbanização 
de grande parte da população, ocorreu uma transforma~o bastante complexa 
na estrutura produtiva do Pai~. A~~im, o número de pe~~oa~ a ~crcm alimenta
das por agricultores aumentou. Ou seja, a urhaniza<;ão levou à crescente de
manda por produtos agrrcolas. 

Uma população urbana, em I Y50, de 30'~· da população total passou, em 
1984, a 70%. Isto quer dizer que grande parte da população pa!)sou da fase de 
autoconsumo a outra de dcmandadora de alimentos. Este fato é importante 
por dois fatores principais: primeiro, porque os produtos agría>las passaram a 
ser comercializados em grande escala; c segundo, porque ocorreram profundas 
transformações nos métodos de produção. 

Estes fatos são importantes porque implicam, para sua melhor compre
ensao, em estudo mais apurado das relações que agora se estabelecem entre a 
agricultura e outro segmento, o comercial. Por outro lado, implica também na 
necessidade de melhor análise dos efeitos das transformações nos métodos de 
produção, em relação às relações de produção a( estabelecidas, e na busca por 
parte dos produtores agrlcolas de maior produção por área, para atender à de
manda crescente dos centros urbanos. Demanda esta caracterizada, cada vez 
mais, não apenas pela quantidade absoluta de alimento~, mas também pela di
versificação e qualidade desses alimentos. Para Fenollarl, a famosa lei de E. 
Engel (de que, à medida que a renda aumenta, aumenta também o gasto abso
luto em alimentação, porém em proporção menor ao do conjunto dos gastos) 
fica desvirtuada por este fenômeno da diversificação e sofisticação dos produ
tos alimentfcios. Produtos estes que, transformados, cozidos ou pré-cozidos, 
trazem uma certa comodidade ao homem urbano e levam a mulher, que au
menta constantemente sua participação no mercado de trabalho, a cada vez 
mais se afastar do hábito tradicional de preparar refciçôes a partir de alimentos 
frescos. É justamente nessa necessidade que está um dos maiores estímulos à 
instalaçlo de uma indústria que transforma os alimentos para atender a uma 
clientela em crescimento e "exigente" em produtos de mais fádl preparação. 

Da mesma forma e pelos mesmos motivos expostos, criam-se também con
dições especificas e necessárias para o surgimento de toda uma rede ~c distri
buição desses alimentos, principalmente através de grandes redes de supermer
cados. 

Esta crescente urbanização e o aparecimento de novos hábitos de viver e de 
alimentar, acrescida do surgimento de uma categoria social de altos salários -

1 Fenollar, RJ.i. La foi'IIUICI6n de la agrolndustrla en &pana; una aproximación causal y rcgio· 
nal. Madrid: Ministerio de Agricultuna - S.G.T., 1978. 283p. (S~ric Estudio!> ). 
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numerosa em termos absolutos - ju.stifie4ram a instalaçáo de um complexo 
parque industrial no Brasil, o qual é comumente denominado de IAA. 

É na tentativa de atender à demanda crescente de alimentos que a agricultu
ra incorpora novos elementos que viabilizem o aumento da produção. É justa
mente dessa necessidade que ela oferece um mercado crescent~ aos produtos 
do capital industrial, tais como: maquinaria agricola. fertilizantes, corretivo~. 
defensivos, etc. 

Com o crescimento do sistema industrial e de serviços. a agricultura p~nlc 
sua importância no conjunto da economia como fornecedora de capital e pas~a 
a ser uma demandadora deste, para atender às novas necessidad~ da "moder
nização" da sociedade. 

É imponante ressaltar que devido ao crescimento da ~nomia, promovido 
principalmente pelo crescimento do sistema industrial e do sistema de serviços, 
a agricultura muda seu papel de fornecedora direta de alimentos à população e 
de capital para a economia para fornecedora de "inputs" às IAA e demandante 
de capital, respectivamente. Constata-se. assim, um decréscimo relativo da im
port!ncia da agricultura dentro da economia. 

Ao observar mais atentamente as caracterfsticas dessas relações, ou seja, as 
relações especificas que se estabelecem entre a agropecuária e as indústrias que 
fornecem "inputs" para a agricultura e as que adquirem os "outputs" da agri· 
cultura, para transformá-los em produtos semi ou totalmente industrializados, 
verifica-se uma complexidade e intensidade nessas relações que só poderiam 
ser compreendidas - novamente torna-se a afirmar- através de estudos que 
abarquem o denominado "complexo agroindustrial". 

As inter-relações entre a demanda e a oferta desses subsistemas do sistema 
agroindustrial irão constituir-se em um dos elementos principais de análise 
desta pesquisa. Ora, na medida em que a agropecuária moderniza-se, no senti
do de intensificar suas relações com outros subsistemas da economia, princi
palmente o industrial, nao se justifica estudá-la em separado, mas, sim, identi
ficando, caracterizando e analisando fenômenos que só aparecem à luz de um 
enfoque mais global. 

Em outras palavras, pode-se dizer que, para analisar e melhor entender o 
surgimento e a formação do comple"o agroindustrial brasileiro e suas impli
cações na agropecuária, torna-se necessário também estudar alguns aspectos da 
evolução histórica da agropecuária brasileira, procurando identificar e caracte
rizar as principais variáveis econômicas, sociais e politicas que influenciaram 
ou estimularam a configuração do atual quadro agroindustrial do Pais. 

14 



o que se pretende é recorrer à história - sem fazer historiografia - como 
fonte de informaç.Oes para tentar interpretar e entender a situação atual da 
agricultura brasileira dentro do denominado .. sistema agroindustrial". Uma 
visão desta evoluçao. mediante uma persp«tiva histórica. permitirá que me
lhor se entenda o atual "quadro·· agroindustrial. além de melhor identificar e 
caracterizar as diferentes fases por que passou a sociedade agrária brasileira. 
em suas distintas formaç.Oes sócio-econômicas. 

Mediante o exposto anteriormente, este estudo também pod~ ser entendido 
como uma tentativa de interpretação da modernização da agropecuária brasi
leira sob a formação sócio-econômica capitalista. Na medida em que as IAA 
podem ser consideradas como a mais recente expressão de manifestação da pe
netraçao do capitalismo no campo, torna-se necessário analisar o "porquê" do 
avanço ou crescimento dessas indústrias e quais os principais "estfmulos que 
ew "encontram" ou .. criam" para seu estabelecimento e sua evolução. 

Assim, em palavras mais simples, pode-se dizer que o objetivo central deste 
trabalho é estudar, através de perspectiva histórica, a evolução e o estabeleci
mento do sistema agroindustrial brasileiro, decorrente da penetração do capi
talismo no campo. 
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1. Evolução hist6rica e principais característi
cas da agropecuária brasileira 

1.1. Agricultura escravista exportadora 

Ao tentar extrair ou realçar alguns elementos ou aspectos histórico!) da agro
pecuária brasileira, necessariamente, vêm à tona aspectos c elemento~ da eco
nomia como um todo. Isto se explica pelo simples fato de 4ue a própria ocu
paçao econômica, levada a cabo por Portugal no Brasil 0>1«1nia, deveu-se em 
primeiro lugar à ocupaçao econômica da terra, c até a presente data a econo
mia brasileira é notavelmente influenciada pela economia agrária. 

Portugal, a partir do século XV c durante o século XVI, aprcscnta-~e na 
Europa como grande potência comercial, tendo Lisboa, paulatinamente, ocu
pado os lugares das cidades itatianas e árabes - Veneza c Alexandria, princi
palmente- como um grande entreposto comercial para os produtos c especia
rias orientais. Vasco da Gama, explorador português, ao contornar n caho da 
Boa Esperança e estabelecer pelo sul do continente africano um novo caminho 
para as fndias, quebra o monopólio da rota controlada por AJexandria. Em 
1492, Cristóvão Colombo, a serviço dos "Reis Católicos" espanhóis, Fernando 
c Isabel, chega às novas terras americanas. Em 21 de abril de 1500, o navegcmte 
portugués Pedro Álvares Cabral chega ao local hoje denominado Porto Segu
ro, pertencente ao Brasil pela divisão do Tratado de Tordcsilhas, celebrado en
tre Espanha e Portugal para demarcar a soberania territorial de seus respecti
vos Estados. 2 

Inicialmente, a ocupação das novas terras não ofereceu atrativos econô
micos, não só devido à escassez de capital para ser investido, por parte de Por
tugal, como também devido aos custos elevados de transportes de madeira, a 
6nica extraçao econOmica visfvel. O comércio de especiarias com as fndias é, 
até então, mais rentável. 

No entanto, a exploração de ouro por parte dos espanhóis, no México e 
Peru, atraiu a cobiça de outras potências comerciais, como a Inglaterra, França 
e Holanda, pelas novas terras da América. Tanto Espanha 4uanto Portugal, a 
fim de defenderem a posse dessas terras, começam a estabelecer políticas de 
ocupaçao. 

2 Braudel, F. LM clviUzaclones actuaiH; estudio de la historia económica y social. Madrid: Edito
rial Tccn01, 1966. 497p. 



Realmente, coube a Portugal a elaboração de uma eficaz política cl:onó
mica de ocupação das novas terras. visto que a elaboração de uma simples poli
tica de defesa estaria além das possibilidades econômicas da Coroa. Assim é 
que o Estado português elabora e executa uma política relativamente radonal 
de exploração agrfcola das terras brasileiras. através de verdadeiras empresas 
coloniais, que vieram a incorporar o novo território à economia européia. 
através do fluxo de produtos destinados ao mercado não só português. mas de 
quase toda a Europa. 

Essas empresas agrfcolas tinham o objetivo de produzir para o mercado 
europeu um produto que estava tendo, por essa ocasião. uma forte expansão na 
Europa: o açúcar. Este produto, segundo Furtado3. já estava sendo produzido 
por Ponugal em suas ilhas-colônias do Atlântico, principalmente na ilha da 
Madeira. No entanto, sua comercialização estava dominada pelos italianos. 

Foi assim que Ponugal percebeu a importância das novas terras com du
pla finalidade: ocupar, ou seja, tomar posse, e passar a dominar a produção e o 
comércio do açúcar mundialmente. 

Foram doadas grandes extensões de terras aos homens de "posse" e de 
"qualidade", para o cultivo de cana-de-açúcar. A mão-de-obra requerida para 
os trabalhos, inicialmente utilizada, foi a obtida com a escravização dos nati
vos, os quais, por não estarem acostumados ao trabalho braçal organizado, mas 
bem acostumados à vida livre, alimentando-se de caça, pesca e frutos silvestres, 
não se submeteram facilmente à relação de produção escravista. Posteriormen
te, voltou-se Portugal para a África, donde poderia conseguir a mão-de-obra 
(naquela época a ideal) para seus objetivos agrícolas. 

Assim, a mão-de-obra necessária foi transportada do continente africano 
para expandir um negócio que já havia demonstrado possuir alta rentabilidade. 
A esse respeito, assim se expressa Furtado: 

"O monte dos capitais investidos na colônia já era, por essa época, consi
derável. Admitindo-se a existência de apenas 120 engenhos -ao final do século 
XVI- e um valor médio de 15.000 libras esterlinas por engenho, o monte total 
dos capitais aplicados na etapa produtiva da indústria resulta aproximar-se de 
1.800.000 libras".4 

Furtado, atribuindo a existência total de 20.000 escravos e estimando que 
três quanos destes trabalhavam na atividade açucareira, ao custo unitário de 25 

3 Funado, C. Formação econômica do BrasiL 9. ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 
1969. p.10-14. 

• Furtado (1969), op. cit., p.47. 
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libras, conclui que a inver~ao em mao-de-obra era em torno de 375.000 libras. 
Portanto, o capital empregado na mão-de-obra escrava era de 20~. do atpital 
investido na empresa. Da produção estimada de 2.000.000 de arrobas ( 15 kg), 
ao preço total de 2,5 milhões de libras esterlinas, pode-se deduzir que a renda 
gerada pela produção açucareira tornava o investimento atrativo. 

No entanto, essa renda nao apresentava irradiação para outras áreas pro
dutoras na Colônia. Ela era, em sua quase totalidade, apropriada pela econo
mia da metrópole portuguesa ou holandesa, que nessa época era uma potência 
comercializadora na Europa, com estreitos laços comerciais em Portugal. A5-
sim, pelo fato de grande parte dessa renda não ser investida na Colônia pelos 
produtores diretos, pode-se aceitar a suposição de que ela iria parar nas mãos 
dos comerciantes e financistas residentes na Europa, especificamente holande
ses e portugueses. 

É assim que se pode verificar, com clareza, que desde os primórdios co
loniais o Brasil se inseriu nó comércio mundial, via Portugal, como transferi
dor de rendas Uquidas. Em conseqüência desse fato, a apropriação do exceden
te gerado na ColOnia é transferido para Portugal e ali distribuído pelas elites 
dominantes, não estimulando nas novas terras, até fins do século XVII, ne
nhuma outra atividade econômica importante que viesse impulsionar a eco
nomia internamente. 

Em resumo, pode-se verificar que Portugal, ao implantar as grandes plan
taçOes de açúcar para o comércio europeu., utilizou de todos os artificios possí
veis para a mecanica de formação econômica que estava aparecendo: o mercan
tilismo. O objetivo era produzir um produto agrfcola para o mercado europeu, 
e para isso já existiam condições favoráveis para estimular o processo. Primei
ro, a existência de um atraente e crescente mercado europeu. Segundo, a 
existência de terras agricultáveis e abundantes na Colônia. 

As condições outras, que se faziam necessárias, seriam criadas ou rein
ventadas. O financiamento foi conseguido em parceria, na medida em que ha
via acordos comerciais, primeiro com a Holanda e posteriormente com a Ingla
terra. A força de trabalho necessária para produzir foi a africana, pois o pró
prio tráfego de escravos já oferecia lucros crescentes a quem os transportava 
ou financiava seu comércio. Quanto ao lucro a ser obtido, o raciocínio foi sim
ples: primeiro, recriaram na época uma relaçAo de produção abolida há muito 
tempo: a escravidão. Segundo, através de leis próprias e especificas, outorgava 
à Metrópole e a seus parceiros comerciais o monopólio ou exclusividade da 
aquisiçlo e transporte dos produtos. O ciclo foi fechado, com o também mo
nopólio do comércio dos produtos da Metrópole para a Colônia. Desde que a 

19 



demanda pelo produto se mantivesse crescente c os preços estáveis, o c~timulo 
à crescente expansão da produção de açúcar estaria assegurado. 

As relaçóes com a Metrópole foram estahclecida~ a nlvcl de ~uhordi
nação tão alto, que as novas terras tornaram-~e grande atrativo para os grupo~ 
eoonOmicos dominantes. E essa atração econOmia! era fortalcc..:ida, ~ medida 
que o feudalismo desintegrava-se e o mercantilismo crescia. Vale dizer, que es
sas formaçôes sócio-econômicas. uma em decadência e outra em a~ccnsão, 
mantinham uma relação dialética que resultou em formação social cspcdfiai, 
que foi implantada na Colônia. 

Se, por um lado, a crescente burguesia mercantilista- que por essa época 
já mantinha um certo poder na Metrópole em aliança com a monarquia- se 
apropriava dos excedentes e dos lucros, parte destes também eram apropriadas 
pelo Estado, através de uma série de tributos. Enfim, na Colônia, ficava na ver
dade uma pequena parte das rendas. Ou seja, na medida em que a grande uni
dade agrfcola de produção era quase auto-suficiente, como um feudo, os donos 
dos canaviais e engenhos teriam teoricamente grande possibilidade de acumu
Iàção. Ora, como na literatura especializadas no assunto não se demonstra a 
existtncia dessa formação de capitallfquido em mãos desses grandes produto
res, é de supor·se que os preços pagos pelo produto, no caso, a cana-de-açúcar, 
era o menor possfvel. Assim, se explicaria a forte atração que exercia o comér
~o do açácar na burguesia metropolitana: altos lucros. 

Pode·se concluir que a Colônia produtora de açúcar manteve, desde o 
infcio, uma relação desigual - no intercâmbio comercial - com a Metrópole de 
tal monta, que pelo menos até o século XVIII foi impossível realizar uma acu
m'L\Iação de capital por mais primitivo que fosse. A economia agrária da Colô
nia foi totalmente subordinada à economia mercantil da Metrópole. Esse cará
ter de subordinação econômica do subsistema agropecuário iniciado no Brasil 
CoiOnia marcará profundamente a sociedade agrária brasileira e provocará 
posteriormente desdobramentos, que tenderão a determinar os rumos do pro
cesso de desenvolvimento econômico por que o Pais atravessou. 

Dentro da grande unidade produtiva, a organização da produção tinha o 
objetivo de torná·la auto-suficiente, pelo menos em uma série de produtos, tais 
como generos alimentfcios, artigos de ouro e madeira, pequenas peças de metal 
para tração animal e consertos de máquinas. No entanto, se por um lado, in· 
ternamente, essa grande unidade produtiva era quase autônoma, quase auto· 
suficiente, cujas leis e normas de convfvio social muitas vezes obedeciam ao 

5 Simonsen, R.C. Hlst6rta econ4mlc:.a do Brasil; tsoons20. 7.ed. São Paulo: Editora Nacional, 
1977.47Sp. 
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costume local, por outro lado c~~a mc~ma unidade produtiva tinha ~Wt pro
dução voltada para o comércio mundial. 

Esta peculiaridade, que caracteriza essa grande unidade produtiva, ou ~c
ja, um mundo internamente quase feudal com uma relação de produ($âo c~cra 

vista, tendo a quase totalidade de sua produção um de!\tino mercantil, cujas 
rendas serão apropriadas e distribufdas externamente, por grupos econômico~ 
alheios aos possfveis interesses internos da Colônia, definirá uma formação so
cial e um tipo de relação de ~uhordinação que manterá por quase tr~~ séculos 
uma situação de relativa pobreza, que refletirá no futuro econômico dessa 
grande região do continente americano. 

A produção agrfcola da Colônia, por todo esse pcrfodo colonial, terá o 
papel preponderante de transferir capitais lfquidos para o crescimento de ou
tros pafses, principalmente Portugal, Holanda e posteriormente Inglaterra. 
Uma análise do porqut a Metrópole portuguesa não aproveitou melhor a si
tuação de apropriadora e distribuidora dos excedentes gerados na Colônia para 
impulsar seu desenvolvimento, como o fizeram os demais pafses colonizadores, 
principalmente Inglaterra, não é objeto desse estudo. No entanto, como apon
tam Simonsen6 e posteriormente Furtado 7, vale ressaltar que a pequena Me
trópole, metida numa Europa convulsionada por vários conflitos políticos en
tre pafses militarmente poderosos, constantemente era obrigada a realizar 
acordos comerciais desfavoráveis a seus interesses e aos da Colônia. Entretan
to, para sobreviver como Nação e Estado soberanos, aceitava as imposições 
comerciais, que converteram Lisboa em simples entreposto comercial, enquan
to outras cidades já participavam da Revolução Industrial. 

Basicamente, a Colônia, até princípios do século XVIII, tinha sua eco
nomia assentada na monocultura de exportação, tendo que importar da Me
trópole quase todos os demais bens para a sobrevivência da população. A pro
dução de alimentos era insignificante, destinada apenas ao consumo das gran
des fazendas, e o excedente enviado para consumo dos poucos núcleos urba
nos. Por sua vez, a população era basicamente rural e constituída de escravos, 
proprietários de terras e uns poucos homens livres. 

Os papéis principais do subsistema agropecuário era os de produzir exce
dentes para o mercado externo; prover trabalho e subsistência ao homem rural; 
produzir alimentos para a população total; obter divisas para a importação de 
produtos crfticos à sobreviv!ncia da Colônia; e fornecer capitais para o cresci
mento da economia metropolitana e de outros pafses europeus (parceiros co
merciais de Ponugal). 

6 Simonsen (1977), op. cit., p.3Sl-388. 
7 Funado (1969), op. cit., p.83-90. 
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Isso posto, pode-se afirmar que, quanto às grandes unidades produtivas, a 
produção de alimentos poderia ser afetada apenas devido a problemas conjun
turais (climáticos principalmente). É de supor que aparentemente interessava 
ao proprietário dos engenhos atender ao nfvel mínimo de alimentação para a 
reprodução da força de trabalho. Quanto à disponibilidade de açúcar para o 
mercado externo, es~ ao que tudo indica, estava também relacionada aos pro
blemas conjunturais de clima e da demanda agregada externa, pois, como foi 
visto anteriormente, os maiores investimentos nas grandes unidades produtivas 
eram de capital fixo (escravos e maquinário), e poderiam continuar produzindo 
açócar, apesar, por exemplo, da forte cafda dos preços do produto. Desde que 
os custos internos nao ultrapassassem os custos da reprodução da força de tra
balho, a disponibilidade desse produto estaria assegurada no mercado europeu. 

De maneira aproximada e de acordo com a Figura 1, pode-se compor o 
sistema agroexportador brasileiro, até finais do século XVIII, com as seguintes 
características: 

- formado basicamente de um subsistema agropecuário (interno) e de 
outro de distribuição (externo), ocorrendo ent.re si uma relação de su
bordinação daquele para com este. 

- tanto o financiamento quanto a polftica de produção são de responsa
bilidade externa, ou seja, fora da fronteira da Colônia. 

- o aumento de produção do subsistema agropecuário ocorre bem mais 
em função da expansão da fronteira agrícola do que em decorrência do 
aumento da produtividade da terra. 

- o subsistema produtivo agrfcola caracteriza-se por monocultura (açú
car), cultivada em grandes unidades, mantendo uma relação de pro
dução escravis~, cuja produção é beneficiada internamente e poste
riormente enviada à comercialização. É induzido a gerar capitais para 
transferência ao exterior. 

Caracteriza-se ainda por: 

- produção obtida via uso de terra e mao-de-obra. A tecnologia utilizada 
é relativamente simples. 

- tendência à auto-suficiê'ncia alimentar; 

- fator terra abundante e doado pelo Estado Metropolitano, ou seja, 
possui valor de uso; 

- investimentos de capital fixo (benfeitorias e escravos) e muito pouco 
capital variável. Não há preocupações em inversões na terra que vies
sem a preservar ou aumentar sua produtividade. 
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- como é preponderante o investimento em capital ftxo (benfeitorias e 
escravos), as oscilações na produção sao determinadas muito mai~ por 
fatores climáticos que por flutuaçóes no nfvel de preços. 

Deve ficar claro que a produçAo do subsistema agrfcola é que marca a 
economia da CoiOnia. Assim, a produçAo agrfcola traduz-se na produção da 
economia da CoiOnia. A sociedade colonial é. portanto, uma sociedade agrária, 
e o próprio Estado, que no futuro virá a formar-~ com a independtncia pollti
ca, terá suas rafz.es no meio rural colonial. 
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1.2. Transição para o, trabalho agrícola assalariado 

Como foi visto no capítulo anterior, a produção de cana-de-açúcar foi relati
vamente o principal fator econômico de importância que se desenvolveu na 
ColOnia durante os séculos XVI e XVII, apesar de fortes retrocessos, devido 
principalmente à concorrência das plantações implantadas nas Antilhas por 
ingleses e franceses. 

Toma-se de bom alvitre ressaltar que apesar do caráter da colonização, 
voltada por todo esse período para a produção de açúcar para o mercado euro
peu, houve na Colônia um certo dinamismo - débil em relação ao açúcar - na 
criação de gado e muares, bem como na produção de fumo, algodão, arroz e 
culturas de subsist~ncia. Mas essa produção, em termos globais, é tão-somente 
marginal; é mais um complemento à frágil economia interna. 

Com a decadência do dinamismo açucareiro, a Colônia apresenta-se com 
futuro incerto. Portugal, duzentos anos após a descoberta das novas terras, ela
bora nova polftica, de busca ou descoberta de metais preciosos. Assim, a exem
plo da Espanha dois séculos antes, a Metrópole promove a busca de metais 
preciosos na América. Estimula, também, a migração massiva de portugueses 
para a Colônia, acenando-lhes com o enriquecimento rápido. O século XVIII 
marca o infcio, o auge e também a decandência do ciclo do ouro no Brasil. 

No entanto, este fato, ou seja, a penetração no interior do vasto território 
em busca de metais preciosos, impulsionou a ocupação e o posterior estabele
cimento em novas terras, bem como a implantação de uma série de cultivos pa
ra dar suporte à corrente migratória, dirigida ao interior do continente. 

Homens livres e escravos embrenharam-se nas matas e por cem anos ex
pandiram uma área econômica que veio a ser a base da futura região policulto
ra. Iniciada por volta de 1710, a exploração escravista mineira apresentou seu 
auge na metade daquele· século, com a exportação de ouro no valor de 2,5 mi
lhões de libras esterlinass. No entanto, no final do século, essa atividade minei
ra apresentava-se em franca decad~ncia, e aquele vasto contingente humano 
buscava alternativas outras para sua sobrevivência. O fato foi que aquele ex
pressivo núcleo demográfico encontrou como forma de sobrevivência enco
lher-se em regime de subsistência. A economia, embora atrofiada, impulsionou 
o campesinato, que veio a constituir-se, no futuro, em uma das regiões agrfco
las mais importantes do Pafs, abrangendo os atuais estados de Minas Gerais e 
Goiás, principalmente. 

8 Funado (1969), op. cit., p.SS. 
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Os acontecimentos polftioos ocorridos na Europa no final do século 
XVIII e principias do século XIX - Revolução Francesa c guerras napoleôni
cas, respectivamente - trouxeram alguns transtornos ao comércio colonial dos 
produtos tropicais. Com relação ao Brasil, a Família Real, ao trasladar-se de 
Portugal para a Colônia, evitando as tropas napolcónicas. determina a dc
cad~ncia de Lisboa como entreposto comercial para os produtos da Colônia. 
Ora, de um momento para outro, a Colônia deveria comercializar seus produ
tos diretamente, não mais através de Lisboa. Esta fato, agregado à presença da 
Famflia Real por longo perfodo, deu impulso ao dinamismo comercial c ao 
surgimento, embora débil, de um sistema monetário c, principalmente, de um 
sistema financeiro nacional, o qual teria posteriormente intlu~ncia decisiva no 
financiamento à lavoura cafeeira. 

Entretanto, foi praticamente a Inglaterra, principal adversária de Napo
leao e com a qual Portugal mantinha anteriormente a quase totalidade de seus 
importantes tratados comerciais, a única beneficiada pela "abertura dos portos 
às naçOes amigas ... Assim, os acordos cdmerciais de 1810 c 1827 (este último 
posterior à independ~ncia polftica ocorrida em 1822), vantajosos para Inglater
ra em detrimento do Brasil, constitufram.se, segundo Furtado9, em séria limi
tação, por quase meio século, à ação do governo no setor econômico. 

Com a independ~ncia polftica em relação a Portugal, em 7 de setcmhro 
de 1822, passa o Brasil à condição de Estado soberano, mas herdeiro de uma 
série de atributos de seu passado colonial. O principal deles foi o fato de que 
em plena passagem, por parte da maioria dos palses europeus. de uma for
mação sócio-econômica mercantilista para uma capitalista, sob o comando da 
Revolução Industrial, o Brasil apresentava uma economia baseada na pro
dução escravista de produtos tropicais. Em outras palavras, a economia brasi
leira era por essa época uma economia agrária escravista, cuja maior parcela de 
rendas e lucros escapava de suas mãos, indo parar nas das classes comerciantes 
e financeiras européias. 

Com a crise da mineração do ouro e a decadência da produção açucarcira 
nordestina, o Brasil entra em nova etapa poHtica. marcado por uma crise que 
afetaria a já então estruturada categoria dos grandes produtores agrícolas. El\sa 
oligarquia agrário-mercantil sofrerá grande impulso com a plantação de um 
novo produto, que apresentava na Europa fase de expansão do consumo, e que 
se tomaria o motor principal da economia: o café. 

9 Ful1ado (1969), op. cit., p.lOO e segs. 
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Até a metade do século pa~do. verificou-se no ~ercado europeu um 
crescimento acentuado na demanda por esse produto10. E nc~~e perlodo que. 
apesar da diminuição dos preços no mercado externo. a lavoura cafccara se ex
pande e se consolida como o novo motor da economia. 

Foi assim que o jovem Estado brasileiro, politicamente independente. 
passou a refletir os interesses dos grandes proprietários de terra~. Devido. 
principalmente, à vinda da Famllia Real. surgiu no Brebil. embora de forma 
débil, mas real, uma categoria de comerciantes e financista~ - muit(b veLes ex
pressados no mesmo indivíduo - cujos interesses se cxtendcram à órbita da 
produção agrfcola, via financiamento da implantação de cafezai~ perto da <.:api
tai (Rio de Jàneiro) e em São Paulo, principalmente. 

A implantaçio desses cafezais necessitaria do financiamento para sua 
consecuçAo, desde seu plantio até sua primeira safra, que se dá entre o quarto e 
o quinto ano. O grande proprietário agrícola po~ufa um capital fixo importan
te, expressado em terras férteis e abundantes, benfeitorias e mão-de-obra es
crava, mas não possula capital expressado em dinheiro, devido ao secular baixo 
nfvel de capitalizaçAo das atividades agrfcolas. Viu-se, então, induzido a buscar 
no "Comissário" o seu financiadorll. Essa figura surge, inicialmente no cená
rio agrfcola cafeicultor brasileiro, da necessidade de os produtores, que disper
sos no vasto território e à frente do trabalho produtivo, conseqüentemente sem 
disponibilidade de tempo para transladarem-se ao núcleo urbano exportador, 
delegarem a esse indivíduo o poder de representá-los nas transações comerciais 
da venda do café.12 

No começo das atividades cafeeiras, o Comissário, segundo Franco, era 
tão-somente um representante do produtor de café no centro urbano. Poste
riormente, com o grande impulso da cafeicultura, que por volta de 1830 já co
locava o Brasil como primeiro produtor mundial, o café passa a ser o carro
chefe da economia, suplantando o açúcar e a mineração. O "boom" do café re
presenta também o crescimento das funções do Comissário, levando-o de sim
ples representante do cafeicultor à posição de financista. 

Se se atentar para uma detalhada análise dessa figura - o Comissário -
verificar-se-á alguns aspectos importantes relacionados não só com o inicio e 
desenvolvimento das atividades comerciais e financeiras agrícolas no Brasil, 
mas, e sobretudo, com o alto nfvel de subordinação e dependência do subsis-

to Funado (1969), op. cit., p.US-124. 
11 Franco, M.S.C. Homem livres na ordem escnvocata. São Paulo: Ática, 1974. 235p. (Ver cspc· 

cialmcntc o Capftulo IV). 

u Franco (1974), op. cit., p.160. 
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tema agropecuário ao subsistema a>mcrcial financeiro já cxi~tcntc na4ucla 
época. 

Assim, nas origens do processo, o Cúmissário, representante do cafeicul
tor, mantinha relação pessoal, com laços de amizade, parentesco ou participan
te de um ciclo de amigos comuns. À medida que os negócios incrementavam, as 
funções do Comissário também aumentavam, tanto em quantidade quanto em 
profundidade nos negócios, assumindo ele próprio uma série de responsabili
dades, não só "pessoalmente .. , mas também "impessoalmente ... Pessoalmente, 
era comum o Comissário exercer uma série de favores pessoais ao produtor de 
café, seja na hospedagem em sua casa, na compra de vários artigos impossíveis 
de conseguir no interior do Pais, seja na orientação aos familiares do produtor, 
que visitavam a capital, enfim, uma série de serviços que estreitavam os laços 
entre si. Impessoalmente, o Comissário, à medida que seus negócios incremen
taram, de agenciador de café a capitalizador, passou a desempenhar funções de 
financiamento, tanto na formação de novos cafezais como no custeio da manu
tenção da unidade produtiva até a venda da safra.13 

Assim, essa categoria social surgiu e se impOs no cenário empresarial 
brasileiro à custa do produtor rural. Esses tomavam os empréstimos, pagavam 
juros e outras taxas por serviços, e no final do ciclo, no acerto de contas, muitas 
vezes, estava com saldo devedor, o que o prendia irremediavelmente às casas 
comissárias. 

Atenté-se para o detalhe de que quando o Comissário financiava o pro
cesso produtivo- muitas vezes gerenciando-o via controle contábil-, não par
ticipava diretamente dele, portanto, não assumindo riscos, se encarregando 
tão-somente da comercialização do produto: o produtor é separado, afastado 
dos destinos de seu produto. O responsável agora será o Comissário e os lucros 
auferidos no decorrer desse processo comercial serão por ele apropriados, ou 
por outras categorias, mas com a característica geral de serem todos comer
ciantes. Vale dizer que para estes os riscos, nessa fase, agora serão bem meno
res e os lucros bem maiores. 

No entanto, o fluxo da comercialização do café não se resumia somente 
ao cafeicultor e ao Comissário. Havia o "ensacador", que era quem de fato 
comprova o produto no mercado brasileiro e o revendia aos exportadores - ge
ralmente casas representantes dos grandes comerciantes europeus. A cada 
negócio realizado, em outras palavras, à medida que o produto passava de uma 
mio para outra, ou seja, toda vez que o produto mudava de proprietário, adi
cionavam-se os custos nlo só das transaç.ões- incluindo aí uma parcela de lu-

13 Van Delden Laeme, citado por Franco (1974), op. cit., p.161. 
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cros - mas também os c.:usto~ c.:om armatenagem. padronía~ju, en~aG.sgem. 
transporte e ~oal. o que impliedva nu aumento dos volume~ monetário~ 
transacionados. 

Se, por um laao, o comerdante necessitava de grande soma de atpital pa
ra agilizar seu negócio, por outro. esse empate de t:apital era de curto prazo. is
to é, a rotatividade de dinheiro era tanto maior quanlO fosse o volume dos 
negócios transacionados. É verdade, diga-se, que o Comissário. ao financiar a 
implantação das fazend~ de café. realizava grande empate de atpital, que tar
dava em receber, até pelo menos o início das safras. Entretanto. ~se c.:apital era 
remunerado com altas taxas de juros c. é claro. não intcrc~sava ao seu pro
prietário té-lo de volta, mas somente os juros. que se transformavam em novo 
capital financeiro. Enfim. a subordinação c dependência do produtor rural ao 
comerciante-financista era quase total. A esse respeito, assim se expressa Fran-
00t4: 

"O Comissário, ao controlar os investimentos em dinheiro c a venda das 
mercadorias, dominando os pontos extremos do movimento do capital no pro
cesso de produção, canalizava para si a valorização af realizada e se eximia dos 
riscos correspondentes, corridos pelo sujeito que detinha a propriedade fun
diária. Nessas condições, ao mesmo tempo em que não se pode reconhecer no 
Comissário um simples agente do fazendeiro, observa-se a existência de uma 
especialização bastante rudimentar, das funções econômicas desempenhadas 
por ambos, ocorrendo uma participação direta e larga do primeiro, nos lucros 
produzidos sob a égide do segundo." 

Ora, na época colonial, eram os grandes comerciantes e financistas da 
Metrópole quem se apropriavam da maior parte das rendas e dos lucros nos 
negócios do açúcar e do ouro. No Estado nacional, panes desse excedente e 
dos lucros são apropriados pela mesma categoria de comerciantes e financistas, 
agora com caráter marcadamente nacional. Ao produtor diretor, ou seja, ao 
responsável pela produção daquele bem, cabe a menor fatia do bolo, e para 
consegui-la terá que se submeter ao nfvel de sobreexploração da sua mão-de
obra escrava. 

Como se pode deduzir pelo exposto anteriormente, e levando-se em con
ta o pequeno dinamismo do macrossistema econômico, em que apenas flores
cia um débil sistema comercial, a Revolução Industrial que então se processava 
na Europa ainda não havia chegado, sendo os bens de consumo importados ou 
então produzidos anesanalmente. Criou-se, portanto, forte interdependência 

14 Franco (1974), op. cit., p.165. 
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entre ess~ ~ub~i~tema~. ou ~cja, entre o 'uh~a~lcma prmJutl\ o agrarola c o ~uh 

sistema comercial. 

Em outra~ palavra!), o Comi~~ário, all apropri~H-~c do~ lunD~ gerado~ pc
lo produtor de caf~. realizando a~~im a acumula\àO c rcprodu\jo dc ~cu t.:apital 
financeiro, tinha que voltar a finam:iar nova~ atividade:-, produtiv ... ~ ... gril:ola:-, 
cafeeiras, pelo simples fato de que não tinha novo~ dicntc~ ljUC aprc~cnta~~cm 

outras atividades produtiv(l~ . Esse fato. tamhém. o (ltrclava irrcmcdiavclmcnt<.: 
aô produtor. Como eram doi~ elemento~ ligados ao!'l com~n.:io externo. <.jual
quer variaçAo. tanto no prc'to 4uanto na demanda do produto. afetaria amho~. 
Se estas varia~ no preço c na demanda fo~~em a~«.:cndcntc~. a!'l rl'la\úcs en
tre aqueles subsistem~ seriam estáveis, me~mo com t:drálcr de !'luhonJina~ão c 
dominação já as~inalado~. Ma~ ~e e~~a~ varia<;úc~ fo~~cm dc!'l«.:cndcntc!'>, a in
ter-relação entre ambos os levaria à instabilidade de carátcr progrc~~ivo, a 4ual 
desembocaria em forte crise. 

aaro está que, pela dcscapitalização sc«.:ular existente no subsistema 
produtivo agrfcola, as conseqüências ali tenderiam a ser mais danosa~. Real
mente, por ocasião da crise iniciada em 1874, os produtores, .. acostumados" à 
baixa remuneração pelo produto, trataram de aumentar a produção das fazen
das, via, principalmente, a sobrecxploração do trabalho escravo c a expansão 
das áreas cultivadas, com o objetivo de aumentar a produ~o global c as suas 
receitas. 

Recorrendo a Thiersant, citado por Franco, encontra-se que "os pro
prietários fazendeiros já estavam amarrados aos preços baixos por toda a en
grenagem que havia servido à sua prosperidade. Especialmcnte, as dificuldades 
para o desenvolvimento de um sistema de crédito e a insuficiência de capital os 
obrigava a continuar produzindo o máximo possfvel e a vender depressa, a fim 
de fazer face às exigências dos credores".l5 

Observa-se, contudo, que desde a primeira metade do século passado, 
quando o café passou a ser a grande fonte de ingresso de divisas para o Pafs e 
sua principal fonte de riquezas, se se verificasse a ocorrência de algum fator 
desfavorável (principalmente geadas ou baixa dos preços no mercado externo), 
o governo iria utilizar medidas de desvalorização cambial para manter os nlveis 
de renda da oligarquia agrário-mercantil e da burguesia comercial e financeira. 

Assim é que se pode observar também que, mesmo depois de cortados os 
laços polfticos de dependtncia com a Metrópole, reforça-se a dependência de 

tS Franco (1974), op. cit., p.l76. 
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caráter econômico entre as economias centrais e as periféricas16 e, mais especi
ficamente, entre a economia agrária e os demais sistemas econômicos nacio
nais e estrangeiros. Constata-se, portanto, dupla subordinação e dependência 
como uma das caracteristicas fundamentais do subsistema agropecuário brasi
leiro. Referindo-se especificamente ao Comissário, Franco observou que .. a
glutinando em tomo de si os capitais estrangeiros e os gêneros nacionais, ele 
como que personificou, nas condições brasileiras, o nexo entre os países colo
niais americanos e a expansão do capitalismo. A rigor, a economia do café não 
escapa ao esquema geral que relaciona esses países ao desenvolvimento do sis
tema centrar'.17 

No entanto, foi também no cultivo do café que os produtores começaram 
a utilizar determinados insumos agrícolas, a fim de aumentar a sua produção e 
diminuir os custos. Assim, foram introduzidas algumas práticas agrícolas, bem 
como determinada maquinaria para melhor beneficiamento do produto, na 
unidade produtiva. 

Não é muito diftcil concluir que devido à conjuntura desfavorável para 
utilização do trabalho escravo, que, ao diminuir sua oferta, encareceu-se, tor
nando-se alto capital imobilizado, os produtores iniciaram a busca de outras 
opçóeS, em novas inversões que garantissem a continuidade de seu negócio. 
Em outras palavras, começa-se a generalizar o uso de outras formas de capital 
em substituição ao capital imobilizado em mão-de-obra escrava. Esse fato não 
quer dizer que a busca do aumento da produção agrícola havia mudado radi
calmente da via de expansão da fronteira agrícola para a via do aumento da 
produtividade da terra. Basicamente, por quase um século, o aumento da pro
dução agrfcola brasileira será em função da agregação de novas áreas agricultá
veis. O que se quer realçar é que os agricultores, em fase da elevação do custo 
de oportunidade do capital investido na aquisição de escravos, optam para a 
contratação de mão-de-obra, que é mais rentável. Por outro lado, a fim de ob
terem melhores preços para o produto, começam a investir em maquinário, vi
sando à melhoria de qualidade desses produtos. 

À medida que os fazendeiros se davam conta de que o trabalho em uma 
unidade produtiva agrfcola é caracterizado por uma alta sazonalidade em re-

16 Sobre a constituição e a teoria de "economias centrais .. e "economias periréricas ... ver por 
exemplo: Cardoso, F.H. & Faletto, E. Dependencla y desarrollo en America Latina. México: Si· 
glo XXI, 1981. 213p. 
Rodrigue:z. O. La teoria del subdesarrollo de la CEPAL México: Siglo XXI. 1983. 361p. 
Prebisch, R. Capitalismo periférico; crisis y transrormación. México: Fondo de Cultura Econo· 
mica, 1981. 344p. 

17 Franco (1974), op. cit., p.172. 
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querirnento de mão-de-obra, ou seja, que o desobrigava de manter uma quan
tidade de mão-de-obra uniforme por todo o ciclo produtivo, valendo mais a 
pena a contrataçAo de trabalho por apenas determinado periodo, estava dado o 
primeiro passo no sentido de transformar as relações de produção internas de 
escravista para capitalista. Vale dizer, o proprietário agrícola, vendo no escravo 
alto investimento em capital fixo, opta por menor investimento, agora em capi
tal variável, preocupado em obter maiores lucros e correr menores riscos. Vê
se af o inicio das transformações na formação sócio-econômica existente, sob a 
égide do capitalismo, que acentua sua presença no campo. 

Foi devido à situação poUtica de Colônia e posteriormente através dessa 
herança colonial com todas suas implicaçôes é que a economia brasileira foi di
recionada à produção de produtos agricolas para a Europa. Esse caráter confi
gurou um modelo de desenvolvimento que os economistas cepalinos denomi
naram de "primário-exportador", e alguns, para caracterizar maior proporção 
de produtos agrfcolas nessas exportaçôes, denominaram de .. agrário-exporta
dor". 

Resumidamente e baseado no expostos até aqui, vê-se que o grande pro
prietário agrfcola apropriava-se do excedente gerado dentro da unidade produ
tiva e transferia grande parte deste ao comerciante-financista. No entanto, in
ternamente, mantidos preços e demandas estáveis, o proprietário agrícola ca
racterizava-se fundamentalmente por relativa independência do Estado na ge
ração desse excedente. Em outras palavras, na medida em que o proprietário 
agrfcola tinha à sua disposição uma oferta ilimitada de terras e mão-de-obra 
escrava, e desde que sua produção tivesse uma demanda estável a preços relati
vos satisfatórios, estes senhores manteriam relativa independência do Estado 
no processo de acumulação. 

No entanto, quando o braço escravo começa a escassear, deixando de 
apresentar uma ofena ilimitada, o processo de geração e acumulação de capital 
tende a dificultar-se. Ora, o estrato de trabalhadores livres, gerado por quase 
três séculos e meio de colonização, tendo à sua disposição uma oferta ilimitada 
de terras férteis, só poderia estar disponível para o trabalho assalariado se o ní
vel dos ganhos fosse superior ao nível de rendá obtida em sua produção cam
ponesa. Assim, cria-se um impasse ao desenvolvimento da economia agrária, 
sobretudo à cafeeira. Neste exato momento, em que os grandes proprietários 
v~ obstaculizados seus projetos de expansão e acumulação, apela-se para o 
&tado. &te- como se verá mais adiante no subcapítulo 2.3. -, dada a alta dis
ponibilidade de mão-de-obra na Europa, promove uma migração maciça de 
trabalhadores, cujo destino seria suprir as grandes unidades produtivas desse 
fator de produção. É assim que a migração impulsionada pelo Estado não visa-
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va à simples ocupaçAo de terras, mas sim favorecer a geração de excedente, que 
pudesse ser apropriado pela oligarquia agrário-men;antil. 

A mão-de-obra assalariada c o uso de determinada te<.:nologia no benefi
ciamento do produto iriam favorecer aquele processo de formação, acumu
laçAo e reprodução do capital. Nesse segmento, ou seja, no fluxo de renda, res
salte-se uma vez mais, a maior parte é apropriada pelo~ comerciantes-financis
tas nacionais e estrangeiros, cujas novas inversões tenderiam a ser cada vez 
mais direcionadas para o financiamento de empreendimentos com um "sentido 
capitalista". 

A migraçAo européia proporciona ao grande proprietário agrfcola uma 
disponibilidade de mão-de-obra, que, aliada à disponibilidade de terras existen
tes, impulsiona a expansão agrfcola. Ao Estado caberá o direcionamento dessa 
mão-de-obra às grandes unidades produtivas, bem como elaborar medidas que 
lhe impeçam ter acesso à posse e à propriedade das terras. 

Como se verá no próximo capítulo, o Estado encarregou-se de elabo
rar leis que impediram ao trabalhador livre, principalmente ao imigrante euro
peu, o fácil acesso à terra. Esta passa a ser vendida pelo Estado a preços que 
impediam ao migrante nela estabelecer-se. De possuir um valor de uso, a terra 
p~sa a ter agora também um valor de troca. 

Vale dizer, o que interessa é colocar à disposição dos grandes agricultores 
uma mão-de-obra, que por ser abundante, manteria os salários baixos. Assim é 
que as relaçOes sociais de produção capitalistas no campo passarão a consti
tuir-se no principal fator a impulsionar a expansão das lavouras. As relações de 
produção escravista haviam deixado de ser rentáveis ao capital. Inaugura-se 
pois nova época, em que a formação social vigente estaria sob a égide do capi
talismo. Não que fossem cortadas ou que desaparecessem de repente outras re
lações pré-capitalistas existentes, mas sim, agora, a formação sócio-econômica 
existente estaria presidida, dominada pelo modo de produção capitalista. 

Ao contrário das economias européias, onde as relações de produção ca
pitalista foram transferidas das fábricas urbanas para o campo, no Brasil o 
meio rural ofereceu as condições satisfatórias e necessárias para a penetração e 
expansão da ideologia capitalista. Em outras palavras, no Brasil, o campo foi 
quem inicialmente constituiu-se no espaço ideal para a penetração do capita
lismo. 

Foi assim que, no periodo que vai de principios ao último decênio do sé
culo passado, o Brasil apresenta, em relação ao anterior período, uma econo
mia basicamente agrária, mas de caráter diversificado, donde avulta a produção 
cafeeira, como também apresenta notáveis crescimentos na produção de al
godão e na extração de látex. Inicia-se, nas microrregiões de Canavieiras e 
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Ilhéus, na Bahia, a expansão da lavoura cacaueira. A produção de culturas ali
mentares aumenta na medida das necessidades dos núdeos urbanos cxi~tcntcs, 
embora a maior parte do consumo seja realizado no meio rural. 

De modo geral, a população do País é basicamente rural, predominando 
a população trabalhadora escrava, que torna-se livre em 1888. A partir das qua
tro últimas décadas, expande-se a população de homens livres, devido princi
palmente às correntes migratórias oriundas da Europa, sobretudo de italianos. 
Tanto a taxa de natalidade quanto a de mortalidade são relativamente altas. 18 

Apesar de as relaçôes de produção escravistas tenderem a se transformar 
em capitalistas, nesse período, são criadas ou recriadas outras relaçúes de pro
dução pré-capitalistas no meio rural, tais como a parceria e os pequenos arren
damentos. 

Os papéis do subsistema agropecuário, praticamente, são os mesmos do 
perfodo anterior: produzir um excedente para o mercado externo c para outros 
subsistemas da economia nacional; prover trabalho e subsist~nda ao homem 
rural; produzir alimentos para a população total; obter divisas para a impor
tação de produtos críticos aos outros sistemas da economia; e, mesmo com a 
independência polftica, continüar como fornecedor de capitais para o cresci
mento das. economias européias, configurando nas relações de intercâmbio 
comercial o modelo .. centro-periferia". 

Levando-se em consideração o exposto neste capítulo, e de acordo oom a 
Figura 2, pode-se dizer que o sistema agroexportador brasileiro apresentava al
gumas características que o diferenciavam do apresentado no capítulo anterior 
e lhe davam uma dinâmica própria. São elas: 

- formado de um subsistema agropecuário (interno) e outro de distri
buição, com elementos internos (nacionais) e externos (estrangeiros), 
permanecendo, no entanto, as relaçôes de subordinação daquele para 
com este, e dentro do subsistema de distribuição a subordinação do in
temo ao externo; 

- o financiamento às atividades agrícolas passa a ser crescentemente de 
responsabilidade nacional (comerciante-financista). A política de pro
dução, apesar de apresentar caráter interno (nacional), atende às 
exigências externas; 

- o crescimento da produção agrícola ainda ocorre muito mais em 
função da expansão da fronteira agrícola do que em decorrência do 
aumento da produtividade da terra; 

18 Simonsen (1977), op. cit., p.l25-144. 
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- o subsistema agrope~uário, todavia mais diversificado. ainda l:aral:tcri
za-se pela grande unidade produtiva munol:ultora exportadora. pelo 
progressivo abandono do trabalho es'ravo c pela tendência gcncralit.a
da do uso de outras relações de produção presidida~ pelo capitalismo. 

sao ainda suas caracterfstkas: 

- a produção é em função do uso de terra e mão-dc-ohra. O nível tel:
nológico utilizado permanece relativamente baixo; 

- tend~ncia à auto-sufici~nda alimentar; 

- o fator terra, apesar de abundante, passa a ter também um valor de tro-
ca. O c!stado atribui à terra um valor em dinheiro c passa a vendê-la; 

- tende a aumentar o uso de capital variável (mãu-dc-ohra c insumos 
agócolas) em relação ao montante de capital fixo; 

- tem infcio, embora de forma débil, a adoção de inovações tel:nológicas 
simples, que aumentam a produtividade da terra c da mão-dc-ohra; 

- as oscilações na oferta de produtos agricolas são mais bem dc,orrcntes 
de fatores climáticos do que de flutuações dos preços nos mercados. 

Estado nacional 

p 

Subsistema comercial/financeiro 

P = poUtica de produção 
C1 = comercial/financeiro nacional 
Cz = comercial/financeiro estrangeiro 
C:J =comercial/financeiro misto 

FIG. 2. Sistema agroexportador, século XIX. 
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De forma geral, a e<.:Unomaa do Paa~. me~mo depua~ oa amkpenoénua 
polltica, ê uma e<.:Unomia agrána. em "JUe, apc~ar da tendénua à ullll/.a~~~o ôe 
rcla~ ~uciais de pruduçilo çapitah~ta~ no Gtmpo. o Gtpitali~mo não impul 
~ionuu aqui a indu~trializ.açao como a ocorrioa no~ pai~c~ europeu~. O capita 
lismo internacional veio a oonfigurar u "JUe u~ cuJnomi~ta~ c.:cpalinu~ denomi 
naram de "economia~ centrai~" c "economia~ pcrifêriai~"; esta~ última~ impul
sionadas pelo modelo de de~envolvimcnto "primário-exportador", ha~cado na~ 
leis das vantagens comparativas. 

O capitalismo institucionalizado a partir do meio rural hra~ilciro veio, i~
to sim, acentuar as relações de subordinaçAo do ~ubsbtcma agropecuário ao~ 
demais subsistemas econômicos, bem como reforÇ4r o capitalismo comer
cial/industrial das economias centrais. 

1.3. Agricultura exportadora capitalista 

Pelo exposto nos subcapftulos anteriores, verifica-se que o suhsi~tema agrope
cuário, assentado inicialmente inicialmente na relação de produ~o escravista, 
passa posteriormente a ser dinamizado por relações de produção capitalistas. 
No entanto, nessa fase de transiçao, observa-se que nesse subsistema tambêm 
foram recriadas outras formas pré-capitalistas de relações de produção, mais 
identificadas ~mas antigas relaçOes feudais do velho continente europeu. 

A agricultura cresce através da expansão da fronteira agrícola, e a cana
de-aç4car dá lugar ao café como motor dinamizador da economia. Foi justa
mente af, no meio rural, que o capitalismo, à diferença do ocorrido na Europa, 
encontrou as condiçOes ideais para penetrar e expandir-se. 

Se no perfodo colonial o subsistema produtivo agropecuário estava su
bordinado ao subsistema comercial/financeiro e aos ditames do Estado Metro
politano, no perfodo do Estado Oligárquico essa subordinação passa a ser em 
relação ao emergente subsistema comercial/financeiro nacional. No entanto, a 
formulação da polftica de produçao, apesar de ·apresentar aparência nacional, 
em verdade está subordinada aos grandes interesses comerciais/financeiros eu
ropeus. 

Por outro lado, se no Brasil Colônia, a burguesia agromercantil apresen
tava-se relativamente independente do Estado no processo de apropriação do 
excedente, no Estado Nacional (Oligárquico), necessitou de polfticas estatais 
especfficas, nao só para a apropriaçao do excedente, mas também para a pró
pria acumulação. O importante a ressaltar é que o capitalismo, expressado em 
suas relaçOes de trabalho assalariado e posteriormente com a mudança de atri-



buto da terra (de valor de uso em valor de troca), emerge com mais trans
parência na nova formação sócio-econômica que impulsionará a economia. 

A fusão, no seio do subsistema produtivo agrícola, entre trabalho assala
riado e terra "capitalizável" marcará o ritmo de expansão da agropecuária bra
sileira. Em conseqoencia, daf em diante esse fator de produção terra atuará 
também como reserva de valor às burguesias endinheiradas rurais c urbanas. 

A economia, como foi dito anteriormente, cresce em função da expansão 
do cultivo do café. Essa expansão, via de regra, foi dada por estímulos externos 
e internos. Os estfmulos externos manifestaram-se pela aumento do consumo 
na Europa e nos Estados Unidos e pela elevação dos preços. Os estímulos in
temos manifestaram-se pela abundância de terras e de mão-de-obra e pelas 
polfticas estatais de manutenção das receitas da burguesia agrário-mercantil, 
via desvalorizações cambiais. 

Em relação à disponibilidade de mão-de-obra, ressalta-se não só a abo
lição da escravatura e as massas migratórias européias, mas, sobretudo, a 
existência de grande contingente de produtores de subsistência ou camponeses, 
que dado o pouco dinamismo de sua economia constituíam-se realmente em 
substancial "exército de reserva .. às atividades capitalistas. Essa relativa elasti
cidade da oferta de mão-de-obra camponesa proporcionou certa estabilidade 
dos salários a nfveis baixos. Esse fato, induziu Furtado a afirmar que .. se a ex
pansão da economia cafeeira houvesse dependido exclusivamente da mão-de
obra européia imigrante, os salários ter-se-iam estabelecidos a nfveis mais al
tos ... "19 

Isso posto, tentar-se-á a seguir identificar, caracterizar e analisar alguns 
elementos que, por sua importância no processo de desenvolvimento econômi
co da economia brasileira no perfodo entre a abolição da escravatura e o tér
mino da 2! Guerra Mundial (1888-1945), possam ajudar a entender melhor o 
modo de inserção da agropecuária nessa economia. 

Assim, levando-se em conta o anteriormente analisado, pode-se afirmar 
que o dinamismo da economia como um todo está em função principalmente 
do dinamismo do subsistema produtivo cafeeiro. À medida que aumentavam 
externamente os preços do café, estimulavam-se as exportações desse produto, 
bem como novos plantios. O crescimento do valor das exportações trazia con
seqüentemente aumento imediato da renda nos setores ligados às exportações, 
e posteriormente expandia-se ao restante da economia pelo efeito multiplica
dor. Em conseqüência, a economia recebia estlmulo externo de caráter dinami
zador. 

19 Furtado (1969), op. cit., p.l60. 
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De outro lad9, a ocorrência de crises nos países importadores traduzia-se 
em queda no preço das matérias-primas importadas. No caso do Brasil, re~u
mia-se principalmente na queda dos preços do café. Essa queda trazia consigo 
unta diminuição do valor total das exportações, o que teoricamente dt;veria 
significar queda proporcional das receitas dos grupos econômicos ligados a es
sa atividade. No entanto, esse fato não ocorria. O Estado, como sempre, utili
zava medidas cambiais, desvalorizando a moeda. 

Essa desvalorizaÇão apresentava efeitos diversos para os diferentes gru
pos sociais e para o próprio Estado. Primeiro, como justificativa à manutenção 
do dinamismo da atividade econômica e do nível de emprego. a~ perda~ das re
ceitas desses grupos exportadores eram minimizados. Segundo, como as recei
tas fiscais do Estado estavam em função principalmente de um imposto "ad va
lorem" sobre as importações, pagos em moeda nacional a uma taxa de câmbio 
fixa, isso significava diminuição das receitas estatais. Terceiro, como os níveis 
de importação eram relativamente altos (importava-se desde alimentos a bens 
manufaturados de consumo, duráveis e não-duráveis), ocorria aumento dos 
preços desses produtos de amplo consumo. Em outras palavras, as "perdas" 
dos grupos exportadores eram socializadas. 

Retomando a análise das relações internas no subsistema agropecuário e 
suas relações com outros subsistemas, tem-se que os estímulos externos rece
bidos por esse subsistema eram traduzidos por ganhos econômicos em função 
do aumento dos preços dos produtos nos mercados externos. Como a explo
ração cafeeira oscilou de 55 a 75% do valor das exportações totais do Pais, no 
período que vai da metade do século passado até a década de 50 do presente 
século, a análise se centrará principalmente nesse cultivo. Com isto, não se 
quer negar a importância~ na economia, de outros produtos como a cana-de
açúcar, cacau, borracha e algodão, dentre outros. O que se quer é realçar a im
portância relativa do café na economia durante longo período. 

Assim, dada a oferta de mão-de-obra e terras férteis, os lucros dos produ
tores agrfcolas eram orientados para expandir suas plantações, ou, como diz 
Furtado, "aumentar a quantidade de terra e de mão-de-obra por unidade de 
capital''20. Sob essas condições de expansão da fronteira agricola da lavoura ca
feeira, não interessava ao produtor agricola inversões que viessem a aumentar 
a produtividade fisica das plantações. Para que isso ocorresse, se necessitaria 
de inversões em novos métodos de cultivo e em intensificação no uso de capi
tal. Por outro lado, dado o baixo nivel salarial existente, tampouco se tornavam 
atrativas as inversões de capital que aumentassem a produtividade do trabalho. 
Enfim, o aumento dos lucros no subsistema produtivo cafeeiro estava em 

20 Furtado (1969), op. cit., p.l71. 
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função do aumento do preço do produto nos mercados internacionais, e esses 
lucros eram em sua maior parte reinvestidos na expansão das lavouras. 

No entanto, esse claro aumento do excedente, que se dava na unidade 
produtiva, era em grande parte absorvido pelo subsistema comercial/financei
rot dado o tipo de comercialização interna, conforme analisado no capítulo an
terior. A dependência relativa que existia até então, entre aqueles subsistemas, 
foi reforçada à medida que amadureciam as relações do comércio internacio
nal. É evidente que o produtor agrfoola aumentava seus lucros em função do 
aumento dos preços do produto. O que ocorria, na prática, é que esses aumen
tos eram em maior parte apropriados pelo comerciante/financista, pois geral
mente grande pane da produção cafeeira já estava atrelada a preços anterior
mente contratados, em função dos adiantamentos realizados para a expansão 
e/ou manutenção das lavouras. Para que realmente os produtores agrfcolas 
panicipassem dos beneficios do aumento de preços do produto, se requeria a 
manutenção desses preços em pelo menos duas safras consecutivas. 

Atente-se também para o fato de que os principais elementos do subsis
tema comercial/financeiro, estabelecidos nos centros urbanos, estavam melhor 
preparados para reagir mais rápida e eficientemente em função da cotação dos 
preços do mercado. O produtor agrícola, diluído na vasta extensão territorial, 
estava praticamente incapacitado para uma reação rápida à tendência baixista 
ou altista dos preços no mercado. Ao produtor agrícola, nas condições ante
riormente apresentadas, só restava a expansão das plantações de café, seja em 
função de impulsos externos (alta dos preços), seja em função de crises (baixa 
dos preços). 

A uma situação de crise, devido à baixa dos preços do café, correspondia 
de imediato uma reação estatal via poHtica cambial. Assim, a oscilação do pre
ço .do café induzia à outra oscilação na taxa de câmbio. Wileman, citado por 
Furtado, observa que "entre 1861-1864 e 1865-1869, o preço médio da saca de 
café baixou de 5$729 para 4$952 (ouro) e a taxa de câmbio média desceu de 26 
7/8 para 21,31; no período de 1870-1875 a saca de café sobe para 6$339 e a taxa 
de câmbio se recupera para 24,3; no período de 1876-1885 a saca desce para 
3$247 e o câmbio baixa para 22 l/4. Finalmente, em 1886-1889, o café sobe pa· 
ra 5$432 e o câmbio se eleva para 24 1/4. "21 

Essas oscilações na taxa de câmbio variavam segundo a intenção do Esta
do em favorecer a um ou outro grupo social. Uma desvalorização da moeda 
significava, em outras palavras, aumento dos produtos importados de amplo 
consumo da população (principalmente alimentos) e diminuição das receitas 

21 
Furtado (1969), op. cit, p.173. (A paridade dos mil réis em relação à libra, no perrodo de 
1860·1890, variou de 22 a 27 pence). 
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estatais. O inverso, ou seja, uma valorização na taxa de câmbio, era traduzida 
em barateamento dos produtos importados e aumento das receitas do Estado 
(embora se alterasse a taxa de câmbio nas operações comerciais de impor
tações e exportações, esta se mantinha fixa na tributação dos produtos impor
tados). 

No entanto, uma desvalorizaçAo na taxa de câmbio beneficiava, princi
palmente, os setores exportadores (produtores e comerciantes do café). Teori
camente, uma diminuiçAo dos preços do produto no mercado externo deveria 
promover uma queda na mesma proporção no mercado interno. Sem embargo, 
isso não ocorria, conforme pode ser verificado na Tabela 1. 

TABELA 1. Preços externos e internos 
de car~ 1889-1898. 

Ano 

1889 
1890 
1891 
1892 
1893 
1894 
1895 
1896 
1897 
1898 

(1889 = 100) 

Preços 
externos 

100 
113 
90 
87 

103 
92 
91 
69 
47 
41 

Preços 
internos 

100 
120 
171 
201 
276 
290 
262 
252 
180 
163 

Fonte: Delfim Netto, A (apud Mello 
1984, p.127).22 

V~-se, claramente, que as medidas de desvalorizaçÕes cambiais, na déca
da que vai de 1889 a 1898, visava à manutenção dos preços internos do produ
to. Em outras palavras, visava à manutenção das receitas da burguesia agrá
rio-mercantil, em detrimento da massa populacional, que tinha nos produtos 
importados o suprimento de grande parte de suas necessidades. 

22 MeUo, J.M.C. O capitalismo tardJo. São Paulo: Brasiliense, 1984. 182p. 
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É evidente que, ao manter-se o nível das receitas dos setores exportado
res, mantinha-se o nível de emprego, pois este era majoritariamente rural, de
vido à expansão da cafeicultura. Essa expansão ocorreu estimulada pelas p~lf
ticas estatais, mesmo com a contração do mercado externo. O resultado fo1 o 
surgimento de ofena de café amplamente superior à demanda estabelecida. 
Assim, no perfodo que vai de 1880/1881 a 1890/1891, a produção aumentou de 
3,7 milhões para 5,5 milhões de sacas de 60 kg. No periodo que vai de 1924/25 a 
1928/29 a produção passou de 15,7 para 28,4 milhões. de sacas23. No entanto, as 
exponações não sobrepassaram dois terços desses volumes, sendo que no 
petfodo de 1927/1929 a produção média foi de 20,9 milhões de sacas e a expor
tação média foi de 14,1 milhões. O diferencial máximo até então registrado 
ocorreu em 1929, quando a produção atingiu 28,9 milhões de sacas e a expor
tação foi de 14,2 milhões. 24 

Essa enorme acumulação advinda do diferencial entre a produção interna 
e a capacidade de absorção dos mercados interno~ e externos ocasionou um in
cremento no estoque existente e disponível. Não é dificil inferir que esse tipo 
de anomalia induzia à toda sorte de manobras especulativas por parte dos em
presários do subsistema comerciaVfinanceiro. 

A polftica tributária, que no período imperial era centralizada pelo Esta
do Nacional, e basicamente estava em função de um imposto "ad valorem" so
bre as importações, pago em moeda nacional a uma taxa de câmbio fixa, passou 
posteriormente, com a descentralização republicana, a contemplar também os 
governos estaduais. Assim, à União caberia o poder de tributar as importações, 
e aos Estados, um imposto sobre as exportações25. Ora, a conseqüência lógica 
de medidas cambiais de desvalorizações foi a diminuição das receitas do Esta
do, com inevitáveis déficits fiscais, que por sua vez levou à necessidade de em
préstimos externos, emissões de papel-moeda, contenção nos gastos públicos e 
outras medidas. Essas distorções na economia induziram o governo a empre
ender em 1888 uma refo~a monetária26. A principal constqüência dessa re
forma foi a enorme expansão do crédito, tanto por parte de um sistema finan
ceiro que se consolidava, quanto por parte do Estado via Banco do Brasil. É fá
cil deduzir que uma expansão extraordinária da massa monetária levou grande 
dinamismo não só às atividades agrícolas mas também ao conjunto da econo
mia. 

23 Furtado (1969), op. cit., p.191. 

24 Furtado (1969), op. cit., p.191. 

2S Sobre a polftica tributária, ver Vilela, A & Slàigan, W. PolfUca do governo e crescimento da 
economia brasüelra; 1889-1945. Rio de Janeiro: IPENINPES, 1973. 

26 Sobre a polftica monetária, ver também Vilela & Suzigan (1973). 
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Assim, a poUtica cambial desvalorizativa aliada à polftica creditícia, que 
se incrementou nas duas primeiras décadas do presente século, propiciaram o 
acúmulo de estoques de café27• Realmente, a crescente elevação do nível dos 
estoques acumulados provocava inquietante preocupação nas classes produto
ras, as quais em 1906 elaboram um convênio para valorizar o produto. Segundo 
Furtado28, a elaboração desse convênio celebrado em Taubaté definiu as bases 
do que veio a denominar-se de "polftica de valorização do produto ... Para esse 
autor, essa polftica consistia em: 

-intervenção estatal no mercado, adquirindo o excedente; 
-essa aquisição se realizaria com recursos obtidos através de emprésti-

mos externos; 
-o serviço desses empréstimos seria coberto por um imposto, cobrado 

em ouro sobre o volume de café exportado; 
-caberia aos governos estaduais tomar medidas para evitar a expansão 

das plantações. 

Assim, mediante a intervenção estatal no mercado, adquirindo uma par
cela do excedente, esperava-se uma recuperação dos preços no mercado exter
no e se tomariam medidas creditfcias restritivas para desencorajar novos plan
tios. 

No entanto, essa polftica de valorização posta em prática peló Estado 
veio a estimular, principalmente, a manutenção das inversões em novas plan
tações. É claro, havia outras opções para essas inversões, principalmente no 
sistema industrial, que então se configurava. Melo aponta a importância da 
burguesia cafeeira no surgimento da industrialização no País. Para esse autor, 
"havia um vazamento de capital monetário do complexo exportador cafeeiro, 
porque a acumulação financeira sobrepassava as possibilidades de acumulação 
produtiva".29 

Não é ditlcil concluir que, dadas as condições necessárias para inversões 
em outros sistemas e as restrições que se a·ntepunham à contínua expansão dos 
plantios, a burguesia cafeeira volta-se para a indústria. 

Ora, na medida em que os projetos industriais assegurassem retorno ao 
capital investido, garantindo a reprodução dos lucros, ou seja, propiciando a 
reprodução e acumulação de capital, estariam dadas as condições suficientes e 
necessárias para o surgimento e desenvolvimento do capital industrial. 

r7 Mello (1984), op. cit., p.122-156. 
28 Furtado (1969), op. cit., p.189. 

29 Mello (1984), op. cit. p.122-156. 
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Esse tipo de raciocínio levou Melo a concluir que as possibilidades de re
produção do capital, via industrialização· aliada às condições favoráveis do fi
nanciamento estatal, facilitaram o movimento do capital cafeeiro ao capital in
dustrial. 

Do exposto, pode-se afirmar que os limites impostos pela expansão da ca
feicultura induziram a uma certa diversificação nas inversões, pois as políticas 
cambial e de valorização do produto propiciaram um aumento da disponibili
dade monetária no subsistema produtivo agrícola e, sobretudo, no subsistema 
comercial-financeiro. Essa diversificação nas inversões encontrou na indústria 
um sistema atrativo à remuneração desse capital. 

No entanto, toma-se importante analisar o direcionamento do fluxo de 
rendas propiciado pela política cambial. Ora, ao se atentar para a queda dos 
preços dos produtos primários, entre eles os do café, em decorrência do inicio 
da "Grande Depressão" que se delineava mais fortemente em finais dos anos 
vinte, pode-se ver que, de setembro de 1929 a setembro de 1931, o preço do 
café baixou de 22,5 para 8,0 centavos de dólar por libra. No entanto, no mesmo 
perfodo, o preço médio pago pelo consumidor norte-americano baixou apenas 
de 47,9 para 32,8 centavos de dólar por libra30. Por outro lado, a política cam
bial, ao desvalorizar a moeda, impediu que a baixa dos preços ocorrida (em 
tomo de 60%) fosse realmente em torno de 25%.31 

Do exposto acima, dois fatos importantes podem ser extraídos: primeiro, 
dada a baixa elasticidade-renda do café, o preço ao consumidor final pouco va
riou, donde se pode inferir que essa situação de crise, como também concluiu 
Funado, levou à situação propicia às especulações no mercado, onde o subsis
tema comercial nacional e, sobretudo, o transnacional apropriou-se quase to
talmente do excedente gerado no subsistema produtivo agricola cafeeiro. Se
gundo, na medida em que o Estado aplicou medidas de desvalorização cambial, 
de um lado, reduziu o impacto da baixa dos preços no mercado externo, man
tendo as rendas da burguesia agrário-mercantil, e de outro, encareceu os pro
dutos importados e diminuiu as receitas do Estado. 

O que deve ficar claro é que o produtor de café, na década de 30, mais 
que o comerciante desse produto, viu suas rendas baixarem a um terço daque
las auferidas na década anterior32• Por outro lado, em decorrência da dimi
nuição de suas receitas e dada uma certa disponibilidade de novos tipos de ma-

]) Furtado (1969), op. cit., p.197. 
31 Furtado (1969), op. cit., p.197. 

32 Pelaez, C.M. Análise econômica do, Programa de Sustentação do Café. Revista Brasileira de 
Economia, Rio de Janeiro, v.2S, n.4, 1971. 209p. 
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nejo de solos e de cultivos, como resultado das pesquisas agrícolas estatais, 
buscou-se, através da adoção de novas práticas agrícolas1 maior rendimento fí
sico das lavouras. A década de 40 caracteriza-se por um certo incremento na 
importação de máquinas e equipamentos agrícolas, fertilizantes e defensivos. 
Não se trata de grandes volumes de importações, mas data dai, com o incre
mento da demanda mundial por produtos agrícolas, a preocupação dos produ
tores agrícolas por incrementar os rendim.entos físicos de suas plantações. Po
de-se afirmar, todavia, que tanto o coeficiente capital-produto, quanto o coefi
ciente capital-trabalho, nesse período, são relativamente baixos. 

Em relação à oferta de alimentos, verifica-se que a partir de 1906 o Pais 
toma-se auto-suficiente, passando a ser exportador desses produtos, fato esse 
incrementado a partir da I Guerra MundiaJ33. No entanto, as características 
inerentes à estrutura produtiva desses cultivos, bem como as políticas estatais 
relativamente penalizadoras em termos de incentivos à produção, induziram a 
que esse segmento não apresentasse o mesmo dinamismo que o exportador. 

Como foi visto, a produção de alimentos no Pais está relacionada primei
ro à produç1o marginal dos grandes engenhos de cana-de-açúcar e posterior
mente em funç1o do surgimento e crescimento do campesinato brasileiro. Es
ses pequenos produtores agrfcolas, encolhidos basicamente na produção de 
subsistência, levavam ao mercado apenas o excedente de sua pequena pro
duç!o, a fim de conseguirem os recursos necessários à complementação de sua 
vida miserável.· 

É evidente que, em perfodos de crises econômicas, em que o Estado des
valorizava a moeda nacional, encarecendo o preço dos alimentos importados, 
havia um certo estímulo à produção alimentar. Mas esse estímulo, via aumento 
dos preços desses produtos, era algo instável; a produção mercantil de alimen
tos nlo apresentava dinamismo próprio. Seu crescimento estava em função do 
crescimento do próprio campesinato em si, e não em função do aumento do 
excedente na pequena unidade produtiva. Ali, seus limites de crescimento eram 
estreitos, pois a produção estava vinculada à capacidade da mão-de-obra fami
liar de explorar a terra. 

Dada a incapacidade de melhorar o processo produtivo e de aumentar a 
produtividade do trabalho, a produção interna na unidade produtiva campone
sa estava em função do número de braços familiares a trabalhar diretamente a 
terra. O aumento da produção tisica na pequena exploração apresentava pou
cas possibilidades em função de seus próprios limites. 

33 MeUo (1984), op. cit., p.1S2. 
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Por sua vez, não é diftcil deduzir que a produção desse~ pequeno~ agri~ul
tores, espalhados geograficamente, isolados fisicamente, sem tradição assuda
tiva, tomou-se alvo de inúmeras especulações nos canais de comcrdalização 
internos, resultando em preços relativamente altos pagos pelo consumidor. 

Toma-se importante ressaltar que a proc!ução de alimentos não está em 
função apenas de pequenas unidades produtivas. O volume dessa produção es
ta, em grande parte, em função dos arranjos nas relações sociais de produção 
pré-capitalistas dentro da grande unidade produtiva. As características da es
trutura fundiária brasileira, herança do passado colonial e sedimentada pelo 
tipo de capitalismo que se instalou e se desenvolveu no subsistema agropecuá
rio: ofereceram as condiÇÕes necessárias e suficientes para o surgimento ou 
"recriação" dessas relaçóes de produção. 

A grande unidade produtiva de culturas de exportação. com sua alta sa
zonalidade em requerimento de mão-de-obra, levou à adoção de arranjos de 
parceria e pequenos arrendamentos para produção de alimentos, na qual o 
grande produtor mantinha uma mão-de-obra disponível para quando fosse ne
cessária no cultivo principal. Assim, essa produção marginal das grandes fa
zendas era destinada ao mercado interno. 

Por todo esse perfodo, em que se impôs uma agricultura capitalista ex
portadora, o subsistema agropecuário apresenta-se, no limiar do modelo subs
titutivo de importaçóes de produtos industrializados, com uma dualidade in
trínseca. Um segmento composto por exploraçóes mercantis destinadas basi
camente ao mercado externo, comandado pelo café, e outro formado de pe
quenas exploraçOes camponesas de alimentos destinados ao mercado interno. 
Essa dualidade interna será um dos principais elementos que caracterizará o 
subsistema agropecuário brasileiro até a presente época. 

Pelo exposto, o siStema agroexportador brasileiro, no perfodo que vai do 
final do século passado até a década de 40 do presente século, apresenta as se
guintes características: 

-formado de um subsistema agropecuário e outro de distribuição; 
-o subsistema de distribuição, no que se refere aos produtos de expor-

tação, apresenta-se com os mesmos elementos comerciais nacionais e estran
geiros do perfodo anterior. No entanto, as relaçóes de subordinação entre esses 
subsistemas slo acentuadas; 

- o subsistema produtivo agropecuário apresenta uma dualidade estrutu
ral. Um segmento de produção para exportação e outro para o mercado inter
no. O primeiro, caracterizado pelas grandes unidades produtivas, e o segundo, 
pela unidade produtiva camponesa. Dadas as condições estruturais desta últi-
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ma, os canais de comercialização dos produtos alimentare~ induzem à intcn~i
ficaçao nas relações de subordinação entre esse subsistema c o de distrihui<;ão. 

- o financiamento das atividades produtivas passa cada vez mai~ a ~cr 
função do Estado. Tem infcio uma perda relativa da importância do financia
mento privado às atividades agrfcolas; 

- o crescimento da produção agropecuária ainda está em fun\ão da cx
pansao da fronteira agrfcola; 

-com a diversificàção do subsistema agropecuário, que aprc~cnta caráter 
duai, de produção para exportação e de produção para mercado interno. gene
raliza-se o uso de relações de produção pré-capitalistas, principalmente nes~c 
último segmento. 

Esse subsistema caracteriza-se ainda por: 

- o crescimento ftsico da produção ocorre em função do uso de mais 
quantidades de terra e mão-de-obra; 

-parte da produção de alimentos é destinada ao mercado interno; 
- sao adotados novos métodos de cultivo nas culturas de exportação. Es-

ses métodos também caracterizam-se pelo baixo coeficiente de capital/produto 
e capitaVtrabalho; 

- a oferta dos produtos para exportação e principalmente a oferta de 
produtos de consumo interno apresentam baixo coeficiente de elasticidade
preço. 

Assim, pode-se denominar todo esse perfodo por que atravessou a eco
nomia brasileira como o período do "modelo de desenvolvimento agrário ex
portador". No entanto, devido nao só aos graves problemas originados pela 
crise mundial dos anos 30, como também pelas próprias contradições do pró
prio modelo em si, o Estado Populista instaurado no Pais com a Revolução de 
1930 envereda pelo caminho de um processo de industrialização denominado 
pelos teóricos cepalinos de "modelo substitutivo de importações". 
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1.3.1. O modelo de substituição de importações e o subsistema 
"' . agropecuano 

Esse modelo, tema central de inúmeros estudos por parte de diversos econo
mistas e sociólogos, não é objeto de análise deste trabalho34

. No entanto, se 
tentará, no desenvolvimento do estudo, recorrer a alguns elementos inerentes 
à polftica desenvolvimentista aplicada, no intuito de identificar, caracterizar e 
analisar os principais estfmulos e penalizações sofridas pelos diferentes subsis
temas componentes do até então sistema agroexportador brasileiro e suas 
possíveis transformações. 

A exemplo de outros países latino-americanos, que no final da década de 
40 apresentavam um quadro de relativo subdesenvolvimento, o Brasil incre
menta seu modelo de desenvolvimento de substituição de produtos industriali
zados. Para Tavares, trata-se de "um processo de d~envolvimento interno, que 
tem lugar e se orienta sob o impulso de restrições externas e se manifesta, pri
mordialmente, através de uma ampliação e diversificação da capacidade produ
tiva industrial. "35 

Os teóricos da CEPAL afirmavam que a aplicação desse modelo iria mi
nimizar os efeitos da deterioração nas relações comerciais existentes entre os 
países de economia periférica (exportadores de matérias-primas e importado
res de manufaturas) e os países de economia de centro (importadores de maté
ria-prima e exportadores de manufaturas). Assim é que as teses cepalinas ofe
reciam uma opção aos países latino-americanos, entre eles o Brasil, de acelera
rem o processo de desenvolvimento econômico, via instalação nesses países de 
um parque industrial, que evitaria o problema que asfiXiava suas economias, 
vale dizer, a deterioração nas relações de troca. 

Não se analisa aqui o modelo de substituição de importação no Brasil, fa
to já realizado por inúmeros autores. O que interessa ressaltar é que o País en
vereda pelo processo de industrialização, e para financiá-lo utiliza várias políti
cas, dentre elas, as políticas econômicas cambial, tributária e comercial, que 
vieram a estimular o crescimento do sistema industrial e a penalizar o subsis-

34 Ver por exemplo: 
Prebisch, R. O desenvolvimento econômico da América Latina e seus principais problemas. Re
vista Brnsildra de Ecooomlo, Rio de Janeiro, v.3, n.3, p.47-lll, 1949. 

Funado, C. Teoria e poUtlca do desenvolvimento ~onômtco. São Paulo: Ed. Nacional, 1971 . 
317p. 

Tavares, M.C. Da substituição de Importações ao capitalismo financeiro. Rio de Janeiro: Za
bar, 1974. 263p. 

3S Tavares (1974), op. cit., p.41. 
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tema agropecuário. Em outras palavras, o que interessa saber e analisar é como 
e com que intensidade as políticas econômicas estatais influenciaram a atual 
configura~o do subsistema agropecuário, bem como seus niveis de relaçÕeS 
com outros subsistemas e/ou sistemas componentes do macrossistema econô
mico nacional. Torna-se importante, também,. deixar mais transparente a:; for
mas aplicadas pelo Estado para extrair recursos da agricultura, objetivando fi
nanciar o processo de industrialização. 

Pollticas econômicas e seus efeitos no subsistema agropecuário 
(1950-1980) 

Pelo exposto até aqui, verificou-se que a polftica cambial foi a medida mais uti
lizada pelo Estado para favorecer a burguesia agrário-mercantil. Agora, altera
da a correlação de forças no "Pacto Populista", o Estado utilizará medidas de 
polftica cambial para favorecer a burguesia industrial. 

Assim, o Estado intervirá mais fortemente na comercialização externa, e 
tentará manter um certo equiHbrio no balanço de pagamentos mediante a polí
tica de licenças, com oferta de divisas, para importação de bens caracterizados 
como essenciais. O câmbio era fixo, só alterando-se em função de extrema ne
cessidade, como, por exemplo, uma queda abrupta dos preços e/ou da demanda 
externa do produto. 

Essa política de controles quantitativos de importações gerida pelo 
ex-CEXJM36 mostrou-se ineficaz a partir do final da década de 40, quando as 
contas externas tornaram-se perigosamente deficitárias. O governo Vargas, em 
1953, modifica a política cambial, aplicando um sistema de taxas múltiplas de 
câmbio. 

Nessa nova sistemática, as divisas - obtidas principalmente através das 
exportações dos produtos agrários- eram leilqadas para a importação de di
versos bens tipificados por critérios de essencialidade. Assim, a maior parcela 
dessas divisas eram alocadas para a importação de bens de capital e determina
das matérias-primas, e a menor parcela, para a importação de bens supérfluos. 
A tipificação dessa essencialidade para importações apresentava cinco catego
rias, que variavam da mais essencial à menos essencial. Torna-se óbvio que a 
importação de tecnologia agrfcola não era prioritária. No entanto, a tecnologia 
industrial obtinha o mais alto grau de prioritização. 

Afora o critério da apartação da quantidade de divisas, mediante o crité
rio de essencialidade, impunha-se também um diferencial nos preços, em 

36 Órgio de com~rcio exterior do Banco do Brasil. 
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fun~o dessa mesma essencialidade. :E assim que a taxa ~mbial ~fctiv~ paga na 
impona~o de bens de capital (máquinas e equipamentos) era ~nfenor à taxa 
cambial efetiva paga para importação de bens de consumo fanal. Em ~~
seqü~ncia, por causa dos elevados preços relativos na importa~o de~~es_ ult.•
mos bens (de consumo), se estaria proporcionando uma proteçao à mdustna 
nacional. Por sinal, essas mesmas indústrias já eram favort!ddas pelo próprio 
critério de compra de divisas, na medida em que as taxas cambiais para aqui
si~o de máquinas e equipamentos apresentavam preços relativos mais baixos. 

Em 1957, essas cinco categorias cambiais foram resumidas a apenas duas 
e passou-se a taxar as importaçÕes com tarifas ''ad valorem", baseadas também 
na tipificação de essencialidade. Em verdade, o objetivo continuou o mesmo, 
ou seja, estimular a industrialização substituva de importações de bens de con
sumo final. Agora, devido às novas medidas, com mais intensidade ainda, visto 
que por todo esse período a polftica cambial era manter a moeda sobrevalori
zada. 

De modo geral, as exportaçôes dos produtos agrícolas - excetuando-se. 
em alguns momentos, produtos como o café, cacau e algodão -eram contidas 
não só pela taxa de câmbio desfavorável, como também pela necessidade da ob
tenção de licenças para exportação. Como a polftica era a de ofertar produtos 
alimentícios a baixos preços, para suprir o mercado urbano em crescimento 
acelerado, o Estado não poderia permitir que uma politica comercial de expor
tação viesse a elevar os preços relativos daqueles produtos cuja incidência na 
cesta de consumo dos operários urbanos tivesse grande reflexo. Vale dizer, os 
preços dos produtos agrícolas deveriam manter-se baixos, para que os salários 
dos operários urbanos também se mantivessem baixos. Torna-se claro que a 
poUtica cambial atrelada à política salarial iriam penalizar duplamente o prin
cipal subsistema gerador de divisas: o agropecuário. 

Tais medidas (de exportação) só eram flexibilizadas para alguns produ
tos, como o café e o cacau, à medida que se necessitasse manter o equilfbrio do 
balanço de pagamentos. Sem embargo, tanto o café quanto o cacau sofreram 
um confisco cambial que penalizou ainda mais seus respectivos produtores e 
reforçaram o "caixa" estatal para financiar o parque industrial. 

Os efeitos dessa política favoreceram a instalação no Pafs, em um primei
ro momento, de um parque industrial de bens de consumo não-duráveis (ge
ralmente de capital nacional) e, posteriormente, de bens de consumo duráveis, 
com ampla predominância de capital transnacional, cujo dinamismo (mantido 
até a atualidade) foi o principal responsável pelos altos indices de crescimento 
do produto industrial. 

48 



A poHtica comercial exportadora de produtos agrícolas, a exemplo da 
poUtica cambial, apresentou nesse JM:rfodo uma forte instabilidade, devido às 
constantes modificações de critérios. As vezes, por pressões dos exportadores e 
produtores, se proporcionava, por um curto período, o incremento de suas re
ceitas, através de modificaçóes nas "bonificaçóes" atadas às taxas de cámbio. 
Contudo, a rUtica comercial, em geral, a exemplo da cambial, penaliZAva a 
agricultura. 3 

Em relação à polftica tributária, essa não sofreu alterações básicas até 
1964. O lmposto de Vendas e ConsignaçAo (IVC), principal fonte de receita es
tatal, taxava os produtos pelo valor de sua venda após cada segmento comer
cial. Assim, os produtos industriais eram taxados no momento de venda ao 
comércio atacadista, que por sua vez era novamente taxado em cada transação 
do fluxo comercial. Em relação à agropecuária, alguns produtores agrícolas de 
algumas regiões (principalmente no Sul do País) se organizavam em cooperati
vas para fugir desse imposto. ~as, via de regra, aqueles produtores não agru
pados em cooperativas agrfcolas sofriam do agente comercial a taxação de seu 
produto no ato da transação comercial. 

A adoção dessas políticas econômicas anteriormente citadas configurou o 
modelo substitutivo de importaçóes. Assim, esse modelo, que perdura até o 
ano de 1968, foi para Pastore38 "uma fase de crescimento industrial Sem prece
dentes em nossa história econômica." 

À medida que se dava proteção à indústria intensiva de capital e a mão
de-obra era abundante, conseguiu-se atra.ir investimentos estrangeiros, o que 
elevou consideravelmente o estoque de capital no Pais. Não é objeto desse tra
balho analisar as conseqüências dessas políticas ou do modelo de desenvolvi
mento substitutivo de importaçóes para a economia. O importante é ressaltar 
que o Estado favoreceu em muito a criação de um parque industrial diversifi
cado e penalizou o subsistema agropecuária. Vale dizer, propiciou uma intensi
ficação nas relações de subordinação entre o subsistema agropecuário e o sis
tema industrial, principalmente. 

Segundo Bergsman, citado por Pastore39, a taxa cambial efetiva das im
portações, no período de 1954-1959, situava-se de 2,4 a 4,0 vezes acima da taxa 
cambial efetiva das exportaçóes. Para aquele autor, a agricultura estava sendo 

37 Brandão, AL.A PoUtJcas econômicas e seus efeitos no desempenho da economia cacauel
N; 1950-1980. Piracicaba: Universidade de São Paulo, 1983. 113p. (Dissertação de Mestrado). 

38 Pastore, AC. Exportações agrfcolas e desenvolvimento econômico. In: Veiga, A. Ensaios sobre 
poUtka agrfcola brasUelra. São Paulo: Secretaria da Agricultura, 1979. p.207-231. 

39 Pastore (1979), op. cit., p.211. 

49 



penalizada tributariamente por uma taxa ·cambial sobrevalori1.ada. enquanto a 
indústria recebia estfmulos. via taxa de câmbio desvalori1.ada, o que Gum:teril.a 
transferéncia de recursos do sub~btema produtivo agrícola para o ~btcma in
dustrial. 

Por sua vez, a política comercial era regida por um ~i~tema de bonifi
cações, atrelada a determinada taxa de câmbio. Assim. o~ produto~ agrícolas 
"in natura" eram contemplados com uma "bonificação" inferior à dos produ
tos industrializados. Esse critério diferenciado resultava em que, por unidade 
monetária de produto industrializado exportado, se recebia maior quantidade 
de moeda nacional do que a obtida por unidade monetária exportada de produ
tos "in natura". Esse imposto, que aparentemente incidia sobre o subsistema 
comercial exportador, em verdade era transferido ao produtor rural. A penali
zação (via tributação) ao subsistema agropecuário torna-se assim mais patente 
através dos artitlcios fiscais aplicados na comercialização do produto. 

Fislow, também citado por Pastare, estima que a agricultura transferiu 
recursos para a indústria numa proporção de 2,1 o/r. a 7,3% da renda desta últi
ma, no perfodo de 1955-57 e de 11,6% a 19,1% no periodo de 1958-1960.40 

Se bem que, em alguns períodos, a burguesia agrário-mercantil fazia pre
valecer seus interesses, via pressões no aparelho estatal. no sentido de liberali
zar a taxa de câmbio de alguns produtos agricolas. como café, cacau e algodão; 
estas realmente eram mantidas fixas por longos períodos. Esse fato trazia gra
ves conseqüências para aqueles produtores de bens agrícolas de exportação, 
visto que seus custos de produção aumentavam impulsionados pelo processo 
inflacionário interno. Em decorrência, a burguesia agrário-mercantil mantinha 
relações conflitantes, tanto com o Estado Populista, quanto com o bloco histó
rico dominante, formado pela burguesia industrial e comercial dominante, pro
letários e pela elite dirigente. Ora, na medida em que uma desvalorização cam
bial implicava em afetar de maneira diversa os vários grupos sociais, o Estado 
prqcurava cercar-se de cautela, visto que uma medida de tamanha importância 
poderia apresentar graves seqüelas em sua base política de sustentação deriva
da do "Pacto Populista". 

Isso posto, a panir de 1964, o Estado procura minimizar esse problema 
da burguesia agrário-mercantil, o qual era a taxa de câmbio fixa, e promove a 
transfer~ncia gradual dos produtos de exportações para o sistema de taxa livre 
de cAmbio. 

~ Putore (1979), op. cit., p.211. 
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No entanto, tanto o café quanto o cacau eram penalii'.ados por uma "taxa 
de contribuiçao" que incidia sobre o valor das cxportaçücs. A taxa de contri
buiçao para o cacau determinava uma incidência de I Y~. sohrc o valor da' ex
portações (preço FOB) "in natura" e de sc.k-J sobre o valor dos produtos indus
trializados. Esse fato reflete com clareza uma penalização ao produtor de cacau 
e uma proteção à indú~tria. 

O importante a observar é que essas mudanças na política econômica são 
promovidas pelo Estado recém-implantado pelo "go lpe" de 1964, que instalou 
no Pafs o Estado Planejador-Produtor. Ao mudar a aliança entre a~ fraçües de 
classes, constituindo-se em novo bloco histórico, verifica-se nessa nova compo
siçao o retorno da burguesia agrário-mercantil, bem como de uma fração da 
burguesia industrial ligada às indústrias transnacionais, que tinham interesses 
na mudança da polftica cambial para aumentar seu nível de apropriação inter
no, visto que uma taxa cambial sobrevalorizada representava menor valor do 
nfvel de investimentos em moeda nacional. 

Com o esgotamento do modelo substitutivo de importação, o Estado 
promove nova mudança nas políticas cambial, comercial e tributária. O modelo 
substitutivo havia entrado em colapso, por seus próprios limites de expansão. 
As~im, ao instalar-se na primeira fase uma indústria substitutiva de bens de 
consumo não-duráveis, e posteriormente com a implantação de um parque in
dustrial de bens de consumo duráveis (dominado pelo capital transnacional), 
chegou-se a um estrangulamento no balanço de pagamentos, pelo aumento ex
traordinário da demanda por novas importaÇÕes, notadamente de bens de capi
tal, dos quais a economia havia se tornado extremamente dependente. O Esta
do lança-se então numa agressiva política comercial exportadora, sobretudo de 
produtos industrializados. 

É justamente neste panorama econômico que é alterada a politica cam
bial, a panir de agosto de 1968 e vigente até fevereiro de 1986. Essa sistemática 
consistia em promover periodicamente minidesvalorizaÇÕes cambiais. Assim, 
acreditavam seus promotores que seria mantido o estfmulo comercial para ex
portar, pois os nfveis de renda estariam defendidas contra o processo infla
cionário interno. Para Brandão, esse sistema de minidesvalorização .. tornou-se 
o instrumento mais conhecido e comentado em todo o mundo, por se tratar de 
uma inovação"41• Realmente, pode-se admitir que o Brasil, através dessa me
dida, teria adotado a Teoria da Paridade Relativa ao Poder de Compra, ao des
valorizar a moeda em função do diferencial entre as taxas de crescimento dos 
preços internos e externos. 

41Brandio (1983), op. cit., p.40. 
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A polhica comercial exportadora adotada aprc!\cntou um comportamen
to diferenciado entre produto~ manufaturado~ e produto~ agriu>la~ "in natu
ra". Para os produtos industrializados, foi adotada uma série de: medida~ am
plamente estimuladoras, tab como: crédito~ fbcais. linhas c~pcdai~ de finan
ciamento, juros subsidiados a taxas reab negativas e isençüe~ tributária~ . 

Em relação aos produtos agrícolas. estes foram dividido~ em dois grupos. 
Um composto pelos produtos tradicionais de exportação. como café. cacau c 
soja em grãos. Outro, composto pelos produtos alimenticios (arroz. feijão, mi
lho, carne verde, etc.) e por produtos destinados à agroindústria. Ora. em todos 
eles a polftica comercial impôs uma série de restrições. Para os produtos tidos 
como exportáveis (café e cacau, por exemplo) lhes era aplicado um alto impo~
to denominado Cota de Contribuição. além da fixação de quotas fisicas que li
mitavam a exportação .. in natura" e destinava pane da produção para a indús
tria agroalimentar. Para os produtos alimentícios, a exportação foi proibida. O 
possível excedente passou a ser adquirido por orgãos estatais para compores
toques reguladores. No entanto, as maiores restrições foram para aqueles pro
dutos que são destinados às indústrias alimentícias exportadoras. como é oca
so do açúcar, soja, citros e muitos outros. 

Essas indústrias, que têm como principal matéria-prima os produtos 
agrícolas, até então limitadas ao beneficiamento e semi processamento de pro
duto, como o caso do açúcar, café e cacau, tiveram nesse período um cresci
mento extraordinário. Foram transponadas do exterior indústrias fabris prati
camente completas. Como se verá mais detalhadamente no subcapítulo 1.4, 
instalou-se no País um amplo parque das denominadas Indústrias Agrícolas e 
Alimentícias, com predominância do capital transnacional, atraído pelas facili
dades dadas pelo Estado na promoção do processo de industrialização. 

Essas indústrias tinham por outro lado suas atenções voltadas não só pa
ra a produção para exportação, mas sobretudo levavam em conta a crescente 
urbanização do País, que em última análise se potenciava como um amplo 
mercado para seus produtos. Ao observar a distribuição populacional do País 
apresentada pelos dados censitários, verifica-se que em 1940 a população ur
bana era de 12.880.182 habitantes e em 1950 de 18.782.891, apresentando uma 
taxa geométrica anual de crescimento de 3,84%. Dez anos depois, em 1960, es
sa população era de 31.383.834 habitantes e havia apresentada uma taxa de in
cremento anual de 5,24%. Em 1970 a população citadina era maioritária em 
relação à rural, com 52.084.984 e 41.054.053 habitantes respectivamente. A ta
xa anual de incremento populacional urbano na década foi de 5,22%,. No 
período 1970-80, o crescimento urbano foi de 4,45% ao ano e em 1980 a popu
lação urbana era de 80.436.409 habitantes. 
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Ora, tendo em conta essa acelerada urbanização (mercado potencial} as 
medida~ governamentais vieram realmente a beneficiar, em primeiro lugar, às 
indústria~ de tran~formação de produtos agrícolas, c em segundo lugar, no caso 
dos produtos alimenticios, veio a beneficiar o consumidor urbano c principal
mente os empresários, visto que é uma maneira de manter relativamente bai
xos os nfvcis salariais. No entanto, vt-se nitidamente que esses benefícios gera
dos pela polftica comercial foram na direção do subsistema industrial do ~ub
si~tcma agropecuário. 

Seguindo a polflica de expansão das exporta<Pes, o Estado promove a 
Reforma Tributária de 1965, extinguindo o Imposto de Vendas e Consigna~ües 
(IV C) c o Imposto de Consumo (I CO). Em substituição a esses, passa a vigorar 
o Imposto de Circulaçao de Mercadorias (ICM) com alíquotas constantes para 
os produtos. Diferente do antigo IV C, que incidia no valor das vendas nas dife
rentes fases de comercialização, o ICM passa a incidir apenas sobre o valor 
adicionado em cada fase do processo. Passa a vigorar também o Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI), obedecendo basicamente aos mesmos critérios 
do ICM.42 

Posteriormente, foi elaborada uma série de modificações nessa política 
tributária, que vieram a estimular a exportação de produtos industrializados ou 
semiprocessados. Assim, foi criado um "seguro de crédito à exportação'', que 
garantia ao exportador indenizações por problemas de não recebimento de pa
gamentos ou créditos dos importadores externos, ou pela impossibilidade de 
efetivarem-se as exportaÇÕes após a elaboração de contratos por medidas go
vernamentais. Esses produtos foram isentos, a partir de 1966, de toda uma sé
rie de impostos, como os de selo, de consumo, de exportação e sobre opcraç()es 
financeiras (ISOF)43. Enfim, a lista das isenÇÕes impositivas é tão extensa que 
sua enumeração e análise desvirtuaria os objetivos do presente estudo. Resta 
afirmar que as alterações na política tributária foram tão beneficiosas para a 
indústria exportadora que até o ICM, base de toda a receita fiscal estadual (so
bre pessoas jurídicas), foi isento para os produtos industrializados destinados à 
exportação. 

O que interessa ressaltar é que os produtos industriais, e aí estariam in
clufdos os produtos das indústrias agrfcolas e alimentares, receberam uma série 
de incentivos através de isenções tributárias e, em contrapartida, os produtos 

42 Pastore, A C. et ai. Quantificação dos Incentivos às exportações. Rio de Janeiro: Estudos 1, 
1978. 94p. 

43 Zockum, M.H.G.P. et ai. A agricultura e a politi.ca comercial brasileira. São Paulo: IPE!USP, 
1976. 136p. (Strie Monografias, n~ 8). 
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agrícolas receberam os rigores do ICM, "taxas de contribuição", e toda uma sé
rie de outros contingenciamentos. 

Em relação às possibilidades de as polfticas econômicas estatais aplicadas 
nesse perfodo de promoção da industrialização e de incremento de exportações 
terem de alguma forma beneficiado os produtos agrfcolas in natura de expor
tação, Pastare é taxativo neste assunto: 

"No entanto, todo esse sistema de promoção de exportações falhou em 
promover as exportações de produtos agricolas. A mola propulsora da polftica 
baseou-se na concessão de subsfdios às exportações e na correção do sistema 
de tributos indiretos, que taxava implicitamente as exportações. Mas, para a 
agricultura, os impostos indiretos incidentes sobre os produtos deixavam de ser 
isentos nas exportações. e, a fortiori, todo o sistema de subsfdios criado para 
produtos manufaturados deixou de atingir as exportações de produtos primá
rios."44 

Em sintese, verificou-se que, na passagem do modelo "agrário exporta
dor" para o de "substituição de importações·-, o subsistema agropecuário foi 
afetado pelas politicas econômicas aplicadas pelo Estado. De um lado, benefi
ciando o sistema industrial e, de outro, penalizando o subsistema agropecuário. 
Constata-se assim o financiamento da instalação do parque industrial com re
cursos extrafdos da agricultura. 

Como uma das conseqüências de se promover a instalação no Brasil de 
um parque industrial diversificado e em função de aumentar a oferta de produ
tos agrícolas, o Estado, através das políticas cambial, tributária e comercial 
analisadas anteriormente, estimulou a criação no Pais, na década de 60 e sobre
tudo na de 70, de um ramo industrial especifico para a agricultura. Assim, foi 
instalado internamente, uma indústria sofisticada de maquinário e implemen
tos agricolas, de defensivos, corretivos e fertilizantes, ou seja, foi instalada a 
indústria dos denominados insumos modernos. 

A preocupação do Estado por promover o crescimento da produção flsi
ca de produtos agrfcolas, tanto de consumo interno quanto de exportação, de
ve-se principalmente a dois fatores importantes. O primeiro está relacionado 
com as crises na oferta de produto~ alimentares básicos, que teve inicio a partir 
da década de 50, e o segundo, na tentativa de aumentar o ingresso de divisas via 
exportação de produtos agricolas. 

Torna-se interessante ressaltar que, ao lado da oferta desses produtos das 
denominadas indústrias para a agricultura (máquinas, fertilizantes, defensivos, 
etc.), foram criadas, do lado da demanda, linhas de crédito especiais. Assim, de 

44 Pastorc (1979), op. cit., p.217. 

54 



um lado (da oferta), o Estado, via polfticas eoonômicas, favoreceu a instalação 
tanto das indústrias que tinham no produto agrlcola sua matéria-prima, quanto 
daqueles que tinham na agricultura o seu mercado. De outro lado (da deman
da), possibilitou, via linha de créditos especiais a taxas de juros negativas, um 
amplo mercado para os produtos industriais (de insumos modernos). 

A dimensão desse mercado consumidor agrícola pode ser verificado na 
Tabela 2. Nessa Tabela, pode-se notar o extraordinário crescimento do número 
de unidades produtivas agropecuárias, que em 1920 era de 648.153 e em 1980 
era de 5.167.578. Por seu lado, a área de lavouras passa de 6.642.057 ha em 
1920 para 28.712.209 ha em 1960 e para 49.185.289 ha em 1980. Em relação ao 
número de tratores, observa-se um forte incremento ocorrido na década de 50, 
passando de 8.372 unidades em 1950 para 61.324 em 1960. Deste último ano 
passa em 1970 a contar com 165.870 e em 1980 já possuía 530.691 unidades. 
Esse fato, ou seja, o incremento do número de tratores, reflete o aumento da 
produção interna das indústrias de maquinário instaladas no País na segunda 
metade da década de 50. 

Como foi observado, o subsistema produtivo agrícola apresenta, como 
uma de suas caracterfsticas principais, uma dualidade interna: um segmento 
mais dinâmico, cuja produção é em grande parte destinada ao mercado exter
no, e outro, quase estático, composto pelo conjunto de culturas alimentares 
voltadas para o mercado interno. 

Esse último teve suas origens nas produções marginais das grandes uni
dades produtoras de açúcar do período colonial. Seu crescimento físico pouco 
acompanhava o crescimento populacional. Eram culturas relegadas à produção 
campesina, que se distribuía pelo vasto território, sem expressão econômica. 
Apresentou um certo crescimento a partir das três últimas décadas do século 
passado, impulsionado pelos imigrantes. Como ao Estado só interessava, prin
cipalmente, a produção das culturas de exportação, aliado ao fato da alta dis
ponibilidade de terras e mão-de-obra, esse segmento produtivo agricola, du
rante séculos, foi abandonado à sua própria sorte. 

No que diz respeito ao presente século, a oferta de alimentos foi satis
fatória até a década de 50, quando se acelera o processo de urbanização. Jus
tamente nessa década, o País apresenta problemas de disponibilidade de ali
mentos. 

Isso posto, pode-se afirmar que o subsistema agropecuário brasileiro 
apresenta um quadro dual, cujas origens estão na história da colônia exporta
dora. No entanto, pode-se perceber que a manutenção desse dualismo tem suas 
raizes nas poUticas estatais penalizadoras. Se de um lado, o Estado, sobretudo 
no período populista, penalizou a agricultura de exportação, de outro, dela ne-
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ccssitava para a obtenção de divisas. Fato este que não era propiciado pelas 
culturas alimentares, dai essas últimas terem sido relativamente mais penaliza
das. 

Assim, a partir da década de 50 e, posteriormente, incrementada nas dé
cadas de 60 e 70, a produção brasileira de alguns alimentos sofreu forte dete
rioração. Melo afirma que os três principais motivos para que isso acontecesse 
foram: 

"a) maior abertura ao exterior, inclusive com a introdução do sistema de 
minidesvalorizações cambiais em 1968; 

b) o inicio, ao final dos anos 60, de um perfodo favorável de preços in
ternacionais de produtos agrfcolas; e 

c) importantes inovações tecnológicas, originárias das instituições de 
pesquisa agronômica, e aplicáveis a certas culturas".45 

Ora, esses três motivos, muito bem assinalados por Melo, para explicar a 
"deterioração da produção de alimentos'", também podem ser apresentados 
como explicativos para o aprofundamento dessa dualidade dentro do subsiste
ma agropecuário. Assim, tanto a abertura ao exterior, proporcionada pela poH
tica cambial de minidesvalorização, quanto a alta dos preços e as inovaçães 
tecnológicas, vieram a beneficiar sobretudo as culturas de exportação. 

Os efeitos dessa situação de dualismo interno, em que um segmento pro
dutivo do subsistema agropecuário foi mais favorecido relativamente que ou
tro. podem ser verificados nas Tabelas 3, 4, 5 e 6. 

Nas Tabelas 3 c 4 são apresentadas as evoluções da área cultivada c dos 
rendimentos de algumas culturas de exportação. Tanto a área cultivada quanto 
os rendimentos apresentam, via de regra, crescimento positivo, à exceção do 
café, que a partir do triênio 1964/66 começa um perfodo de decréscimo de sua 
área cultivada, em função da politica estatal de tentar ajustar a oferta à deman
da internacional. No entanto, esse cultivo apresenta no período 1931/80 uma 
taxa anual de crescimento em seus rendimentos de 3,62%.46 

A cana-de-açúcar apresenta tendência crescente, tanto da área plantada 
quanto dos rendimentos, a partir principalmente do triênio 1976n8, o que po
de ser explicado pela criação do PROALCOOL em 1977, que alocou grande 
volume de recursos para sua implementação. As taxas de crescimento da área 
cultivada e dos rendimentos para todo o perfodo foram de 7,37 e 0,90%, res-

4S Melo, F.H. de. O problema alimentar no Brasil; a Importância dos desequilfbrios tecno16gl· 
cos. Rio de Janeiro: Paz e-Terra, 1983. 226p. 

46 M(lo (1983), op. cit. 

57 



pcctivamente. No entanto. no periodo de. 1970/&). o~ rendimentos aprc~cnta 

ram taxa anual de crescimento de 2,0 I 'í'r .47 

Quanto ao algodão, essa cultura apresentou também taxas positivas 
anuais de crescimento, tanto em relação à área cullivada quanto ao rendimen
to. que foram de 2,27 e 0,81 %, respectivamente, por todo o perfodo de 
1931180.48 

Por seu turno, a soja, que já em 1882 era objeto de estudo~ na E\cola Im
perial de Agricultura da Bahia, não apresentou no Brasil o mesmo dinambmo 
que em outras regiões do mundo. como nos Estados Unidos da Amérka. por 
exemplo. Somente no inicio da década de 60 é que essa cultura aprc.~enta im
portância no cenário agrkola brasileiro. Sua expansão mais acelerada ocorreu 
na década de 70, quando apresentou taxa anual de crescimento de 20.66~ na 

TABELA 3. Evolução dn área cultivada com cana-de-nçíacur, ul
godão, cnfé e soja. Brasil, 1931/33-1979/80. (1.000 hu). 

~rfodo Cana-de-açúcar 

1931/33 369 
1934/36 457 
1937/39 473 
1940/42 561 
1943/45 636 
1946/48 783 
1949/51 833 
1952/54 979 
1955/57 1.123 
1958/60 1.279 
1961/63 1.447 
1964/66 1.620 
1967/69 1.680 
191on2 1.752 
1973n5 1.995 
t976n8 2.250 
1979/80 2.261 

Fonte: Melo (1983), op. cit. 

47 Melo (1983), op. cit. 

48 Idem (1983), op. cit. 

Algodão 

738,4 
1.778,7 
2.286,2 
2.278,8 
2.645,0 
2.419,1 
2.557,7 
2.703,4 
2.693,6 
2714,2 
3.411,7 
3.895,5 
3.938,9 
4.438,9 
4.283,4 
3.809,5 
3.674,2 
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Café 

3.861 
3.532 
3.485 
2.357 
2.349 
2.430 
2.646 
2.916 
3.450 
4.265 
4.378 
3.489 
2.662 
2.353 
2.151 
1.710 
2.190 

Soja 

298,1 
427,4 
746,7 

1.742,2 
4.861,0 
7.088,2 
8.548,2 



área cultivada, sobretudo no~ cinl:o primeiros ano~ dc~~a década, yuc.: foi de 
31.07% .4'} 

&~a cultura. nos últimos vinte anos, expandiu-se de tal forma pdo ter
ritório nacional, que em 1980 o "complexo soja ... formado por grãos, fare
lo/torta c óleo. foi responsável por 12%. do valor total das cxportaçôcs hrasilci
ras. com cerca de USS 2,5 bilhões, ultrapassando naqut"lc ano o café. como 
produto principal na pauta de exportações. 

TABELA 4. Evolução dos rendimentos/ha cultivado nas 
culturas de cana-de-açúcar, algodão, caré e 
soja. Brasil, 1931/33 • 1978/80. 

Perfodo Cana-de-açúcar Algodão Café Soja 
(t/ha) (kg/ha) (kg/ha) (kg/ha) 

1931133 42,2 303 398 
1934136 38,6 364 412 
1937139 36,4 394 400 
1940/42 38,8 460 110 
1943/45 37,9 387 252 
1946/48 37,4 283 398 
1949/51 38,9 283 410 
1952/54 39,1 293 367 
1955/57 39,4 341 363 
1958/60 41,8 49.5 802 
1961/63 42,8 555 924 1.051 
1964/66 44,8 481 867 1.110 
1967/69 45,4 491 960 1.083 
191on2 46,7 506 1.077 1.303 
1973n5 46,6 462 1.166 1.562 
t976n8 52,2 413 986 1.565 
1979/80 55,0 463 1.055 1.469 

Fonte: Melo (1983), op. cit. 

49 Melo (1983), op. cit. 
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No ~uc nuu.:crnl' ao' prmJutm~ uhml·ntart~' h~han ,, tk conMamo para a 
popula,:ao hra,akara, ou \Cjt~, malho, ;arrot. tcaj.'\o l' maruJaura. a' Tahl'la' 5 c:,, 
apresentam um t:omportmncnto de rdallva dctcraora,ao em todo o conjunto. 
A\sim ~ ~ut.· a t:ullura do milho no pcrhuJo I'J.l 1/XO aprt:scnta taxa dt· nesu
mcnto de 0,4X'It· a pena!'.. ~o 

O arro1., no mcMnu pcrltKio, uc~t:l'U a taxas anua&' tle ~ .. H 11r· em rclu\llo a 
sua área cullivatla, c: apresentou um rr~dmcnto nos rcntlimcnto' de -O,h2'Y,. ao 
ano. O fcijao aprc.,entou um t:omportamcnto semelhante ao tlo arrot., tanto 
com reha,ao â área t:ultivath.t ~uantu ao rcntlimcnto, ~ue nc,rcram a taxm, 
anuais de tl,h511í· c -0,8911r·, respectivamente. Quanto â mantliol'.a, c.\Sa ohtcve 
taxa de crescimento anual de 8,.l4,.,h• , com nesdmento de seus rendimento' 
pratit:amcntc nulos (O,OI'Jf·). ~~ 

TAUEIA 5. Evohu;6o du áreu l'tJitlvadu com milho, urroz, felj6o ~ mundlm:u. 
llrusll, 19.\1/]J • 1979/HO ( 1.000 hu). 

J\:r(odo Milho Arroz Fcijan Mandioc.a 

1931/33 3.747,9 813.4 717,7 287,2 
1934/36 3.978,7 881,2 AAO,l 346,3 
1937139 4.195,2 981,1 9H 1,1 467,3 
1940/42 4.025,2 977,0 980,3 592,8 
1943/45 4.173,0 1.370,0 1.284,8 7SH,X 
1946/48 4.332,2 '1.652,9 1.589,3 910,7 
1949/51 4.694.4 1.896,5 1.795,5 954,4 
1952/54 5.170,7 2.123,3 2.010,9 1.059,7 
1955/57 5.905,4 2.518,9 2.269,8 1.173,6 
1958/60 6.220,2 2.271,0 2.355,0 1.269,5 
1961/63 7.397,1 3.415,2 2.759,2 1.498,5 
1964/66 8.526,8 4.264,5 3.239,2 1.748,5 
1967/69 9.507,6 4.456,9 3.649,0 1.980,7 
1970(72 10.315,8 4.854,8 3.788,7 2.049,5 
1973(75 10.478,4 4.951,9 4.083,0 2.050,5 
1976(78 11.332,8 6.066,5 4.400,9 2.121,7 
1979/80 11.482,8 5.835,9 4.479,9 2.099,6 

Fonte: Melo (1983), op. cit. 

so Melo (1983), op. cit. 

51 Idem. 
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Do t•xpo1'1to, llu• cvadcndudo ~uc o aumento da prudu\·:1o ll:"o~JGI tia\ J;s 

voUHI'- aluucntarc.,, t:ultura'- c~"'a"' produ1.itla~ ha"'al:41ml'ntl' na unJda<k produtJ 
va uunponc~a. ol:orrcu ha~auuncnlc em lun~o da cxpan"au da lromcua íiJ~rl 
l:oh.a. Mat~ prcurupantc ~ao o\ l."a~o~ do lcijao c du rnandun.:él, 4uc, ao l.ulo do 
arro1., L"on~tltucm a dtcta háMUI alimcntll:•a da popula":to rnaa' pohre do J~ah, 
o"' ~uaa~ apre~cnturam tax.a~ de crc.,dment<, do\ rendimento~ ncv.atava\. 

Por outro lado, ycrifkou -\c 4uc a\ rult ura~ para expor la</•n foram ayuc 
la~ 4uc, t:ulttvada\ geralmente por m~i<'\ c ~randc' produtnrt'' aJ~rfcola' com 
a(X.\~o a uma cMrutura de oponunadadc\, cumo o t:r(;(Jato IU\IIIunonal t ' tetnu 

logia agrll:ula, hem t:omo prc~o~ relativo\ maü~ alto~ para "'cu~ produto~. pude
ram utili1.ar t:ultivarc~ mui~ pruduaiva~ c maiorc~ propor"C)e~ do~ dcnomanaclo~ 
in~umo\ moderno,.. 

No entanto, cs~a!. oh~crva~c)cs ~ó pudcm ~cr cntcndi<.Jis~ na medidíl em 
que ~c tem em t:onta dojs fatore~ imponantc~ que intcrv~m ne~~c procc~~o : o\ 
pre4W'm c o "édHo ofidal para diferente!. grupos de lavoura~. 

TABf4:1A 6. Evoluçêo do r~ndlmrnlu por unldude de órro nus l'tliluruH de mi
lho, arroz, reljêo e mundlocu. nrusll, 1931/JJ • 1979/KO (ka.tfhu). 

1\:r(ndo Milho Arroz Fcij!io Mandioca 

1931/33 1.434 1.421 97X 
1934/36 1.420 1.423 X74 
1937/39 1.334 1.441 X 3M 
1940/42 1.291 1.668 X43 12.93'J 
1943/45 1.260 1.500 7(>H 12.949 
1946/48 1.2lJ5 1.595 683 13.1(JH 
1949/51 1.268 1.603 6'J5 12.'J46 
1952/54 1.204 1.471 677 12.H 16 
1955/57 1.211 1.495 652 12.95H 
1958/60 1.274 1.559 670 11.015 
1961/63 1.311 1.629 652 13.458 
1964/66 1.286 1.542 657 14.11H 
1967/69 1.344 1.484 704 14.565 
191on2 1.397 1.509 667 14.560 
197Jn5 1.489 1.470 602 12.583 
1976ns 1.486 1.425 478 12.045 
1979/80 1.592 1.489 7H4 12.020 

Foncc: Melo (1983), op. cit 
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Assim, acredita-se que ~as duas "variáveis intervenientes" s~o res
ponsávc~ em grande parte tanto pelo atual quadro dual existente no subsiste
ma agropecuário, quanto pela subordinação relativa deste em rcla~o aos ou
tros subs~tcmas econômicos. Portanto, sem a prcocupacrão de rc.~lil.41r uma 
análise exaustiva da ação dessas duas variáveis, mas tão-somente procurando 
identificar e caracterizar seus principais elementos constitutivos, se reali1.arao 
a seguir algumas considerações que poderao ajudar em melhor c real intcrpre
taçao desses fatos. 

Como foi visto, o Estado, via politica de preços e posteriormente através 
de crédito oficial expansivo, foi o grande responsável pela expansão da cafei
cultura. Essa mesma afirmativa também pode ser cxtrapolada para o caso das 
demais culturas do subsistema agropecuário hrasileiro. Sem a preocupacrao de 
analisar o efeito tanto da polftica de preços quanto da de financiamento em ca
da produto por separado, procurar-se-á realizar a partir dos anos 60 uma abor
dagem de caráter mais geral, que parece ser mais interessante para o presente 
trabalho. 

As observações a partir da década de 60 sao justificadas por dois fatos 
principais: primeiro, porque nessa dé<:ada se instalaram no Pais as "Indústrias 
Para a Agricultura", ou seja, aquelas produtoras dos insumos modernos~ c se
gundo, porque também nesse perfodo as "Indústrias Agrfcolas e Alimentares" 
aceleram seu crescimento. 

Os anos 60 marcam um perfodo de ajustes na polftica de preços mfnimos 
dos produtos das culturas alimentares. Inicialmente, essa polftica foi concebida 
para estabilizar preços e a renda agrfcola. Caberia ao Estado, via Comissão de 
Financiamneto da Produção (CFP), executar essa polftica através de compras 
do produto (AGF), com o duplo objetivo de formar estoques reguladores e/ou 
repassá-los à iniciativa privada. No entanto, devido a problemas nao só de alo
cação de recursos financeiros, mas também de armazenamento, essa poHtica de 
compras foi paulatinamente passando para outra de crédito (EGF). O objetivo 
continuava o mesmo, ou seja, estimular a produção de alimentos. 52 

O outro objetivo- a manutenção da renda agrfcola -,que induziu o Es
tado à concepçao dos preços mfnimos, entrou em choque com outros objetivos 
da polftica econômica estatal, principalmente o da manutenção de preÇos rela
tivos baixos ao consumidor urbano. Ora, um grupo de produtos originários em 
sua maior parte de uma estrutura produtiva camponesa, implicando em quase 
absoluta inacessibilidade a uma estrutura de oportunidades, estaria portanto 
extremamente senslvel às instabilidades conjunturais inerentes ao próprio pro
cesso produtivo. 

S2 Oliveira, J.C. Observações sobre a poUtlca dt pr~os mfnlm~. São Paulo: IPE/USP, 1973. 89p. 
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Assim, com o duplo objetivo de aumentar a oferta de alimentos c manter 
baixos os preços para os consumidores urbanos. levou o Estado desde os anos 
60 até presente data a continuas intervençOes no mercado, atravé.' de: contf
nuos tabelamentos dos preços ao consumidor, importaçao de produtos c utili
zaçao dos estoques estatais armazenados. lnfelizmente, as evid~ncias apontam 
o relativo insucesso da polftica de preços mfnimos dos produtos alimentares, 
no que tange ao aumento da oferta destes e elevaçao da renda agrfcola53. As 
Tabelas 5 e 6 comprovam a não-eficácia dessa polltica aplicada no Brasil, prin
cipalmente no pcrlodo 1960/80. 

Em relação a outra variável interveniente nesse processo, o crédito ofi
cial, este se caracteriza também pelas continuas modificaçócs ocorridas, tanto 
nos objetivos perseguidos quanto nas alteraçóes nas próprias linhas de crédito 
e taxas de juros. No entanto, um dos elementos mais importantes a ser estuda
do em relação ao crédito agrlcola oficial e/ou privado é o seu acesso, ou seja, 
qual ou quais categorias de produtores a ele tem acesso, e qual ou quais produ
tos sao contemplados com maior ou menor volume de recursos financeiros. 

Vários estudos foram desenvolvidos nos últimos 30 anos. Esse estudo, em 
geral, pode ser dividido em dois grandes grupos. Um deles se preocupa emana
lisar a distribuição dos recursos creditfcios por categorias de produtores e o ou
tro se preocupa com a alocação desses recursos em linhas de crédito para in
vestimento, custeio e por produto. 

No presente, todos os estudos apontam para uma desigual distribuição 
desses recursos. Assim, a maior parcela estaria sendo utilizada por médios e 
grandes produtores agrlcolas e uma parcela menor pelos denominados em
presários familiares. Desta última, uma pequena parte seria usada pelos cam
poneses através dos empréstimos da polltica de preços mínimos (EGF).54 

SJ Ver por exemplo: Barros, J.R.M. de. Polftica c desenvolvimento agrlcola no Brasil. In: VEIGA, 
A Ensaios sobre poUUca agr(cola brasileira. São Paulo: Secretaria da Agricultura, 1979. 294p. 

Melo, F.H. de. A agricultura de exportação e a produção de alimentos. F.bludos Econômicos, 
São Paulo, v.9, n.3, p.lOI-121, 1979. 

Melo (1983), op. cit. 

54 Barros ( 1979), op. cit. 

Aratljo, P.F. de; Mcyer, R.L. Polftica de crédito agrícola no Brasil: objetivos e resultados. In: 
VEIGA, A Erualos sobre polftlca agrfcola brasileira. São Paulo: Secretaria da Agricultura, 
1979. 294p. 

Nóbrega, M.F. da. Desnnos dn polítlcn agrícola. São Paulo: Gazeta Mercantii/CNPq, 1985. 
188p. 

63 



O que parece claro, através de observação mais atenta do objetivo oficial 
do crédito agricola (ainda que nao esteja escrito em nenhum dol:umento ofi
cial), é estimular a aquisição, por parte dos agricultores. dos denominados in
sumos modernos. Ora. na medida em que a poUtica de preços para os produtos 
de exportação está em função dos preços no mercado e que a política de preços 
minimos para os produtos alimentares nao atendeu a seus objetivos principais, 
o Estado tenta subsidiar, via crédito agricola, a modernização da agrkultura. 
Esse subsidio torna-se mais ou menos intensivo em iunção das taxas de in
flação interna. 

Assim, o crédito outorgado na linha de investimento (de maior prazo de 
carência e de amortizações dos juros e das parcelas) apresenta maior taxa rela
tiva de subsldios em função do incremento do processo inflacionário. Por ou .. 
tro lado, a linha de custeio (prazo de oito a doze meses) apresenta taxas relati
vas menores do subsfdios. Na medida em que se exige, como condição indis
pensável para acesso à linha de investimentos, a legalização das terras da uni
dade produtiva, praticamente estão alijadas desse beneficio as unidades produ
tivas camponesas, sobretudo do crédito ofertado pelos bancos privados. 

Desses fatos, pode-se deduzir que os incrementos nos rendimentos das 
lavouras, incrementos esses em função da maior utilização dos insumos mo
dernos, tenha-se verificado apenas no grupo de produtos de exportação. 

Pode-se deduzir, ainda, que o Estado, também via política creditfcia, po
tencializou, a partir da década de 60 .. um amplo mercado para os produtos in
dustriais para a agricultura. 

Portanto, considerando-se a dinamica da formação econômica capitalista 
que presidiu o desenvolvimento agrfcola brasileiro, desde finais do século pas
sado até a presente época, e tendo ainda em conta o crescimento das funções 
do Estado na sociedade brasileira, pode-se afirmar que: 

- as políticas econômicas aplicadas favoreceram a instalação no Pais de 
um parque agroindustrial amplamente diversificado; 

- esse parque agroindustrial, formado pelas "Indústrias Para Agricultu
ra" e pelas "Indústrias Agricolas e Alimentfcias", recebeu nos últimos 
25 anos um forte estfmulo estatal, através de polfticas econômicas cam
bial, comercial e tributária; 

- além de propiciar a criação desse parque agroindustrial. o Estado, 
através de polftica de subsídios, via crédito agricola, potencializou um 
amplo mercado para os seus produtos (insumos modernos); 
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- por sua vez, à medida que viabilizou a industrialização do País, a qual 
incrementou o processo de urbanização, potencializou o mercado para 
as Indústrias Agrfcolas e Alimentlcias; 

- as evid~ncias também demonstraram que as políticas econômicas apli
cadas reforçaram o "quadro dual" apresentado pelo subsistema agro
pecuário; 

- foi observado também que as relaçôes de subordinação entre o subsis
tema agropecuário e o subsistema comerciaVfinanceiro, existente desde 
o perfodo colonial, foram reforçadas com o surgimento da denominada 
agroindústria. 
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1.4. O sistcrna agroindustrial 

V~ · t:-4.' 4Ut' n lk~t·nvolvtnwntn r~tpll;tll,ta no r;tmp(l hll Jallo l'l11 tun\;\n dn 
pn)prHl danamt~mo J .. ·,tt· ... ampul,uuwdo pda' polllll';" t•t·unt'\nu .. a' ntalal,. 
O \Utl!\t~trma a~rupt'l'm\reo dtn4tllli/UU · ~l· l' auml·ntuu u tntcn,adallc lia' rr 
la\'' n rntrc !\l'U' l'll'lllt'nhl\ l' outro!\ t•krncnh,, "''" lkmal' ,,,, .. ·nu' t.·nuu"\nu 
ro~ . E'!\t' tahl trai uma l'nornw ..-nmpkxu.talll' para ~l· l'llll'llllt·r l' lllll'tprc:t ;u '" 
kn,,m .. ·no~ 4u .. · ororrc.'m mat•omomm a~r:aria . A"'"'· ;1 ororn.'nn.l llt· uma altl' 
ra\4\o l'nl lktnnunadol'lcml·nto dt• um ~uh'•~ tema prcwora uma rt'a\;to l'lll ra 
lll' lll , ;tllt'ranlJ,, .. ~"· o~ návt·a~ dl' rdaçt)c~ c o olmport;anH·nto tallhl nu' lll'IIWI' 
dl'lllt'ntn~ do nu·~mo !\Uh~•~tcma ~uanto no~ dl' outro~ u cll' mtn -rdanunadu-:.. 

Portanto, t'!\!\l' nlvd 'k t·omplcxadadl' alranç•ado altera •• idt. .. la um puuru 
t·~trl'ita dl' vhualit .. ar \l!\ prohkrna-:. agrkola~ mcdmntc a t'til'a sctonal. Por b -:.o. 
na atualidadt· hru!\lkira, n~u ~c podt: mai-:. prcroni1~u ou tomar ffil'lltlla-:. mt·
diuntt' a ôttGil'~lrt' lla da-:.dt·nominadas "polttka-:. a~rfcola~". rumo att cnt~h, t:.t' 
ju~tifkavu t'lll ptt~!\adu recente. 

O tt·rmo "ugrkulturu" ~c udcquava à ~pneu em t~ut· u produtor rural , 
ulém de pmdut.ir uma variedade de produtos agrkolas, t'omo aliml·nto\ c fi 
hras, prudu1.ia tamhém grandl' parte de seus insumos dentro do-:. limites d&t 
unidade produtiva. O dcscnvolvimen to agrkola, no sentido de incnrpora~tlo &\ 
a~ropccuáriu dl' outros elementos "externo~". veio provocar uma altcru~tlo em 
sua estrutura produtiva, hem como multiplicar c elevar n grau de l·omplcxidudc 
nas intcr-rcla~,)C~ cxi~tcntcs, tanto interna lJUanto cxtcrnumcntl'. Portanto, 
uma situa~àu em t~uc u agricultor, al~m de prudu1.ir seu~ insumos, pro'-=C.Iisava 
seu:, alimentos c l'ihras c oomerdalizava seu excedente foi modificando-se para 
uutru situaçflo, em que adquire no mercado seus insumos c grande parte dos 
alimentos '-=unsumidns, além de nau mais cumerdali1..ar diretamente seus pro
dutos. 

A" ntividadcs antc.\i excrddas sao agora realizadas fora da unidade produ
tiva por outros agentes econl\micus. Os insumos c grande parte dos alimentos 
consumidos sao adquiridos no mercado. O beneficiamento c a transformação 
do produto, bem como sua embalagem e distribuiçao, sao reali1.adus agora por 
outros elementos situados além da unidáde produtiva. A multiplicidade e a 
complexidade desse relacionamento sao acentuadas em funçao das relaçOcs de 
intcrdepcndenda existentes entre os inúmeros elementos a f contidos. 

Uma pnlftica estatal a ser tomada na atualidade deve contemplar, portan
to, uma ótica bem mais de conjunto e de abrangência. O termo "poHtica agrf
cola" nAo mais pode ser aplicado a essa nova realidade, e surge como nova al
ternativa o termo ou conceito de "poUtica agroindustrial". Por sua vez, o con-
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l~Jto tk "tk~l·nvulvunl·ntu a~rll'ula" vaa pcuJcndu M:nlldo, ou 'l'J:t . \t' l''~ot,tn 

tlu l' ffi ~l·u~ prt)pflo~ hmllc\, &\ mctllda ~uc a prôprm agut·ultura vaa \t' arnul 
tfando ~\ IIUVU dtnflmtnt l' \CildO "tran~lorm•tdu" peJa lfldU~lriU . r· llC\\t: \l' flllt.JO 
t~m· uvultu a nc.:n.'\Mdadc de ~c utlh/4H o romt·atu de dc,cnvolvaml'lllo tio 'l'tl· 
ma ugruandu~traal . 

('orno loa duo. a~ polltaru~ C(.:onc'\maat~ aplicada~ pelo E'tadu l'\llmula 
ram ou propanaram na~ últama~ trt..\ dtaula~ a amplanla'jAo nu Pai\ lk um par 
~ut• andu~traallornacdor de tn!\umo~ a a~ruptx:uáraa, c de outro. um ~ut· utala 
/.a u produto agrh:ola l"nmu ~ua prinl·apal mattria-prama. A c~~a~ andu~traa~ 
nmvcnnonnu -~t.> dcnumaná-la~ de a~roandú,tria: à~ pramcua~. produlora' tk 
tn~umo~, de lndu~lrlllh 1•ara Aarlcullurll OU Jf'~ C a~ !\C~Unda~. OU \Cja, a~UC · 

la~ tJUC ad~uau:m a produ\:Ao agrknla, de lndú,.lrtll" AKrkolu" f' Allmf'ntidu" 
ou Mmplc.,mcntc: IM. Se u e.\~c.' dm~ conjunto~ ou ~uhMMcma~ lor agn.:gadu o 
~uh~i~tcma agrnpt.·l·uário, tcr-~c -á con~titufdo o que ne.\lc trahalho ~c dcnorm· 
nu complexo nu Sl~l~ma Aarolndurdrhll (SAl). 

Agora. ~c Cal neccs~riu, tanto para t.~~a!\ última~ quanto para aquela~. 
tdcntifknr. caructc:ri1..ar c analisar o mudo c.\~lfico de in!\cr'iao do ~uh~l!\tcma 
u~trn(lC':uário nu complexo nu ~istcma ugroinduMrial. 

Em rclaçan à~ "lndústriu~ Pura Agricultura" nu IPA, eMa~. l"onformc vi~· 
to nu suhcapltulu untcrior, tiveram seu cstabetccimcnto nu dtcada de flO. Po~

tcriormcntc, uprcscntam grande dinamismo a partir da década de 70. Como foi 
tamhtm verificado, o E.~tadu, atravé.~ de polfticas econômicas adequadas, pro
piciou suu instalaçAn e seu dinamismo. 

Assim, na mcdidu em que a maior parte dos insumos utilizado~ na agro
JlC'=Uáriu sAu oriundo~ nAo mais dos "laboratórios" du unidade produtiva, mas 
sim originados da produçao social de outro subsistema, pode-se afirmar que 
houve uma mudança na agricultura. Vale di1.cr, a crescente incorporaçân pelo 
subsistema agropecuário de insumos originados nu subsistema formado petas 
IPA caracteriza parte de um processo de ''adaptaçao .. da agricultura à indús
tria. 

A preocupa<;ao por parte do Estado, tanto pelo crescimento da oferta de 
aUmentos quanto pelo crescimento dos produtos agrkolas exportáveis, induz à 
clahoraçao e/ou As modUicaçOO nas poHUcas de preços desses produtos c de 
créditos A aquisiçAo dos insumos modernos. Assim, as IPA constituem um gru
po de ind6strias que dependem quase exclusivamente das pollticas crcditfcias 
para sua sobreviv~ncia e expanslo. Por seu turno, os produtores agrfcolas es
timulados pelo Serviço de ExtensAo procuram adquirir e posteriormente utili
zar esses insumos em busca de maiores retornos econômicos. Desse modo, 
conjugam-se os interesses de um e de outro grupo, que tendem a constituir-se 
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em poderoso grupo de pressão para reivindicar ao Estado mais recursos finan
ceiros via políticas creditícias específicas. Em conseqüência, o processo de in
dustrialização no campo é realimentado. 

Portanto, vê-se ciaramente que uma polftica de crédito rural, adequada a 
atender às necessidades de reprodução do capital tanto na unidade produtiva 
agricola quanto na unidade industrial, caracteriza-se como um dos principais 
elementos a dinamizar todo o sistema. Assim, expande-se tanto a oferta quanto 
o uso dos insumos modernos: máquinas e implementos, fertilizantes e correti
vos químicos, inseticidas, fungicidas, carrapaticidas, raçôes balanceadas, me
lhores variedades genéticas, mais rústicas e produtivas; enfim, tanto no âmbito 
vegetal quanto no animal, desenvolve-se uma indústria cujo mercado é o sub
sistema agropecuário. 

O agricultor, movido pelo estímulo de aumentar seus retornos econômi
cos, é levado a utilizar em forma crescente toda uma série de insumos, oferta
dos pelas IPA e financiados pelo Estado. As condiçóes naturais dos solos são 
modificadas tanto pelo uso de corretivos e fertilizantes quanto por novas técni
cas de manejo. A pesquisa genética conduz à obtenção de novas variedades 
mais produtivas e mais resistentes a pragas e doenças. O próprio clima é "con
trolado", através do uso de estufas, que propiciam as condiçôes mais adequadas 
de temperatura e umidade. Em forma mais extensiva, por deficiência de chu
vas, os sistemas de irrigação propiciam a oferta adequada de água; por excesso 
de precipitação, os processos de drenagem de solos regularizam o nivel de 
água. A engenharia rural põe à disposição dos agricultores novas técnicas e no
vas instalaçóes que diminuem as perdas e propiciam melhoria na qualidade do 
produto. As indústrias de máquinas e equipamentos periodicamente ofertam 
uma diversificada gama de tratores, colheitadeiras, cultivadores, enfim, toda 
uma quantidade de novos equipamentos que são adquiridos em volume cres
cente pelos produtores rurais. 

Assim, o empresário capitalista rural tenta administrar seu negócio à 
imagem e semelhança do capitalista industrial. No entanto, devido às diferen
ças nas especificidades de suas unidades produtivas, a administração capitalista 
desenvolveu-se mais na indústria do que na agricultura. Nessa, a tecnologia 
existente ainda não conseguiu dominar todo o ciclo produtivo tanto em relação 
ao uso de mão-de-obra quanto ao da própria agricultura (terra + planta). Na 
indústria, a tecnologia decompôs a produção em segmentos tais que o tempo 
requerido para a produção de uma unidade de produto iguala-se ao tempo re
querido de trabalho para produzi-lo. 

O elevado grau dessa decomposição do produto industrial, aliado ao ex
traordinário desenvolvimento no sistema de transportes e comunicações, levou 
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o capital industrial a um nfvel tal de integração geográfica que o planeta Terra 
se assemelha a uma grande indústria, onde se distribuem as diferentes unidades 
fabris em diversos pafses de diferentes continentes, as quais produzem apenas 
uma parte do produto final. Em outras palavras, na indústria, a tecnologia de 
processo e de produto proporcionou uma relativa estabilidade no requerimen
to de mão-de-obra, vale dizer, o trabalho foi submetido ao capital. 

No subsistema ag'ropecuário e mais especificamente na agricultura, todo 
o ciclo produtivo do plantio à colheita ocorre na unidade produtiva. Por outro 
lado, a sazonalidade da agricultura induz a distintos graus de requerimento <.1c 
mão-de-obra. Ora, na medida em que ao empresário capitalista intcre~sa re
munerar apenas o trabalho realizado e o requerimento desse trabalho está em 
função do ciclo do cultivo, cria-se um impasse, com conseqüências dano~as pa
ra o trabalhador assalariado, principalmente. 

Bsa sazonalidade na agricultura, que leva a grande oscilação no reque
rimento de mão-de-obra no campo, com graves conseqüências para o assala
riado55, está diretamente relacionada tanto com as injustas relações de pro
dução no campo quanto com a ineficiência da tecnologia em apontar soluções 
mais adequadas ao problema, seja na área de melhoramento genético, na me
lhor utilização de solos ou no uso de novas técnicas de engenharia. 

No entanto, à medida que se possibilitar um requerimento uniforme de 
mão-de-obra, ou seja, ao tornar-se estável o requerimento de mão-de-obra as
salariada na agricultura, pode-se dizer que o capitalismo, via adoção de novas 
tecnologias, possibilitou a subordinação do trabalho ao capital no campo, à 
semelhança da indústria. Por isso, pode-se deduzir que quando o grande capital 
industrial vier a se interessar mais pela "tecnologia agrícola" e veja na agricul
tura uma área tão atrativa quanto a industrial para sua reprodução e acumu
lação, as düerenças existentes nos níveis tecnológicos da indústria e da agricul
tura tenderão a diminuir. 

A crescente adoção de tecnologia por parte do agricultor, objetivando 
aumentar a produtividade da terra e da mão-de-obra, pode ser visualizada nas 
Tabelas 7 e 8, em que se verifica a evolução do consumo de fertilizantes e de 
tratores como indicadores daqueles respectivos objetivos. 

No entanto, o uso desses insumos modernos apresenta-se, segundo Mui
ler, mais concentrado nas regiões Sudeste e Sul. Assim, em 1975, 85%-, doses
tabelecimentos que utilizaram adubação química estavam aí localizados. Neste 
mesmo ano, também ali se localizavam 53,9% dos estabelecimentos que utili
zavam defensivos; 56,7% dos que possuíam tratores; 87,3% dos que possuíam 

ss Mello, M.C.I. o bóla-rrla ; acumulação e miséria. Petrópolis: Vozes, 1975. 154p. 
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arados com traçao mccJnica; c também as unidades produtiva!\ lluc utili1.aram 
b'J.~% do financiamento rcali1.ado. 5b 

Retomando o aspecto dual do subsistema agropecuário. c tk acordo com 
a.~ Tabelas J. 4. 5 c 6. pode-se afimar que a maior parte desses insumo~ sau uti
lizado~ pelo conjunto das culturas para exportaçao. E.\SC fato t corroborado 
pelo diferencial. apresentado nessas Tabelas. nos rendimentos tlsicos verifica
dos entre o conjunto de culturas alimentares c o de culluras de cxportaçao. 

TAUELA 7. Consumo de fertilizantes no llrasll (em kg/lua). 

Ano Consumo Total Nitrogéniu N Ft.sforo P 20 5 Potássio K20 

J()61 R,50 1,95 4.05 2,50 
1962 7,98 1 t 71 3,96 2,31 
1()63 10,40 2,16 5,19 3,05 
1964 8,32 1,65 4,40 2,27 
1965 9,30 2,26 3,84 3,20 
1966 8,85 2,24 3,67 2,94 
1967 13,76 3,20 6,32 4,24 
1968 18,31 3,48 8.31 6,52 
1969 18,86 4,92 7,95 5,99 
1970 29,38 8,12 12,24 9,02 
1971 33,04 7,89 15.20 9,95 
1972 47,73 11,25 23,91 12,57 
1973 44,22 9,12 21,19 13,91 
1974 46,31 9,88 23,20 13,23 
1975 50,72 10,99 24,71 15,02 
1976 59,13 11,55 30,83 16,75 
1977 72,4R 15,84 35,29 21,35 
1978 71,31 15.65 33,81 21,85 
1979 75,04 16,64 35,40 23,00 
1980 80,31 17,30 38,29 24,72 

Fonte: (Alves 1984)57. 

Sfl Muller. G. Agricultura c induMriali7.açAo do campo no Bra~il. R~vl~ta dt Economia Polftlca. 
SAo Paulo, v.1./2, n.ó, p.47-77, 1982. 

H AJvcs, E.R. de A. O futuro do Slttt~ma Coo~raltlvo d~ Pt!.qubia Aaro~cuárta Brültelro 
Brasflia: EMBRAPA-DDT, 1984. 19p. (Documentos. 23,. . 
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'J'ABJc:I.A H. Tralurizaçlo da aartcullura braMIIrlra, ~ráodn dto 1920-HO. 

Anos 

1920 
1940 
1950 
1960 
1970 
1980 

Área em lavoura~ 
( I.C.XXJ ha) 

6.642 
18.815 
19.095 
28.712 
33.984 
51.366 

Tratores 
(unidade.\) 

1.706 
:l.3MO 
M.."\72 

61.345 
165.870 
530.691 

ha/trator 

.lM'J.'\ 
5.572 
2.2XI 

46X 
205 

97 

Fonte: Dadus originais. Censos agropecuários, cAiculos da EMBRAPA-DDM 
(Alves 1984 ). 

Pelo exposto, nau é difkil dedu1.ir que o subsistema agropcl:uário, que 
durante quatro st,ulus foi fornea:dor de capitai.' a outros sistema!\ da cl:unn
mia, ~obrctudo ao ~istema industrial, pa~ou, principalmente na!\ última~ dua~ 
déaldas (60nO), a demandante de (;apitais, justamente deste último. o qual fi 
nanciou ~ua instalaçao c crescimento. Em outras palavras, o a~pital industrial, 
que durante déaid~ apropriou-se do excedente gerado na agricultura, agora 
tem ali um mercado para sua maior reproduçao c acumulaçAo. 

Assim, cara(;terizado o subsistema formado pelas " Indústrias Para a 
Agricultura" (IPA), se faz necessário agora identificar, cara,tcrizar c analisar 
o~ principais elementos componentes do outro subsistema industrial, formado 
pelas Indústrias Agrfcolas c Alimentfcias (IAA). 

Viu-se que as IAA tiveram realmente sua origem, em termo~ amplos, no 
perfodo em que se implementou no Pafs o modelo de "substitui~~'ul de impor
tações". A\ polfticas econômicas aplicadas beneficiaram sua inMala<iao c l'nn
solidaçao, em detrimento do subsistema agropecuário. Esse fato ~erá melhor 
exemplificado no subcaplftulo 2.6.1., quando se analisará o (a~o <.la c'onomia 
agroindustrial caa.tucira, a qual reflete com sufidcntc exatidão os efeito!\ da 
aplicação dessas polfticas. 

Ao observar mais atentamente tudo o que foi abordado nos subcaptftulos 
anteriores, verifica-se que a evoluçao histórica do subsistema agropecuário c 
de suas relaç.õcs com outros subsistemas existentes na economia também tra
duz uma evotuçao histórica da própria sociedade brasileira. E"sa evoluçao, no 
dcoorrcr <.las anali~cs realizadas, deixou implidtamcnte afirmado a cxisrenda 
de mudanças sociais, ocorridas nos diversos pcrfodos histórioo~ anali~ado~. 
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O crescimento da população urbana. prindpalmente devido â migração 
rural-urbana. provocada não só pela industrialização. mas também pelo cr~
cimento do sistema de serviços, induziu à crescente aglomera<jão urbana. Esse 
fato traz consigo a necessidade de incrementar a oferta de alimentos, por l:4usa 
do aumento na relação entre o número de indivfduos urbano~ que devem ser 
alimentos por cada produtor rural. O crescimento do sistema industrial e de 
serviços proporcionou o crescimento de uma massa monetária no~ c.xntros ur
banos, não só decorrente do crescimento da renda prr capiw, mas sobretudo do 
crescimento do volume total dos salários. Sabendo-se que grande pane desse 
volume de recursos se destina à aquisição de alimentos, pode-se visualizar um 
amplo mercado para os produtos alimentlcios. Por outro lado, mesmo levan
do-se em consideração a lei de Engel, de que "à medida que a renda aumenta, o 
gasto absoluto em alimentação também aumenta, porém em proporçAo menor 
à do conjunto dos gastos", pode-se supor que os gastos em alimentação podem 
ser incrementados pela constante oferta diversificada de novos produtos trans
formados. 

Se por um lado as evidências apontam para a crescente participação da mu
lher no mercado de trabalho e, conseqüentemente, a necessidade de se contar 
com alimentos de mais fácil preparo, por outro, a tecnologia agroindustrial põe 
à disposição dos consumidores uma variada gama de produtos alimenticios pa
ra atender à demanda crescente. Esse fato vem estimulado pela diversificada 
oferta dos denominados eletrodomésticos, que ajudam não só na conservação 
dos alimentos, mas sobretudo na sua preparação. Atrelado a esses fatos. avulta 
a crescente sofisticação publicitária nos meios de comunicação de massa, indu
zindo à demanda por esses produto~. que vem determinar uma mudança nos 
hábitos e costumes alimentares da população. 

Em decorrência desses estfmulos recebidos, pode-se deduzir que, a 
exemplo das demais sociedades avançadas do mundo ocidental, as Indústrias 
Agrfcolas e Alimentfcias (IAA) tendem a crescer e a se desénvolver, formando 
assim um subsistema formado por um conjunto de indústrias que têm na pro
dução do subsistema agropecuário sua principal matéria-prima. 

Esse fenômeno, relativamente recente no caso brasileiro, traz uma enor
me complexidade para sua compreensão e análise, pois implica também em 
mudanças estruturais no processo produtivo no subsistema agropecuário. As
sim, à medida que as IAA necessitem de assegurar sua matéria·prima, tanto de 
origem vegetal {produtos agricolas) quanto animal (carnes de bovinos, porei
nos, aves, etc.), tendem a estimular a oferta desses produtos, via maior controle 
não só desse mercado, mas sobretudo do próprio processo produtivo agrfcola. 

As IAA em busca desse objetivo, ou seja, assegurar sua matéria-prima~ 
oferece aos produtores uma série de serviços que vão desde a assistência técni-
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ca e gerencial até a oferta de determinados insumos, como sementes seleciona
das, corretivos, fertilizantes, agrotóxicos, animais selecionados, afora financia
mento especifico para o custeio da produção. Toda essa oferta de insumos e 
serviços é compensada geralmente pela elaboração de contrato prévio de com
pra, no qual as IAA adquirem o total ou parte da produção agrícola, ou seja, se 
asseguram do fornecimento de sua matéria-prima principal. 

Dessa forma, o capitalismo industrial leva à agricultura elementos novos, 
que transformam a organização da produção e alteram as relações l:omcrciais. 
As expectativas do produtor rural em relação ao .. que" e "quanto" produzir 
passam a ser cada vez mais influenciadas pelos elementos e pelas expectativas 
das IAA, adaptando-se de forma crescente ao processo de subordinação e tute
lagem na condução de seus negócios. É evidente que as especificidades pró
prias da agropecuária, tais como a possibilidade de mudar ou diversificar a 
produção, bem como as características de localização, fazem com que esta 
mantenha certo caráter de inde_pendtncia em relação ao capital industrial. No 
entanto, os elementos básicos daquela ficam de tal forma influenciados e su
bordinados que suas atividades tendem a ser controladas e dirigidas por esse 
capital industrial. Disso, pode=se afiançar que as lAA são a expressão mais 
avançada do capitalismo no campo, em sua trajetória de reprodução e acumu
laçAo. 

Assim, atrav~ das novas relações que se estabelecem entre o subsistema 
formado pelas IAA e o subsistema agropecuário, este tende a transformar-se 
de fornecedor direto de alimentos para o consumidor final em fornecedor de 
matéria-prima para aquele conjunto de indústrias agroalimentares. Segundo 
Fenollarss, na medida em que a agricultura "seja capaz de converter-se em fon
te de matéria-prima alimentar e nao predomine nela a faceta de fornecer pro
dutos agrfcolas para o consumo direto. e as IAA tenham capacidade de ofere
cer um produto alimentar que satisfaça as novas necessidades e que os consu
midores sintam-se satisfeitos com os ditos produtos, se poderá afirmar que está 
ocorrendo um desenvolvimento no sistema agroindustrial.·· 

Realizadas as considerações anteriores, necessita-se agora verificar a si
tuação atual da IAA dentro do contexto geral da economia. Como foi dito an
teriormente, um dos principais estfmulos para a instalação dessas indústrias 
agroalimentares no Pafs foi o crescimento dos sistemas industrial e de serviços, 
que serviram como "fator de atração" para a migração rural-urbana. Assim, em 
1960, segundo os censos demográficos, o Pafs contava com uma população ur
bana de 28.432.060 habitantes e uma rural de 33.161.506. Em 1970, a popu
lação urbana já superava a rural, sendo de 52.084.984 aquela c 32.987.526 esta 
última. 

58 Fenollar (1978). op. cit., p.S2. 
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Em 1980 essa diferença se accntuaya mais ainda, pois havia XU.436.40() 
habitantes na zona urbana c 41.054.053 habitantes no meio rural. O principal 
fato a destacar foi que este último apresentou um decréscimo em números ab
solutos do número de residentes ali, no pcriodo de 1970/80. Esse incremento 
acelerado da população urbana é explicado não só pelo crescimento vegetativo 
da população ali residente~ mas sobretudo pela forte migração rural-urbana 
apresentada. A Tabela 9 apresenta as taxas de crescimento da população c a 
Tabela 10 as taxas de migração rural-urbana. 

Essa migração rural-urbana concentrou a maior parte da população bra
sileira nas cida~es. Segundo dados do PNAD-83, 72% da população brasileira 
se concentrava nas cidades, sendo que a maior taxa de concentração enoontra
va-se na região Sudeste, com 85%. Portanto, tomando o conjunto do Pais em 

TABELA 9. Taxas geométricas de crescimento da população rural, 
urbana e total, em percentagem. 

Periodos 

1940-50 
1950-60 
1960-70 
1970-80 

Rural 

1,6 
1,6 
0,6 

-06 , 

fupulação 

Urbana 

3,9 
5,2 
5,2 
4,4 

Fonte: Fundação IBGE (citada por Alves 1984), op. cit. 

Thtal 

2,3 
3,0 
2,9 
2,5 

TABELA 10. Taxa de migração do decênio em percentagem. 

Periodo 

1940-50 
1950-60 
1960-70 
1970-80 

População rural 
no inicio da década 

28.356.133 
33.161.506 
32.987.526 
41.054.053 

População 
transferida 

2.749.075 
5.535.515 

10.235.249 
14.015.409 

Fonte: Fundação IBGE. (citada por Alves 1984), op. cit. 
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9,7 
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34,1 



1983, 2~V~ da populaçAo se encontrava no meio rural, enquanto na região Su
deste essa proporção era apenas de 15%.59 

Assim, uma populaçao praticamente urbana necessita para sua sohrc
vivéncia um fluxo regular de alimentos. Dada a sawnalidade da produção do 
subsistema agropecuário, torna-se necessário maior agilização entre os ele
mento~ deste susb~istema c os elementos dos subsistemas comercial c agroin
dustrial. Avulta pois a necessidade de avanços tecnológicos nas áreas de arma
zenamento e conservação de alimentos. Por outro lado, as IAAs são impulsio
nadas para atender às cxigéncias de uma clientela crescente e cada vez mais 
exigente por produtos de fácil preparação. Segundo Momma60, em 1981, o 
subsiMema de alimentos (IAA) e bebidas eram responsáveis por cerca de 
24,80% dos gastos em publicidade para difundir 104 linhas de produtos dife
rentes. Esses gastos publicitários situavam-se à frente do sistema finanl:Ciro 
( 15,47%) e eram superiores aos alocados pelas indústrias de perfumaria e 
farmácia (11,69%), fumo (8,10%), eletrônica (7,16%) e automobilfstica 
(6,2%). 

Por seu turno, o subsistema distribuidor de alimentos apresentou nos úl
timos 20 anos um extraordinário crescimento, caracterizado pela concentração 
dessa distribuição. Segundo Momma, os hiper e supermercados eram em 1981 
responsáveis por 73,2% do volume das vendas, contra apenas 26,8%· do comér
cio varejista tradicional, composto por mercearias, lojinhas, armazéns e empó
rios. É interessante ressaltar que essa concentração no subsistema de distri
buição induz à concentração no susbsistema composto pelas IAA, visto que 
somente aquelas indústrias relativamente fortes conseguem ter acesso às prate
leiras dos supermercados, em função das peculiaridades nos relacionamentos 
comerciais existentes. Para Momma, esse fato assume grande importância e in
duz à elaboração de poUticas de .. marketing" mais eficientes, por parte das 
empresas, num regime de grande competivididade. ~a competição é dada 
também não só em função dos custos de transformação dos produtos e de publi
cidade, mas também pelos custos de embalagens. Algumas indústrias de ali
mentos acondicionam em tomo de 70% de seus produtos em embalagens 
metálicas (folhas de flandres), levando-as a despender com isso ucerca de 30% 
dos custos totais de processamento de uma dada matéria-prima agropecuá
ria. "61 

59 Fundação IBGE. PNAD-83, vol. 7. tomo 21. 

60 Momma (1984), op. cit., p.S. 

61 Idem (1984), op. cit., p.7. 
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Essas tendências oligopólicas das IAA vêm dadas pela capacidade 
econômica destas para realizar inversões em tecnologia, publicidade, e pela ca
pacidade de autofinanciamento e práticas comerciais com relação às redes de 
hiper e superrnercadcs. Constata-se, pois, que o mercado urbano brasileiro se 
tornou atrativo não só para as empresas nacionais, mas sobretudo para as 
grandes empresas transnacionais. Assim, os segmentos de chocolates finos, 
massas, biscoitos, molhos e alimentos prontos são para Momma aqueles que 
apresentam maiores possibilidades de crescimento a médio prazo. Dessa pers
pectiva atraente, toma relevância a presença de grandes empresas transnacio
nais de matriz norte-americana, como a General Foods, Beatrice Foods, Dart 
& Kraft, respectivamente a primeira, segunda e terceira empresas em im
portância, nos Estados Unidos da América, atuando no mercado brasileiro. 

Segundo o Ministério da Indústria e Comércio62, 3,5% das grandes em
presas nacionais e transnacionais detinham, em 1982, 84,9% da participação 
relativa da receita operacional do setor de alimentos, cabendo às 19.426 unida
des de micro, pequeno e médio portes apenas 14,1% dessa receita. Verifica-se 
ainda que 59,4% desse subsistema agroindustrial surgiu nos últimos 25 anos e 
cerca de 30% na década de 70. 

Por outro lado, as evidências também apontam para a concentração re
gional das IAA. Ainda citando Momma, cerca de 65% da produção dessas 
indústrias encontrava-se na região Sudeste, e cabia somente a São Paulo a par
ticipação de 33% do total nacional. Desses fatos pode-se deduzir que as IAA 
no Brasil apresentam também característica concentradora, tanto de capital 
quanto de localização (região Sudeste). 

O subsistema agroindustrial formado por essas indústrias alimentícias 
ocupa posição destacada na economia nacional. Segundo o Censo Industrial de 
1980, o grupo de produtos alimentares detinha 21,06% dos estabelecimentos, 
12,19% do pessoal ocupado e 13,78% do valor da produção industrial recen
seada. Corroborando essa importância relativa dos produtos industriais ali
mentares, o Ministério da Indústria e do Comércio apresenta para o ano de 
1982 dados que demonstram que a participação mais expressiva na receita ope
racional da indústria de transformação cabia às IAA, com 16% do faturamento 
global. Também no ano de 1982 contava 20.128 estabelecimentos, apresentan
do-se como o segundo maior subsistema empregador do sistema industrial. No 
que tange aos produtos alimentares,. sua participação relativa em 1982 foi de 
9% do PIB e de 23% das exportações totais do Pals.63 

62 Momma (1984), op. cit., p.9. 

63 Idem (1984), op. cit., p.l0-12. 
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Ao observar a Tabela 11, verifica-se no período 1978/83 uma diminuição 
dos subsistemas agroindustrial (IAA) e agropecuário no conjunto das expor-
tações totais brasileiras, as quais passaram de 46,6% em 1978 para 36,7% em 
1983. Observa-se também que, enquanto as exportaçóes desses subsistemas 
cresceram à taxa anual de 6,39%, as exportações totais apresentaram cresci-
mento anual de 11,58%. 

TABELA 11. Exportações agrícolas e agroindustriais de grupos de produtos 
selecionados, 1978-83. 

Crescimen-
Grupo de produto 1978 1979 1980 1981 1982 1983 to 78/83 

(% a.a.) 

L Açúcar e llllcool 383.768 412.453 1.504.071 1.199.719 642.942 622.677 10,16 
Demerara 195.929 247.004 624.500 578.928 250.163 319.619 10,28 
Cristal 32.764 22.972 317.398 86.884 76.911 25.990 
Refinado 121.371 93.832 346.356 395.926 232.345 169.420 6,89 
Álcool Etllico 133.445 69.418 82.396 81.930 
Melaço comest. e nao comest. 33.704 48.645 82.372 68.563 1.127 25.718 

lCaff 2.194.712 1.316.176 1.772.919 1.760.610 2.130.194 2.324.654 0,26 
Em grão 1.946.509 1.917.618 2.486.055 1.516.646 1.854.353 2.078.410 1,32 
Industrializado 348.203 408.558 286.864 243.964 275.841 246.244 -6,69 

3. Cacau 814.801 934.978 694.135 594.287 4.26.893 551.911 -7,49 
Emamendoas 453.813 486.873 291.688 241.582 215.978 282.961 -9,01 
Manteiga 83.027 119.314 158.194 144.824 120.383 128.648 9,15 
Licor ou pasta 194.385 270.705 219.253 194.923 79.646 118.632 -9,40 
Produtos de cacau 83.576 58.086 25.000 12.958 10.886 21.680 

4. LaranJa 332.638 281.452 425.596 751.497 637.571 710.147 16,37 
In Mtura 14.831 14.328 17.017 10.191 
Suco 332.638 281.452 338.714 659.206 552.284 609.306 12,86 
Farelo de polpa 72.051 77.963 68.270 90.650 

S. Soja 1.514.705 1.650.348 2.264.193 3.190.845 2.096.960 2.563.743 11,09 
Emgrao 169.886 179.506 393.930 403.672 123.457 308.971 12,67 
Óleo bruto 283.156 326.798 41l.t 11 503.318 222.359 157.329 -11,08 
Óleo purif./refinado 11.755 7.111 10.139 147.679 150.822 305.899 91.08 
Farelo/torta 1.049.908 1.136.933 1.449.013 2.136.176 1.600.322 1.791.944 11,28 

6. Carne e couros 312.466 433.353 598.373 915.690 859.138 916.561 24,00 
Bovina fresca, ref. ou cong. 17.155 8.041 18.399 123.568 188.288 241.126 65,2 
Carne industrializada 97.465 126.860 232.564 293.725 250.493 304.140 25.55 
Extrato e suco de carne 6.201 4.996 
Couro prep. curtido 99.300 165.639 101.978 104.934 113.859 146.435 7.32 

Subtotal 220.121 305.536 352.911 522.227 552.640 656.701 24,43 
EqOina fresca, ref. ou CQng. 45.473 46.669 38.772 39.172 25.941 17.217 
Frango, galo e galinha 46.872 81.148 206.690 354.291 280.657 242.643 38,93 

7.AJaodlo 240.310 270.701 317.474 339.597 271.096 344.800 7,48 
Em rama 52.759 499 
Tona 3.098 4.701 
Óleo 26.603 40.964 14.699 4.116 
Fios de algodao 117.093 155.249 181.165 183.875 160.142 197.166 10,98 
Tecidos de algodao 67.360 110.252 109.706 114.758 96.255 143.518 16,33 

Total dos Grupos (1 a 7) 5.893.400 630.914 8.576.791 8.752.245 7.064.894 8.034.503 6,39 
Pan. Grupo/fotal &p. (%) 46,6 41,40 42,60 37,60 35,00 36,68 (11.58% U.)• 

Fonte: Mornma (1984), op. cit, p.13. 

Obs.: Valores em USS um. 
Crescimento 78M3 - tua geom~trica anual em percentagens. 
• Refere-se ao crescimento anual das exportaçOes totais do Brasil no per1odo 197MO. 
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Em relaçao à panicl~o das l.AA no faturamento das SOO maiores em
presas do Pais, verifica-se que em 1984 estas abocanhavam 13,1 %, posicionan
do-se à frente dos demais conjuntos produtivos. Ao se agregarem outros pro
dutos de origem prirúria, tais como bebidas. tbteis, fumo, madeira, papel e 
celulose, essa participac;lo passava a ser de 21,2%. Fato digno de observar t 
que a agropecu.4ria panicipou em 1984 com apenas 3,2% no faturamento da
quele grupo de empresas (Tabela 12). 

TABElA U. Par1lclpeç6a rel.ltlvas de setores seledonados no ra
lul"'l-nto das 500 maloret empresas privadas do 
BrllSU. 

Setores 1979 1980 1981 1982 1983 1984 

l Disuibujçlo petróleo 10,5 11,7 11,7 12.0 11,0 10,8 
• 

2 Alimentos 10,4 10,0 10,0 10,4 10.0 13.1 
3.Qufmica e petroqulmica 7,5 9,4 9,4 9,3 9,0 10,5 
4. Automobilfstico 8,7 1.S 7,5 6.4 6,9 6,8 
S. Construçlo pesada 5,2 4,8 4,8 6.1 6.2 4,2 
6. Bebidas e fumo 5,1 4,0 4,0 4,9 S,4 4,7 
7. Supermercados 4,7 4,6 4,6 4,9 S,3 5,9 
8. Eletrónica 4,1 4,4 4,4 4,9 4,9 4,4 
9. Agropec:ujria 2,1 2,0 2,1 2,8 2.7 3,2 

10. Ttxtll 2.2 2,3 1,7 2.3 2.2 1,4 
11. Papel e celulose 1,2 1,7 1.3 1,7 1,6 1,7 
12. Madeiras e móveis 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,3 
13. ~ 2+6+9+ 10+ 11 + 12 21,4 20,4 19.5 22.5 22,3 24,4 

Total geral 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: Momma, op. cit. p. IS. 

Obs.: No lOtai geral acham-se incluldos outros setores não espe<:i-
ficados na listagem acima. 
Va.lores em percentagens do total geral. 

O dinamismo dessas empresas pode ser aquilatado quando se veriftca, na 
Tabela 13, que enquanto as rentabllídades das vendas e do património liquido 
das SOO maiores empresas aprese.otaram em 1983 crescimento de 3,7% e 7,7%, 
respectivamente, as lndllstrlas Agrlcolas e Alimentlcias apresentaram. naquele 
ano, crescimento de 16,5% e 21,7% nesses mesmos indicadores. Esse dinamis
mo t evidenciado quando se comparam as rentabiUdades do património e das 
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TABELA 13. Indicadores de desempenho em setores econômicos selecionados
• 1975/1983. 

Setores lndtadoro (cíf-) 111M3 19M2 1981 1980 1979 1978 1977 1976 1975 

Crcsdmento das vendas lb,4 8,2 ..(},5 26,0 12.1 -3.5 22.8 17,6 20.8 
A&ropc:cu.tna Rentabthdadc do pat. liquido 2/),9 11,0 7,0 17,8 10,9 4,1 15,3 12,4 12,8 

Rent~btlidadc das vendas 4,2 1,7 0,8 2,1 1.3 o.s 2,6 5,9 4,1 

Cre5eimento das vendas -4,4 9,5 -14,0 8.3 11 ,9 9.5 13,1 - 1.3 -9,6 
Papel e cclulow: Rcnt.abllidadc do pat. liquido 8,1 7.3 7.~ 14,4 7,4 11,4 13,5 8,7 18.3 

Rentabilidade das vendas 8,5 7,5 5,4 9,2 4,2 3,8 4,6 4,6 6,0 

Crcsdmento das Vendas -11,0 14,2 -12.1 1,6 10,2 0,2 0,1 12,1 9,6 
Ttlltll Rcn~billdade do pat. liquido 4,7 13,5 9.5 20,9 10,9 12,0 13,9 14,9 9.3 

Ren~billdade das vendas 4,8 6,9 5,2 10,9 7,6 5,1 5,4 7,J 5,6 

Crcsamento das vendas 16.5 -3,0 ..(},5 2,6 7.2 7,7 14,5 13.1 10,4 
AUmentos Rentabilidade do pat. Uquido 21,7 10,2 7,7 11,6 10,8 1l,4 18,4 15,7 11,0 

Rentabilidade das vendas b,l 3,5 1.3 3.5 3.3 4,2 5,6 3,6 2.3 
Crocimento das vendas -12.8 15.0 lU · 1,8 6,0 2.9 14,1 3,7 14,6 

Bebidas e fumo Rentabilidade do pat. liquido 11 ,8 18.4 17.3 11,1 9.3 12.0 17,1 17,6 14.5 
Rentabilidade das vendas 3,1 8.3 4,9 2 .. 8 2.5 3,2 10,5 11.1 9.5 

Crc:sdmento das 500 maiores cmpraas (%) -4.3 3,2 -4,4 7,1 7.5 13.5 4.5 4,1 13,6 
Ctc:sdmento do PIB (%) -3.2 1,4 -1,9 7,9 6,8 4.8 5,4 9,7 5,6 
Rentabilidade das vendas das 500 3,7 3,9 3.3 4,7 3,0 4,0 5,8 5,9 s.s 
RentabiUdade do pat. liquido das 500 7,7 9,8 9,2 14.3 7,9 11.3 15,1 16,0 15.3 

Fonte: Momma (1984), op. cit., p.l7. 

Obs.: Crc:sdmento das vendas -do 61timo exercfcio sobre a.\ do ante rim em o/r , já descontada a lnnaçao. 
Rentabilidade do patrimOnio Uquido - lucro sobre o patrimOnao, em%, depois do imposto de renda. 
Rentabilidade da5 vendas - lutTO liquido sobre vendas, em %. 

vendas das dez maiores empresas brasileiras com as dez maiores norte-ameri
canas e as dez maiores mundiais, donde se pode observar que as empresas bra
sileiras apresentam niveis significativamente superiores aos das transnacionais 
(Tabela 14). 

Até aqui, uma das preocupaçóes principais deste trabalho, ao identificar, 
caracterizar e analisar (inter-relacões) os principais elementos componentes 
dos conjuntos analisados, foi apresentar uma ótica sistêmica. Por ela, foi possf
vel melhor visualizar os principais elementos componentes de cada subsistema 
configurado. Agora, torna-se necessário detalhar com mais profundidade os 
elementos componentes de cada subsistema e tentar delimitar seus contornos 
para mais clara percepção não só de cada subsistema componente, mas 
também do próprio sistema agroindustrial. 

Como foi visto anteriormente, a agroindústria é formada tanto pelas 
indústrias produtoras dos insumos modernos e bens de capital quanto por 
aquelas que têm na produção do subsistema agropecuário a sua fonte principal 
de matéria-prima. Deve ficar claro que a matéria-prima originária da agrope
cuária pode ou não ser destinada ao consumo humano em forma direta. Deve
se atentar para o fato de que também fazem parte do conjunto das agroindús-
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trias aquelas produtoras de raçOes para animais, e de óleos vegetais e animais 
não comestfveis, etc. O termo indástria agroalimentar deve ser empregado 
àquelas que, além de utilizarem como sua principal matéria-prima produtos 
agropecuários, destinam sua produçao à alimentação humana. Fazem parte 
ainda do conjunto da agroindústria aquelas cuja matéria-prima principal é 
oriunda das atividades florestais e de pesca. 

TABELA 14. Comparação de indicadores de desempenho entre as 
maiores empresas agroalimentàres brasileiras e ame
ricanas, 1983. 

Rentabilidade(%) 
Empresas 

Patrimônio Vendas 

~z maiores 
Brasileiras 18,39 9,11 
Americanas 8,46 4,47 
Mundiais (1982) 3,26 2,17 

Cinqüenta maiores 
Brasileiras 14,59 6,50 
Americanas 5,41 3,23 
Mundiais (1982) 3,73 2,35 

Fonte: Exame; melhores e maiores (set./84) e Fortune (30/abril/84 
e 22/agosto/1983). (Momma, op. cit. p.19). 

Obs.: Rentabilidade de empresas agroindustriais alimentares (ex
clusive têxteis, madeira, mobiliário, fumo, papel e celulose e 
borracha). 

O importante é que se fixe que o problema da agricultura, ou da polftica 
agrfcola elaborada, ou os problemas da produçao agrfcola, ou o estudo do de
senvolvimento agrfcola, seja visualizado, seja abordado, mediante uma ótica 
que abranja todo o sistema agroindustrial. Em outras palavras, que os estudos 
e as poUticas propugnadas tenham em conta tanto a existência do subsistema 
agropecuário quanto a dos subsistemas compostos pelas IPA e pelas IAA, e as 
relações especificas que se estabelecem entre eles. 

Pelo exposto, pode-se afirmar que o sistema agroindustrial é um conjun
to formado por elementos complexos, agrupados basicamente em três subcon-
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juntos especfficos- IPA. Agropecuário e IAA -,que mantêm entre si inter-re
lações especfficas, configurando um caráter de totalidade. Cada subconjunto 
ou subsistema dado apresenta caracter(sticas internas próprias e específicas, 
cujos elementos estão afeitos a mudanças e transformaçóes em função das re
lações mantidas com outros elementos dos demais subconjuntos. 

Portanto, a agroindústria apresenta um caráter hegemónico em relação 
ao conjunto de empresas distribuidoras, mantendo com elas uma relação de in
terdependência tao grande que torna-se conveniente agrupá-las no mesmo 
subconjunto. Assim, não só as empresas de distribuição dos insumos modernos 
e de maquinário devem estar agrupadas no mesmo subsistema composto pelas 
Indústrias Para Agricultura (IPA), como também devem estar agrupadas no 
mesmo subsistema as Indústrias Agrícolas e Alimentícias e as empre~as de dis
tribuição (h i per e supermercados, etc.). 

Uma vez demonstrado, de forma geral, a existência de três subsistemas 
básicos, que confituram o sistema agroindustrial brasileiro (Figura 3), torna-se 
interessante apresentar algumas de suas principais características. São elas: 

- O atual sistema agroindustrial brasileiro é formado por três subsiste-
mas principais: 

1. subsistema composto pelas Indústrias Para Agricultura (IPA); 

2. subsistema agropecuário; 

3. subsistema composto pelas Indústrias Agrfcolas e Alimentícias (IAA). 

- A política de produção é de caráter nacional, mas apresenta-se influen-
ciada para atender a necessidades externas. 

- Tanto a poUtica creditícia quanto a de preços obedece a interesses in
ternos (nacionais) e externos (transnacionais). 

- Tanto o subsistema composto pelas IPA quanto o subsistema formado 
pelas IAA apresentam caráter hegemônico no sistema como um todo. 
O susbsistema agropecuário mantém crescentes relações de subordi
nação para com aqueles. Esse tipo de subordinação é estimulado tanto 
pela ação das políticas econômicas quanto pela omissão do Estado. 

- O subsistema formado pelas IPA compõe-se das indústrias produtoras 
de insumos e de bens de capital para o sistema agropecuário e das em
presas de distribuição destes. Apresenta-se com caráter oligopolista, 
que lhe confere tendências hegemônicas dentro do sistema. 

- O subsistema formado pelas IAA é composto pelas indústrias que utili
zam a maior parte de sua maténa-prima oriunda da produção do subsis-
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tema agropecuário. Possuem também tendência hegcmóniQi dentro do 
siMema, pelo caráter oligopsOnico de suas atividades comcn:iais e pro
dutivas. Fazem parte desse subsistema também aquelas indústrias cujas 
matérias-primas principais são oriundas das atividades florestais c pes
queiras. No entanto, o dinamismo desse subsistema é dado pelas IAA, 
que apresentam-se como o verdadeiro motor, não só do subsistema 
como também do próprio sistema agroindustrial. As empresas de dis
tribuição de seus produtos estão tcu.1bém contidas nesse subconjunto, 
devido à intensidade das relaçóes e da interdependência af estabeleci
das. 

- O subsistema agropecuário apresenta-se com dualidade estrutural: um 
conjunto de grandes e médias unidades produtivas, cuja parte principal 
da produção destina-se à exportação, e outro, composto por pequenas 
unidades, cuja produção destina-se ao mercado interno e ao autocon
sumo. Por seu turno, essas pequenas unidades produtivas são formadas 
pelas unidades camponesas e pelas empresas familiares. A parte princi
pal da produção dessas últimas destina-se ao mercado (crescentemente 
controlado pelas IAA). Esse subsistema caracteriza-se ainda por: 

a) o crescimento da produção das lavouras para exportação se dá mais 
em função do aumento da produtividade da terra (utilização de insu
mos modernos) do que pela expansão da fronteira agrfcola. Há uma 
tendência ao aumento da produtividade do trabalho pelo uso de ma
quinário e uma tendência à total utilização de relações de produção 
capitalistas. As evidências apontam para mais altos coeficientes de ca
pitaVproduto e capitaVtrabalho; 

b) o crescimento da produção das lavouras para o mercado interno 
(principalmente alimentos) se dá pela expansão da fronteira agrícola. 
Apresenta relaçôes de produção pré-capitalistas e utilização de mão
de-obra familiar. Caracteriza-se ainda pelos baixos coeficientes de ca
pitaVproduto e capitaVtrabalho. 

83 





2. Evolução das funções do Estado nas diver
sas formações sócio-econômicas brasileiras 

Para que ~e possa entender a participação do Estado na sociedade brasi
leira e, concomitantemente, verificar seu papt.I na configuração do atual qua
dro agroindustrial, analisado no capitulo anterior, necessita-se, antes de mais 
nada, realizar um rápido esboço da evolução histórica desse Estado, desde o 
perfodo colonial. Procurar-se-á identificar e caracterizar alguns elementos que, 
devido à sua importância em determinado momento histórico ou pela sua 
constância, melhor definem c podem explicar o relacionamento entre esse Es
tado e outros elementos da sociedade, no marco do sistema social brasileiro. 

Ressalte-se que a intenção de abordar as relações do Estado com outros 
elementos do sistema sócio-econômico brasileiro em capitulo à parte, ou seja, 
fora da análise do capitulo 1, em que já foi analisada a .. evolução da economia 
agrária brasileira", não é dar ao Estado uma ação separada da própria evolução 
histórica da economia. Tem-se consciência de que a visão deve ser global e as 
inter-relações entre o Estado e os elementos do macrossistema econômico de
vem ser analisados em conjunto. No entanto, essa "separação" é mais de forma 
que de conteúdo. É uma tentativa de ressaltar, aprofundar a análise c caracte
rizar alguns elementos que poderiam, apesar de sua importância, ficar obscure
cidos numa análise mais globalizante. 

Para isto, torna-se necessário realizar uma rápida interpretação do con
ceito de Estado à luz de alguns enfoques já considerados "clássicos" nas ciên
cias sociais. 

2.1. Conceito e características do Estado 
Segundo Rousseau64, em sua clássica obra .. 0 Contrato Social", somente 
a vontade geral dos cidadãos no estado civil "é que pode dirigir as forças doEs
tado, segundo o fim de sua instituição que é o bem comum, pois se a oposição 
dos interesses particulares fez necessário o estabelecimento das sociedades, a 
conformidade desses nossos interesses também lhe possibilitou". Para Rous
seau "o que há de comum entre esses diferentes interesses é o que forma o vín
culo social, e se não houvesse algum ponto em que todos os interesses estives
sem conformes, nenhuma sociedade poderia existir, logo a sociedade deve ser 
governada unicamente conforme a este interesse comum". 65 

64 Rousseau, Jean, JJ. FJ contnto social o sea, princlplos del derKho poliUco. Barcelona: Casa 
Editorial Maucce, 1915. p.223. 

6S Idem, op. cit., p.41. 



Rousseau estava preocupado em assentar as bases de um E.,(~do, ~travé.\ 
de pactos entre cidadãos, grupos sociais c dirigente~. No entanto, deixa daro 
em sua obra a existência de um Estado liberal, acima do~ intercrc~scs indivi
duais, o qual promoveria e defenderia os interesses comuns d~ coletividade. O 
Estado, para aquele autor, é fruto de um contrato social;~ algo que tran~ccndc 
a sociedade civil e a subordina ao interesse da própria sociedade, que redama a 
sua existência para jurisdicionar e legislar o bem e os interesses comuns. Seria, 
pois, uma instituição neutra, que se apresenta nitidamente separada da socie
dade civil. 

Posteriormente, Engels, em sua obra "A origem da Família, da Proprie
dade Privada e do Estado"t>ó, analisando a evolução da civilização oriunda do 
regime de genes, afirma que o Estado surgiu como um produto da sociedade. 
Para ele, à medida que o regime das genes, "fruto de uma sociedade que não 
conhecia antagonismos interiores", onde o único meio coercitivo social era a 
própria opinião pública, foi substitu[do por um regime que se havia dividido 
em "homens livres e escravos, em exploradores ricos e exploradores pobres", a 
sociedade foi dividida em classes, que, por possuírem interesses distintos, eram 
antagônicas. Para aquele autor, uma sociedade deste gênero "não podia existir 
sem uma luta incessante destas classes entre si ou sob o domínio de um tercei
ro poder que, colocado ostensivamente acima destas classes em luta, julgasse 
seus conflitos públicos e só permitisse esta luta dentro do terreno econômico, 
sob uma forma legal. As. genes haviam deixado de existir. Foram destruídas pe
la divisão do trabalho, que dividiu em classes a sociedade, e foram substituidas 
pelo Estado".67 

Engels explica esses fatos, ou seja, o surgimento do Estado, de uma ne
cessidade originada com a própria evolução da sociedade. Assim é que o Esta
do surge sobre as rufnas das genes ou da sociedade gentil. Para ele, Atenas 
apresenta a forma mais pura e mais clássica; ali o Estado nasceu como con
seqüência dos antagonismos de classes. Para Engels, em Roma, a nova socie
dade institui um Estado onde se confundem a aristocracia e a plebe; no entan
to, deixa claro uma divisão de classes: exploradores e explorados. O importante 
é assinalar que, para aquele autor, o Estado surge devido a conflitos ou anta
gonismos de classes. O pensamento de Engels fica mais compreensível com a 
leitura do parágrafo seguinte: 

"Assim pois, o Estado não é de nenhum modo um poder exteriormente 
imposto à sociedade; tampouco é a realização da idéia moral, nem a imagem e 

66 Engels, F. El orlgen de la famtlla, de la proprtedad privada y del Estado. Madrid: Funtlamen
tos, 1977. 223p. 

67 Idem, op. cit., p.210-211. 
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a realização da razão, como pretende Hegel. É mais bem um produto da socie
dade, quando esta alcança um grau de desenvolvimento determinado; é a con
fissão consigo mesma e está dividida por antagonismos irreconciliávei~. a qual 
é impotente para impedi-los. Porém, a fim de que as classes antagônicas, de in
teresses econômicos opostos, nao se devorem a si mesmas e à sociedade com 
lutas estéreis, se faz necessário um poder que domine ostensivamente a socie
dade e se encarregue de dirimir o conflito ou mantê-lo dentro dos limites da 
"ordem". Esse poder, nascido da sociedade, porém, que se põe acima dela e se 
toma cada vez mais estranho a ela, é o Estado. "68 

Contrapondo-a à antiga organização das genes, para Engels, o Estado ca-
racteriza-se: 

- por um território, no qual estaria distribulda uma população; 

- pela existência de uma força pública; 

- pelo poder de legislar e tributar e de exercer um direito judiciário; 

- pela presença de um corpo de funcionários. 

Para aquele autor, o Estado, embora nascido para refrear os antagonis
mos de classes, passa a ser uma força, um instrumento da classe mais poderosa 
economicamente. Assim, para Engels, é através do Estado que esta classe, a 
qual já é preponderante no econômico, passa também a ter preponderância 
politica e utiliza-a em seu beneficio. 

É assim que, segundo Engels, "o Estado antigo era um Estado dos pos
suidores de escravos para tê-los sob seu jugo; o mesmo que o Estado feudal foi 
o órgão da nobreza para subjugar os camponeses, servos ou vassalos; o Estado 
representativo de hoje é o instrumento da exploração dos assalariados pelo ca
pital".69 

No entanto, aquele autor deixa transparecer que em determinados perío
dos, em que existe um equilfbrio de forças entre essas classes, "o Estado adqui
re uma certa independência momentânea a uma e outra".70 

O que fica bastante claro na análise de Engels é que o Estado é um ins
trumento da classe mais poderosa econômica e politicamente, que o utiliza pa
ra aumentar constantemente seu poder poUtico e econômico. 

Diferentemente de Rousseau, Engels afirma que o Estado não é neutro -
só momentaneamente- e nao transcende a sociedade civil, mas funde-se a ela. 

68 Engels (1977), op. cit., p.212. 

69 Idem, op. cit., p.214. 

70 Idem (1977), op. cit., p.214-215. 
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Seu aparecimento ocorreu da necessidade imperiosa de divisão da socie
dade em classes antagOnicas. No entanto, tenderia a ser influenciado pela clas
se dos trabalhadores, à medida que estes se organizassem politicamente, ele
gendo seus próprios representantes e não os dos capitalistas. Posteriormente, o 
Estado deveria desaparecer e dar passo a uma sociedade livre e igualitária. O 
Estado seria, em determinado mome:nto em que se atingisse determinado grau 
de desenvolvimento, um obstáculo à produção, em que as próprias classes de
sapareceriam. Assim se expressa Engels: .. As classes desaparecerão tão fatal
mente como surgiram. A sociedade que organizará novamente a produção so
bre as bases de uma associação livre e igualitária dos produtores transportará 
toda a máquina do Estado ao lugar onde lhe corresponde: ao museu de an
tigüidades, junto ao tomo de fiar e ao machado de bronze ... 71 

O que Engels não previu é que, em determinado momento, tanto em paf
ses de sistemas econOmicos capitalistas quanto nos de sistemas socialistas, a 
máquina do Estado crescesse de tal forma que pudesse transformar seus fun
cionários em representantes de classes; a constituírem-se talvez em uma pró
pria classe, defensora de si mesma, ou seja, com interesses próprios. 72 

Em sua obra "Economia e Sociedade", Max Weber analisa a origem do 
Estado racional e relaciona seu aparecimento- possfvel apenas no Ocidente
com o capitalismo industrial e a burguesia proprietária do capital. Assim se ex
pressa Weber: 

"A luta permanente, em forma pacifica ou bélica, entre os Estados na
cionais em concorrência pelo poder, criou para o moderno capitalismo ociden
tal grandes oportunidades. Cada Estado particular concorria pelo capital- que 
não tinha residência ftxa -o qual por sua vez era quem prescrevia as condições 
sob as quais lhe ajudaria a adquirir o poder. Dessa coalizão necessária entre o 
Estado nacional com o capital surgiu a classe burgesa nacional no sentido mo
derno do vocábulo. Em conseqüência, é o Estado nacional que proporciona ao 
capitalismo as oportunidades de sobreviver; assim, pois, enquanto aquele não 
ceda o lugar a um estado universal, subsistirá também este ... 73 

71 Engels (1977), op. cit., p.216-217. 

12 Sobre a burocracia e/ou tecnoburocracia ver: Weber, M. Economia y socledad, 2! ed., 4! reimp. 
México: Fondo de Cultura Economica, 1980. 1237p. 

Pereira, L.C.B. Tecnoburoc:rada e contestação. Petrópolis: Vozes Petrópolis. 1972. Empresá
rios e administradores no Brasil, Ed. Brasiliense, São Paulo. 1981. Estado e subdesenvolvimen
to Industrializado. Ed. Brasiliense, São Paulo, 1974. 358p. 

Giddens, A 1979. La estructura de clases en las sociedades avanzadas. Madrid: Alianza Edito
rial, 356p. 

Rizzi, 8 . 1980. La burocratlzaclón del mundo. Barcelona: Ediciones Península, 246p. 

73 Weber (1980), op. cit., p.1.047. 
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Pelo exposto, torna-se importante ressaltar que, para Webcr, o Estado 
racional moderno surge mediante uma aliança entre o capital c o Estado na
cional. Quer dizer, é fruto de uma aliança entre a classe que detém o capital e 
outra que, encastelada no aparelho do Estado nacional, detém o poder polUi
co. Fica claro que, à medida que esta aliança necessária avança em complexida
de e amadurece, essa classe detentora do poder econômico passa a subordinar 
o Estado a seus interesses e a deter também o poder político. Nas palavras de 
Weber, o capitalismo sobreviverá na medida em que o Estado também sobrevi
va. 

Segundo Weber, é somente no Estado racional que o capitalismo moder
no pode prosperar. Por sua vez, esse Estado está fundamentado numa burocra
cia profissional e no direito racional. 

Para aquele autor, é o ufuncionário profiSSional" que exerce o direito ra
cional do moderno Estado ocidental. Weber, entao, ressalta a importância na 
condução do Estado do burocrata, que é quem toma decisões, ou seja, decide 
dentro do Estado. 

A participação do Estado, nos termos de elaboração de uma Polftica 
Econômica, só aparece, segundo Weber, com o mercantilismo e, por extensão, 
na Inglaterra. A partir daf, devido a essa aliança necessária entre Estado nacio
nal e a burguesia, o Estado, agora racional, passa a elaborar políticas que favo
recem essa classe. Posteriormente, com o advento do capitalismo, essa burgue
sia, dona do capital, exercita e aumenta seu poder político e econômico, via uti
lização do Estado racional em seu beneficio. 

Antonio Gramsci, pensador italiano, apresenta em sua obra sobre o Es
tado e a poHtica 74 uma visão critica aos pensadores e polfticos que procuravam 
mostrar o Estado como uma instituição neutra, que transcendia a sociedade ci
vil e, portanto, ético, em relação a esta: "Creio- afirma Gramsci- que o mais 
sensato e concreto que se pode dizer a propósito do Estado .ético e de cultura é 
que todo Estado é ético, na medida em que uma de suas mais importantes 
funções é a de elevar a grande massa da população a um determinado nivel cul
tural e moral. Nfvel ou tipo que corresponde à necessidade de desenvolvimento 
das forças produtivas e, por conseguinte, dos interesses das classes dominan
tes."75 

Gramsci, portanto, identifica ai, claramente, uma fusão entre os interes
ses do Estado com os interesses dos grupos dominantes. Adiante, explica 
Gramsci, como este fato ocorre: 

74 Gramsci, A La pollUca y el Estado moderno. Barcelona: Penfnsula, 1971. 209p. 

75 Idem (1971), op. cit., p.174. 
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"A escola como função educativa positiva e os tribunais como função 
educativa repressiva e negativa são as atividades estatais mais importantes nes
te sentido. "76 

Sobre as funçães do Btado, aquele autor entende que o Estado é .. uma 
organização poHtico-jurfdica em sentido estrito"77, e nega a existência de um 
Estado que se limita à tutela da ordem pública e do respeito à lei. Afirma, ou
trossim, que "a direção do desenvolvimento histórico pertence às forças priva
das, à sociedade civil, que também é Btado, ou melhor dito, é o Estado."78 

Pelo exposto, pode-se concluir que para Gramsci o Estado e a sociedade 
civil se confundem quando os interesses desta passam a ser também interesses 
daquele, ou seja, na medida em que o Estado é a sociedade civil ali representa
da. O Estado é ideologicamente identificado com a ideologia das classes domi
nantes e utiliza a escola, bem como o aparelho coercitivo e repressivo, como 
forma de estender a manutenção dos privilégios dessas classes. Portanto, suas 
funções se coadunam com os interesses e para manutenção deste status quo. 

Portanto, pode-se afirmar que o Estado tem um papel ideológico, e essa 
ideologia estaria afeita à ideologia das classes dominantes ou de "frações" des
sas classes que em determinado· momento detém o poder político, fazendo com 
que o Estado reflita a ideologia dessas frações hegemônicas. Em outras pala
vras, entende-se que a sociedade são as classes, frações de classes ou grupos so
ciais representados por sindicatos, associações, organizações religiosas, grupos 
empresariais, etc., os quais por interesses colidentes podem, em determinado 
momento, fazer com que determinada fração ou frações dessa sociedade civil 
em aliança sejam dominantes politicamente no Estado e influenciem para que 
este em determinado ~rfodo reflita os interesses e a ideologia dessas frações. 
Forma-se assim, na expressão de Gramsci, os "blocos históricos". 

Assim é que em determinados períodos pode o Estado representar os in
teresses de uma ou mais frações de classes, inclusive das classes dominadas. O 
importante é assinalar que o Btado, como estrutura organizada de poder e de 
representação ideológica dos grupos dominantes, possui a propriedade de in
fluenciar o andamento das coisas em beneficio das frações econômicas he
gemOnicas ali representadas politicamente. 

Para Gramsci, a divisão de poderes dentro do sistema social "é o resulta
do da luta entre a sociedade civil e a sociedade polftica de um determinado 

76 Gramsci (1971), op. cit .• p.177. 

77 Idem, op. cit., p.l77. 

78 Idem, op. cit., p.174. 
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periodo hist6rico79:• Adiante, criticando .o liberalismo econômico e _políti~, 
afirma que a "causa da debilidade do liberalismo é a burocracia, ou seJa, a cns
talização do pessoal dirigente que exerce o poder coercitivo e que ao chegar a 
um ponto determinado se converte em casta."80 

O estudo sobre a natureza e as funçóes do Estado passou por quase meio 
século sem grandes aportaçóes teóricas, até a década de 60 e princípio dos anos 
70, quando aparece um debate entre vários autores. 

Este debate foi estimulado, principalmente, pela crescente e complexa 
presença do Estado na economia, no sistema capitalista. Atente-se também pa
ra o fato de que. o marxismo subestimou os estudos sobre a natureza e as novas 
funçóes do Estado, pelo simples fato de entendê-lo como um reflexo da estru
tura econômica. 

Sobre este recente debate, aparecem duas grandes vertentes, as quais po
dem estar representadas nas obras de Garcia Pelayo,81 que apresenta uma corv 
cepção mais liberal, e a de Miliband82, de teor marxista. Para o primeiro autor, 
o Estado está por cima e por fora da sociedade civil. Para Garcia Pelayo, a so
ciedade é um agregado de individuos e o Estado é a expressão do interesse ge
ral, fruto do consenso social, e suas funçóes são principalmente de caráter re
distributivo. Aquele autor afirma também que o Estado não está em contra
dição com a sociedade civil. 

Essa corrente de pensadores neoliberais, contudo, não apresenta uma 
completa explicação sobre a divisão de poder entre as classes sociais e, princi
palmente,em relação às classes menos favorecidas economicamente. O estudo 
de Garcia Pelayo também é insuficiente para a compreensão não só das reais 
funções atuais do Estado, mas também do papel ou papéis que joga a tecnobu
rocracia estatal com relação à sociedade civil. 

A segunda vertente, de caráter marxista, foi retomada por Miliband, que 
propõe uma formulação de uma teoria do Estado para os paises de economia 
capitalista avançada. A preocupação central desse autor é tentar estabelecer ou 
identificar as inter-relações entre as classes sociais e o Estado. Sua tese central 
é que o Estado capitalista surge a partir das relações conflitivas de classes, e 
nele se refletirá esse conflito e as relações de domínio de classe. Seu trabalho 
está centralizado em analisar o caráter e a natureza da classe que governa e os 

79 Gramsci (1971), op. cit.,·p.158. 

80 Idem, op. cit., 158. 

81 Garcia Pelayo, 1977. Las transfonnaclones del Estado Contemporaneo. Madrid: Alianza Edi
torial, 189p. 

82 Miliband, R. El Estado en la socleclad capitalista. Madrid: Siglo XXI, 1970. 273p. 
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mecanismos ou inter-relaçóes entre esta e o Estado, ou seja, procura analisar 
as inter-relaçôes polftico-estatais e os interesses de classe. Para ele, o funcio
namento do Estado é entendido, principalmente, em termos de um exercfcio 
instrumental do poder pelos representantes das classes dirigentes, que ocupam 
posiç()es estratégicas, desempenhando atividades para o desenvolvimento do 
capital. 

Afirma também aquele autor que os grupos econômicos dirigentes neces
sitam de uma socialização polftica, ou seja, de uma legitimação de suas ativida
des e seus interesses para influir na sociedade como um todo, a fim de manter a 
situação de privilégios. Para Miliband, essa socialização ocorre na família, no 
sistema educacional, na empresa, nas associaçóes, no sindicato, e nos meios de 
comunicação de massa. Para eles, esses mecanismos de legitimação são, pois, 
de natureza polftico-ideológica. 

Miliband, por um lado, peca por não realizar uma análise de natureza do 
Estado, e suas inferências sobre o exercício do poder tendem para uma con
cepção instrumentalista; e, por outro lado, não apresenta nenhuma análise 
convincente sobre as relações de poder dentro do Estado, nem sobre o exercí
cio do poder da tecnoburocracia estatal, tampouco sobre as inter-relações des
sa com as frações de classes ou grupos pertencentes à sociedade civil. 

Dentre esses trabalhos mais recentes, destacam-se também os de Nicos 
Poulantzas, pioneiro em analisar e dar importância ao fator político no contro
le do Estado. Para Poulantzas83, o Estado como instituição não tem poder 
propriamente dito, pois este pertence à classe dominante. Esse poder das clas
ses sociais estaria organizado em seu exercfcio, em instituiçÕes especificas, em 
centros de poder, sendo o Estado, neste contexto, o centro do exercício dopo
der poUtico. 84 

Assim, pode-se deduzir que, na medida em que a classe dominante ou 
frações de classe possuem o domfnio do econômico através do controle dos 
meios de produção, e o Estado, como instituição, só pode ser entendido dentro 
de um marco de conflito de classes, este conflito também passa para o Estado, 
dentro do qual obterá seu controle, ou seja, exercerá o poder polftico a classe 
ou frações de classe que forem dominantes. Como o poder poUtico mantém 
uma relação dialética com o econômico- apropriação do excedente-, terá a 
possibilidade de exercer o poder poUtico, via Estado, a classe (ou fração) que 
for dominante no econômico. 

83 Poulantz.aa, N. Poder poUUco y clasa soc:lales en el Estado capitalista. 17! ed. Madrid: Madrid, 
1978. 47lp. 

84 Idem, cap. 3, p.117-148. 
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Por sua vez, Pereira, analisando as inter-relações entre o Estado e a so
ciedade civil, afirma que a função básica do Estado, através da história, foi 
sempre a de garantir a apropriação do excedente econômico para as classes 
dominantes. Para realizar esta tarefa, afirma aquele autor, que ele (o Estado) 
"revestir-se-á de formas mais ou menos autoritárias e intervirá no sistema 
econômico em maior ou menor grau:•S5 

Para Pereira, em determinados momentos, o Estado e a sociedade civil 
poderão confundir-se devido à predominância ou abrangência do primeiro. Em 
outros momentos, o Estado e a sociedade civil aparecerão bem separados, es
tando o poder dividido entre os dois. Assim é que, de um lado, tem-se o poder 
estruturado, baseado na coerção c na força, e no outro, difuso, mas real e efeti~ 
vo, o de grupos sociais. Para Pereira, a ponte ou o meio de ligação formal entre 
o Estado e a sociedade civil serão os partidos polfticos. Portanto, na expressão 
daquele autor, o Estado é "um sistema de poder organizado que se relaciona 
dialeticamente com outro sistema de poder difuso mas efetivo -a sociedade ci
vil."86 

Vê-se claramente que a sociedade civil nada mais é do que a expressão 
das classes dominantes, organizadas de tal forma e com objetivos específicos 
para dominar o Estado e exercer através dele o poder poHtico em beneficio 
próprio. No entanto, à medida que o Estado tende a democratizar-se, devido às 
pressões sofridas nas bases da sociedade civil, via aglutinação de sindicatos e 
outras organizações representativas das classes ou das frações das classes do
minadas, começam a abrir-se espaços para representação desses grupos. A bu
rocracia representativa tende a aumentar, e com ela, seu corpo de funcionários 
também. 

Ora, vê-se claramente que a natureza do Estado não se· modifica. O que 
se modifica através dos tempos são as funções do Estado. Em outras palavras, 
pode-se dizer que à medida que aumenta a representatividade da sociedade ci
vil no Estado, tende a aumentar a sua burocracia e seu corpo de funcionários. 
Como os grupos sociais ali representados apresentam conflitos de interesses, as 
funçôes controladoras e normatizadoras do Estado tendem a crescer. Este fato 
induz à necessidade de o próprio Estado ter atividades não só controladoras 
mas também produtoras, não em concorrência com a sociedade civil mas com
plementar àquelas, num primeiro momento. O corpo de funcionários cresce 
em quantidade e em qualidade tecnoburocrática, para fazer frente às novas e 
crescentes atividades. 

ss Pereira, op. cit, p.37. 

86 Idem, op. cit., p.38. 
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Para evitar equívocos desnecessários. torna-se importante csdareccr ~uc 
realmente a burocracia tende a crescer quando o E.\tado tcnd~ a democrati
zar-se; no entanto, isto não quer dizer que a burocracia só crcs'c ~uandu o Es
tado se democratiza. Não, as organizações buro,ráticas também pod~m 'rcsu:r 
independentemente do aumento de representatividade da sociedade óvil (to
me-se, por exemplo. o crescimento burocrático nos estados fascistas c comunis
tas). O que ~e quer re<\lçar é tão-somente o fato de o aumento das organizaejõcs 
burocráticas também ocorrer em função do aumento da representatividade da 
sociedade civil. 

A esse respeito, assim se expressa Pereira: "À medida que crescem as or
ganizaçóes burocráticas e o próprio Estado, multiplicam-se os funcionários 
que ganham massa crítica suficiente para serem considerados uma nova classe, 
inseridos em novas relaçOes de produção emergentes e apropriando-se do ex
cedente econômico de forma especffica através de ordenados ... 87 

Em determinados momentos, esses funcionários, encastelados dentro do 
aparelho estatal, dirigem a intervenção do Estado dentro da economia, favore
cendo determinados grupos aos quais julgam convenientes, devido não só às 
pressões sofridas como também impulsionados por sua ideologia. Assim, por 
algum período de tempo, este corpo tecnoburocrático arvora-se em juiz dos 
destinos do Estado e traça o rumo a ser seguido. Claro está que outros grupos 
da sociedade civil tendem a reagir por causa de interesses conflitantes, mas 
agora existe uma certa correlação de forças, e o Estado passa a contar com um 
poder interno maior, baseado não só na coerção e no poder político das elites 
ali representadas, mas também ao poder real e efetivo de sua tecnoburocracia. 

Pereira propõe uma clara distinção entre o povo, a sociedade civil e o Es
tado. Para ele, o povo inclui toda a população politicamente participante de 
uma nação ou pais. A sociedade civil seria constitufda pelas classes e pelos 
grupos sociais que dispõem de efetivo poder poUtico. O Estado é, para aquele 
autor, "uma organização burocrática constitufda por uma elite polftica repre
sentante do bloco histórico que detém o poder poUtico, por um corpo de fun
cionários e por uma força pública, que dispõe do monopólio da violência sobre 
determinada população em determinado território."88 

Vale ressaltar que, à medida que as sociedades tendem a democratizar-se, 
o povo tende a participar mais ativamente nos destinos polfticos dessa mesma 
sociedade. Ou seja, o povo tende a escolher livremente seus representantes 
pollticos eleitos pelo sufrágio universal. Esses homens, assim eleitos pelo povo 

87 p . . 42 ereara, op. clt, p. . 

88 Idem, op. cit., p.42. 
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e participantes de associações polfticas, seriam teoricamente os representantes 
desse povo e, por extensao, da sociedade civil, no exerdcio do poder poUtico 
pelo Estado. 

Por outro lado, na medida em que a sociedade civil também seja repre
sentada por associaçOes ou partidos polfticos, esses mesmos partidos seriam -
na expressão de Pereira- a parte ou o elemento de ligação entre essa sociedade 
civil e o Estado. 

Pelo exposto até aqui, pode-se concluir que o Estado, fruto de uma so
ciedade que se moderniza, é uma estrutura organizada que exerce o poder em 
nome do povo, mas na realidade representa interesses e reflete uma ideologia 
de grupos sociais ou blocos históricos dominantes, possuindo o poder também 
de legislar e tributar sobre determinado território e sobre a população nele in
clufda. É composto por um corpo de funcionários, encarregados de fazer fun
cionar sua máquina administrativa e burocrática, e por uma força pública, cuja 
missão principal é defender o território, em face de ameças externas, e manter 
a ordem interna. 

Assim é que o Estado pode ser caracterizado por: 

- ser um produto da sociedade; 

- tornar-se necessário devido aos conflitos de interesses existentes entre 
classes e grupos sociais distintos; 

- abstratamente apresentar-se separado e transcendente à sociedade ci
vil, mas na realidade está subordinado aos seus interesses; 

- ser uma instituição geralmente subordinada aos interesses de classes 
e/ou frações de classes; 

- geralmente refletir a ideologia e atender aos interesses dos grupos so
ciais dominantes ou blocos históricos; 

- em determinados momentos, poder atender aos interesses das classes 
dominadas economicamente; 

- atuar como árbitro nos conflitos de interesses entre os distintos grupos 
sociais; 

- ser uma instituição com· poder ostensivo sobre toda a sociedade e o 
centro do exerclcio do poder polftico; 

- possuir o poder de legislar, tributar e exercer o poder judiciário sobre 
um determinado território fisico e sobre uma determinada população; 

- dele fazer pane uma força pública policial-militar e um corpo de fun
cionários. 
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Por outro lado, verifica-se que o Estado tem tido uma atuaçao cada vez 
maior na sociedade, através da elaboração de poUticas econOmicas. Estas surgi
ram, racionalmente, com o mercantilismo e aprofundaram-se com o capitalis
mo. Essa. atuação constante e cada vez mais intensa levou o Estado a funções, 
na economia, cada vez mais abrangentes -como se verificará nos próximos 
capítulos-e a procurar promover o desenvol~mento das forças produtivas, vale 
dizer, potencializar os interesses dos grupos sociais dominantes. 

2.2. O Estado Metropolitano (1500-1822) 

Este termo, também utilizado por Pereira89, talvez seja o que melhor caracteri
ze o Estado brasileiro no perfodo de sua formaçAo sócio-colonial. Se se atentar 
para o conceito do Estado e suas características, identificadas no subcapftulo 
anterior, verificar-se-á que na ColOnia não existiu um Estado próprio, mas 
tão-somente uma extensão do Estado Absolutista português. As ações do Es
tado português- que expressavam os interesses das elites econômicas e politi
cas dirigentes - visavam a elaborar polfticas de ocupação que atendessem aos 
interesses da metrópole. Assim é que o que se procurou foi tentar manter e 
aumentar os privilégios de grupos sociais portugueses, via exploração das ter
ras da Colônia americana. 

As políticas de doação hereditária a homens de "posse" e de "qualidade'' 
expressavam essa ideologia, pois visavam a atender aos interesses da burguesia 
endinheirada e da própria aristocracia nobilárquica decadente. Na medida em 
que havia uma política de escravização dos habitantes nativos e posteriormente 
uma importação de mão-de-obra escrava africana, o objetivo central não era 
outro senão favorecer a apropriação do excedente econômico na Colônia que 
viesse garantir a reprodução não só de capitais mercantis mas também de um 
modo de vida desses grupos dominantes portugueses. 

Os portugueses que migraram para a Colônia, na maioria das vezes pre
postos dos verdadeiros donos das sesmarias e capitanias hereditárias, bem co
mo a força pública colonial, nada mais eram que um prolongamento da socie
dade civil e da força pública metropolitana. O poder de legislar e tributar no 
território colonial era exercido pelo Estado Metropolitano português. Com o 
passar dos anos surgiu uma burguesia e uma aristocracia local, mas aliadas ao 
Estado Metropolitano, do qual recebiam privilégios e proteção. À grande mas
sa de trabalhadores era permitido sobreviver em condições miseráveis, e como 
recompensa possuíam o direito de trabalhar escravizados. 

89 Pereira, op. cit., p.65-66 
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As grandes plantações e os engenhos de açúcar, que se formam na Colô
nia nos séculos XVI e XVII principalmente, foram plantações orientadas pelo 
Estado português, com a dupla função de ocupar espaço territorial e fornecer 
lucros à Coroa. Em outras palavras, essas plantações e esses engenhos deve
riam gerar um excedente para ser apropriado pelas classes dominantes metro
politanas. 

A burguesia local, posteriormente com ares aristocr~ticos, solidifica-se 
com o tempo e recebe um grande impulso com a transferência da Corte portu
guesa para o Brasil, por causa da invasão de Portugal pelas tropas napoleôni
cas. A Europa nessa época estava sacudida por movimentos políticos diversos, 
tanto de guerras entre estados quanto por guerras civis internas, que vieram a 
determinar uma instabilidade politica e econômica na Metrópole. 

Essa situação, relativamente tranqüila do funcionamento do Estado Me
tropolitano, perdura até principias do século XIX e só vem a instabilizar-se no 
momento em que a burguesia local entra em conflito com a burguesia metro
politana, por diferenças de interesses, ou seja, a burguesia local, sentindo-se 
politicamente forte, entra em conflito com a burguesia da Coroa pelos privilé
gios de apropriar-se de maior parte do excedente, pois os frutos da comerciali
zação e dos impostos dos produtos produzidos ou extraídos da Colônia eram 
apropriados pelos grupos dominantes metropolitanos. 

Derrotado Napoleão, o rei português D. João VI retorna a Portugal, dei
xando seu filho Pedro de Alcântara vivendo na Colônia. Aproveita-se a bur
guesia agrário-mercantil para refletir seus interesses junto ao príncipe e no 
aparelho estatal, por essa época já crescido e organizado, devido à presença da 
Corte portuguesa por quase 20 anos. Dessas influências na Corte do príncipe 
regente cria-se uma situação favorável a essa oligarquia agrária, que culmina 
com a independência polftica da Colônia e a criação de um Estado Oligárqui
co. 

O importante a ressaltar é o fato de que, por todo esse período do Brasil 
Colônia, o Estado criou e favoreceu condições para que grupos econômicos 
dominantes tanto em Portugal quanto na Colônia tivessem atendidos suas as
pirações e seus interesses. A Colônia como nação e os trabalhadores escravos e 
uns poucos trabalhadores livres não obtiveram privilégios nem foram favoreci
dos por qualquer polftica estatal. As próprias leis outorgadas neste período em 
beneficio dos trabalhadores forçados - indígenas principalmente - tinham cu
nho econômico, como fator de produção, ou seja, mais como melhor repro
dução da força de trabalho do que como medida social para outorgar-lhes me
lhores condições de vida e de trabalho. 
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Especificamente, com relação ao subsistema agropecuário, por ocasião 
da presença de D. João VI no Brasil, os grupos econômicos dominantes, assen
tados na produção agrlcola, conseguiram que o Rei autorizasse a criação de um 
curso de agricultura, próximo a Salvador, na Bahia. Mais tarde, em 1814, foi 
criado outro no Rio de Janeiro, também à petição dos grandes produtores 
agrícolas. 

2.3. O Estado Oligárquico (1822-1930) 

O Estado Oligárquico brasileiro é fruto de uma sociedade agrário-mercantil, 
baseada internamente em uma formação sócio-econômica pré-capitalista, mar
cada profundamente pela herança colonial. 

Assim é que coube ao Estado Oligárquico, que se instaura no Brasil com 
a independência poUtica, manter os acordos comerciais- principalmente com 
a Inglaterra -oriundos de seu perlodo"'COlonial. O Estado é caracterizado prin
cipalmente pelo seu pouco poder político sobre os grupos dirigentes. Seu po
der de tributação e arrecadação é pequeno, e tanto seu corpo de funcionários 
quanto sua força pública são inexpressivos quantitativamente, em face da nova 
situação politica. Para Pereira, "a elite dirigente estatal é recrutada na burgue
sia agrário-mercantil dominante."90 

Na medida em que o poder de arrecadação do Estado era pequeno, as re
ceitas insuficientes para cobrir os gastos com o aparelho estatal e o governo 
praticamente impossibilitado de aumentar as tarifas sobre produtos importa
dos das metrópoles e com dificuldades para aumentar a taxação das expor
tações (aquelas por pressões dos paises europeus, principalmente Inglaterra, 
devido ao Tratado de Comércio e Navegação firmado em 1810, e essas por 
pressões da burguesia agrário-mercantil), o governo lança mão da desvalori
zaÇ<10 cambial91. Com isto, por um lado, aumenta ou pelo menos mantém a 
apropriação por parte dos grupos econômicos dominantes e, por outro, eleva 
sua receita fiscal. 

Se, de um lado, ou seja, internamente, dentro das plantações de cana-de
açúcar e posteriormente nas de café, as relações de produção são escravistas, 
por outro, no plano externo, comercial, as relações são de tipo mercantilistas, 
estabelecidas pela ideologia liberal expressada na lei das vantagens comparati
vas. Assim, a burguesia agrário-mercantil, relacionada comercialmente com os 

90 Pereira, op. cit, p.69 
91 Furtado (1969), op. cit., p.41 
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grupos econômicos mercantis europeus, trata de aproveitar a debilidade do Es
tado. Essa debilidade não só é explicada pela pequenez de seu aparelho estatal 
_tanto pelo número de funcionários quanto pela reduzida força pública- co
mo também é expressada pela importação da ideologia liberal imperante nos 
paises europeus, nos quais a burguesia agrário-mercantil necessitava muito 
pouco do Estado para a apropriação do excedente. 

Nesta época, no Brasil, a apropriação do excedente se deu nas grandes 
plantações de café e nos engenhos de açúcar, ou seja, através da redução do 
trabalho escravo de pura subsistência. Quando, na primeira metade do século 
passado, a mão-de-obra escrava entra em processo de escassez, devido à proi
bição por parte principalmente de potências européias do tráfico de escravos, a 
burguesia agrário-mercantil induz o Estado a favorecer uma migração européia 
maciça que viesse a baratear o custo do trabalho. 

Assim, nesse processo de migração de europeus, principalmente de ita
lianos, o Estado brasileiro custeia a viagem dos migrantes desde o pais de ori
gem até as proximidades da fazenda onde deverão trabalhar. 

Por outro lado, numa intenção de impedir o acesso à terra de uma mão
de-obra relativamente escassa, que iria provocar traumas na produção dos 
grandes proprietários, o governo imperial legislou de tal forma que as terras -
meio de produção altamente disponível- não ficassem à disposição de qualquer 
um. Sentiu-se então a necessidade de encarecê-la artificialmente por meio de 
decretos estatais, com o objetivo específico de evitar que os trabalhadores li
vres viessem a tornar-se proprietários, por pequenos produtores que fossem. 
Em outras palavras, não se poderia permitir a diminuição da oferta barata de 
mão-de-obra para a grande plantação. 

Para lanni92, citando Lima, o governo imperial, em 1842, expressava a 
necessidade de tornar mais custosa a aquisição das terras devolutas. Assim se 
expressava uma recomendação governamental: 

"Como a profusão em datas de terras tem mais que outras causas contri
bufdo para a dificuldade que hoje se sente de obter trabalhadores livres, é seu 
parecer que de hora em diante sejam as terras vendidas sem exceção alguma. 
Aumentando-se, assim, o valor das terras. e dificultando-se conseqüentemente 
a sua aquisição, é de esperar que o imigrado pobre alugue o seu trabalho efeti
vamente por algum tempo, antes de obter meios de se fazer proprietário."93 

92 hmni, O. Origens agr6r1RS do Estado brasileiro. São Paulo: Brasiliense, 1984. 25Sp. 

93 Idem (1984), op. cit., p.14. 
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Realmente, oito anos depois, o Império assinava a Lei n~ 601 de 18 de se
tembro de 1850, que regularizava a aquisição, através de compra, das terras de
volutas brasileiras. 

No entanto, devido às pressões externas e internas de grupos mais libe
rais, o governo decreta em 1888 o fim da escravatura no Brasil. A burguesia 
agrário-mercantil não via grandes problemas na abolição do trabalho escravo 
por duas razões: primeiro, porque a mão-de-obra migrante satisfazia plena
mente o processo cJe formação de um excedente; e segundo, pelo fato de que o 
café, por essa época a principal cultura de exportação, oferecia grandes lucros, 
em decorrência dos preços favoráveis nos mercados internacionais. Ademais, a 
Lei de Terras de 1850 lhe dava garantias sobre uma força de trabalho satisfató
ria, disposta a trabalhar por subsistência. 

No entanto, a figura do Imperador encarnava um poder monárquico que 
refletia as condiÇÕes dos estados absolutistas europeus e, portanto, centralizava 
em si grande poder decisório e polftico que a própria legislação lhe outorgava, 
constituindo-se assim em obstáculo ao total controle do poder poHtico institu
cionalizado no Estado, por parte dessa elite econômica. Este obstáculo foi pos
teriormente suplantado, na medida em que institucionalizou-se a República 
em 1889, dando passagem a uma forma de governo em que a sociedade civil 
poderia ser melhor representada em seus interesses. Jaguaribe94 denomina o 
então Estado a f existente de "Estado Cartorial", pelo fato de que ~ em torno 
das fazendas de criação e de cultivo que está a vida econômica e politica brasi
leira. É nas fazendas, segundo aquele autor, onde se organiza a estrutura de 
uma política de clientela, de favores econômicos e sociais. 

Para Pereira, esse Estado é oligárquico porque somente uma pequena 
parte da população tem oportunidade de participar realmente da vida polftica. 
A democracia é limitada e formal. O voto, pelo qual o povo se expressaria li
vremente, é manipulado por critérios econômicos, e as eleições apresentam re
sultados fraudulentos. É, portanto, neste contexto econômico, social e poHtico 
que o Estado, através de suas ações especificas, é utilizado pela oligarquia do
minante, para manter e aumentar seus privilégios. 

A economia caracteriza-se por um modelo primário exportador, coerente 
com a ideologia liberal, expressada pela lei das vantagens comparativas. A so
ciedade apresenta-se dividida em duas grandes classes: uma numericamente 
pequena, que detém o controle dos meios de produção; e a outra, numerosa, 
trabalha em condições de simples subsistência, fornecendo o excedente para 

94 Jaguaribe, H. Desenvolvimento econ6mko e desenvolvimento poUUco. Rio de Janeiro: Fundo de 
Cultura, 1962. 223p. 
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ser apropriado por aquela. Neste contexto, os estratos médios são marginais. 
No contexto politico, o poder é exercido por uma elite, recrutada na classe 
economicamente dominante e incrustada nos altos cargos estatais. Confun
dem-se, pois, a elite polftica e a elite econô,mica- seus elementos são os mes
mos. 

O Estado Oligárquico, se por um lado, reflete a conquista por parte da 
burguesia agrário-mercantil de um real poder poHtico que não possuía no Es
tado Metropolitano, por outro, também reflete, através de algumas açães, cer
to poder alcançado pela massa de trabalhadores, principalmente com o início 
da migração européia. Os conflitos gerados entre senhores de terras e traba
lhadores livres influiu desse o início na formalização do sindicalismo rural pa
tronal no Pais, expressado no Decreto-Lei n~ 979 de 6 de janeiro de 1903. Se
gundo lanni95, os artigos primeiro e nono de referido Decreto-Lei dizem que: 

"É facultado aos profissionais da agricultura e indústrias rurais de qual
quer gênero organizarem entre si sindicatos para o estudo, custeio e defesa de 
suas terras. É facultado ao sindicato exercer a função de intermediário do cré
dito a favor dos sócios, adquirir para estes tudo o que for mister aos fins profis
sionais, bem como vender por conta deles os produtos de sua exploração em 
espécie, beneficiados ou de qualquer modo transformados." 

Não resta dúvida que as tensões e conflitos criados pelo tipo de relaçóes 
de produção ai estabelecidas levaram o governo a atender também a algumas 
pretensões dos trabalhadores. Mas é importante assinalar que, no que se refere 
ao Decreto-Lei anteriormente descrito, está clara a tentativa de se regulariza
rem também as relaÇôes de produção nas "indústrias rurais", bem como facili
tar a comercialização dos produtos agrícolas "beneficiados ou de qualquer mo
do transformados." 

Observa-se, portanto, um certo interesse por parte do Estado na promul
gação de leis referentes à agroindústria, por incipiente que fosse. 

Atendendo às constantes petições da burguesia agrário-mercantil, foram 
criados pelo Imperador, no curto período de 1859 a 1861, diversos Institutos de 
Agricultura no Nordeste (Bahia, Sergipe e Pernambuco), um no Rio Grande 
do Sul e outro próximo à então capital, Rio de Janeiro. De acordo com Alves96

, 

por falta de recursos, esses Institutos tiveram vida efêmera. A única exceção foi 
o Instituto Baiano de Agricultura, que patrocinou em 1875 a criação da Impe-

tS Janni (1984), op. cit. p.29. 

96 Alves, E. R.A O dllema da poUtlca acric:ola brasUelra; produtividade ou expansão da área agri
cultávcl. BrasOia: EMBRAP A-DDT, 1984. 108p. 
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rial Escola Agrícola da Bahia (arual Escola Superior de Agricullura de Cruz 
das Almas). 

Sob o patrodnio do governo local, foi criado em São Paulo, em 1887, no 
Município de Campinas, o afamado Instituto Agronômico de Campinas- IAC. 
O Estado Oligárquico criou também a Escola Eliseu Maciel, no Rio Grande do 
Sul; em São Paulo, no município de Piracicaba, foi erigida em 1901 a Escola 
Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz"; em Lavras, Minas Gerais, no ano 
de .1908, sob inspiração do missionário norte-americano, Samuel Rhea Gam
mon, foi fundada a Escola Superior de Agricultura de Lavras. 

O café torna-se o principal produto de cultivo, substituindo a cana-de
açúcar como principal cultura na economia do País. É interessante observar 
que, enquanto na maior parte dos países escravistas e mesmo em algumas re
giões do Brasil -como foi o caso do Nordeste -a abolição da escravatura de
terminou uma decadência econômica, na região Sul, onde o café foi implanta
do, seu cultivo teve maior impulso, justamente depois da libertação dos escra
vos97. Torna-se claro af que as transformações ocorridas nas relações sociais de 
produção na agricultura provocam um avanço na força de trabalho, isto é, 
aumenta a produtividade do trabalho no campo, ou seja, à medida que os tra
balhadores escravos tomam-se livres, passam à condição de assalariados ou ou
tras formas, tais como: colonos, meeiros, parceiros, tarefeiros, etc. 

Como resultado dos conflitos nas relaçôes de produção no campo, o go
verno usa dispositivos legais, em parte, para proteger o colono migrante e tra
balhadores em geral da prática da usual espoliação de tipo escravista, utilizada 
pelos grandes proprietários agrfcolas~~. Ressalta-se, contudo, que antes de ser 
uma dádiva do Estado a promulgação dessas leis reflete bem mais uma con
quista, através de muita luta, por parte dos trabalhadores e camponeses. 

Em relação ao Estado Metropolitano, no Estado Oligárquico, aumenta
ram em número tanto os funcionários burocratas quanto a força pública. O 
poder de legislar e tributar torna-se mais atuante, devido ao próprio cresci
mento de novas responsabilidades por parte do Estado. Responsabilidades es
tas que abrangem um território relativamente extenso com uma população 
crescente, marcada por conflitos sociais internos, principalmente nas regiões 
Nordeste e Sul do Pais. O Estado OligárquiCQ, mais que o Metropolitano, indi
ca uma relativa função entre ele e a sociedade civil, notadamente via blocos 
históricos dominantes. 

97 Pierre Denis, citado por lanni, p.21. 
98 Ianni, op. cit. p.24 e seg., relata os objetivos dessas leis, bem como sua aplicaçAo. 

102 



As duas primeiras décadas do presente século marcaram a decadência do 
Estado Oligjrquico. A Grande Depressão dos anos 30 dilui o poder econômico 
da burguesia agrário-mercantil c traz consigo uma crise fiscal do Estado. Por 
outro lado, o sistema industrial crescente induz à formação de uma burguesia 
industrial c de um proletariado urbano. Ora, os interesses dos grupos indus
triais e os da burguesia agrário-mercantil são distintos. Os primeiros necessi
tam de açóes especificas do Estado para a formação e apropriação do exceden
te econômico, ou seja, de capitais, enquanto os segundos são relativamente in
dependentes do Estado na apropriação do excedente, pois este é gerado na 
grande unidade produtiva agrária. 

Em outras palavras, à medida que a reprodução do capital na economia 
passa a ser dominado pela reprodução do capital industrial, estes grupos 
econômicos industriais necessitam do Estado para, através de determinadas 
funções, exercer a transferência de excedentes agrários em seu favor, ou seja, 
em favor de seu sistema reprodutivo. Surgem os conflitos entre grupos sociais 
dominantes, de interesses conflitantes dentro da própria classe dominante. Por 
outro lado, como já foi anteriormente assinalado, o operário urbano tende a 
organizar-se em sindicatos, de onde passam a exercer pressões em termos de 
melhorias salariais e de condições de trabalho. A sociedade civil até então au
sente de grandes conflitos passa a apresentar uma certa instabilidade, que por 
sua vez é refletida no Estado. Este entra em crise de identidade, marcando o 
seu fim a Revolução de 1930, que origina o Estado Populista. 

Entretanto, vale a pena ressaltar que a decadência do Estado Oligárquico 
marca a própria decadência da burguesia agrário-mercantil e o surgimento, de 
forma vitoriosa, de uma burguesia industrial economicamente forte, que tende 
a dominar o Estado para exercer também o poder político. Essa burguesia in
dustrial, em poucas décadas, torna-se economicamente forte e politicamente 
poderosa, e sua ambição é deter o controle econômico e político de toda a so
ciedade, urbana e rural. Para isso, ela necessitará cada vez mais do Estado, 
através de políticas econômicas, no processo de transferência de excedentes do 
subsistema agropecuário para o sistema industrial, a fim de realizar a repro
dução e acumulação de capitais. 
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2.4. O Estado Populista (1930-1963) 

O colapso do Estado Oligárquico é marcado pelo advento de alguns fatores 
econômicos, sociais e políticos, que por seu turno dão condições ao advento do 
Estado Populista. 

A Grande Depressão dos anos 30 e posteriormente a 2! Grande Guerra 
Mundial solapam a economia dos palses centrais. Deste estado de retrocesso 
econômico caem os preços das matérias-primas, base das receitas de expor
taçóes dos países periféricos, entre eles o Brasil.99 Por seu lado, as importações 
de produtos oriundos dos palses centrais sofrem grandes restriçóes, devido 
principalmente à diminuição da produção e à forte elevação nos preços. Para 
tentar atender a essas restrições, conforme foi visto no Capitulo 1, o governo 
elabora uma política de substituição de importações, via estímulo de uma in
dustrialização interna. Neste contexto, a burguesia industrial recebe novas for
ças e ganha espaço político em detrimento da oligarquia agrário-mercantil que, 
apesar de decadente, ainda guarda grande poderio econômico e político. Com 
o advento da industrialização e a conseqüente urbanização, avoluma-se a mas
sa operária que, organizada em sindicatos, pressiona o Estado por melhorias 
salariais e outros direitos trabalhistas. 

No âmbito social, as classes dominantes agora apresentam interesses di
versos; os novos blocos históricos pressionam e influenciam o Estado para ob
tenção de privilégios específicos que atendam a seus interesses. Surgem novos 
grupos de pressões, associações, sindicatos, etc. -a base da sociedade civil se 
amplia. 

No âmbito político, a Revolução de 30 provoca mudanças profundas no 
aparelho do Estado, e a elite política dirigente passa a ser recrutada em outras 
frações de classes e mesmo nos estratos médios, entre militares, profissionais 
liberais e mesmo entre o corpo de funcionários. 

A distinção básica que se quer realçar entre esse Estado Populista e seus 
predecessores é que, neste, o Estado não é mais influenciado pela ideologia li
beral do "laissez-faire", que preconizava o maior afastamento possível deste na 
economia. Realmente, de forma programada, planejada, o Estado Populista 
provoca e estimula profundas mudanças econômicas, sociais e políticas. Suas 
ações são reflexos de uma nova conjuntura econômica e política de âmbito in
ternacional, que reflete profundamente no País e é por ele absorvida. 

99 Sobre esta questão, a literatura existente é vasta e rica; ver por ex.: Pereira, op. cit., Tavares, op. 
cit., Talavera, op. cit., Furtado, op. cit. 
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A sociedade civil torna-se mais representativa em termos de aumento do 
número de grupos sociais ali representados. Para Pereira100, "nenhuma das 
classes ou frações de classes, todavia, tem condições de assumir o controle do 
Estado por sua própria conta". Segundo aquele autor, é dessa situação que de
fine-se o Estado Populista, como resultado de um pacto social. 

Assim é que o pacto social populista tenta reunir e atender aos interesses 
específicos das novas classes ou frações de classes..em ascensão, ou seja, a bur
guesia industrial, as .. carpas" sociais médias, os operários do sistema industrial 
c de serviços e parte da antiga oligarquia agrário-mercantil. Para Pereira, o se
tor cafeeiro (mais comprometido com a exportação) é inicialmente excluído 
desse pacto, e é justamente desse setor que o Estado irá promover condições 
para a transfer~ncia de rendas que deverão financiar a industrialização. O Es
tado, claramente, se arvora em autor da sociedade e dita os rumos econômicos 
e políticos a serem seguidos. Neste exato momento, o Estado transcende a so
ciedade civil, sobrepondo-se a ela e influenciando-a com mais força que sendo 
influenciado por ela. 

À medida em que o Estado, na promoção do modelo "substitutivo de 
importação", vê a possibilidade de um certo estrangulamento no processo, pela 
impossibilidade de manter contínuas importações de bens intermediários de 
capital, propõe-se a intervir mais diretamente na economia. Aprofunda sua 
participação no processo como Estado produtor de bens criticos ao desenvol
vimento industrial, promovendo investimentos maciços em energia, infra-es
trutura básica e siderurgia, via orgãos estatais. 

Não se limita a estimular e orientar um ou outro determinado sistema 
produtivo- agora começa a participar diretamente da produção. É justamente 
ai, durante a vigência do Estado Populista, que tem início, de forma ainda dé
bil, a origem de um "Estado produtor." 

Assim, o poder do Estado tende a aumentar, à . medida que crescem 
suas funções. Logicamente, terá o poder politico e econômico a classe ou 
frações de classes que controlar o Estado. 

No entanto, o Estado Populista deixa de ser caracterizado por ser um Es
tado burguês, pois na realidade reflete os interesses das burguesias existentes: 
industrial (hegemônica) e agrária (subordinada). 

No âmbito trabalhista, o Estado promulga leis favoráveis aos trabalhado
res urbanos, e a participação politica destes ganha espaço pela necessidade de 
os próprios líderes populistas se legitimarem. No entanto, é justamente neste 
Estado que as políticas econômicas elaboradas (fiscais, cambiais, monetárias e 

100 p . . 81 ere1ra, op. c1t. p. 
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trabalhistas) são aplicadas visando ã expansão do capitalismo industrial c ã pe
netração do capitalismo no campo. A legislação trabalhista reflete ou normali
za as regras do jogo capitalista. Em outras palavras, tenta-se apresentar um 
contorno mais claro nas relações sociais de produção capitalista do que ganhos 
reais por parte do assalariado. 

Como fato inerente ao caráter de qualquer Estado, o Estado Populista 
reflete também uma ideologia. Esta agora se caracteriza, segundo Pereira 101 , 

pelo industrialismo, nacionalismo, antiliberalismo econômico, dcsenvofvimen
tismo. afirmação da inexistência de conflitos profundos de classes e pela tese da 
burguesia nacional. Ora, o importante a ter-se em conta é a percepção de que 
essa ideologia é a ideologia de uma burguesia industrial. O capital industrial 
emite uma ideologia que, sutilmente e às vezes abertamente, prega a repro
dução e a acumulação do capital industrial l:Omo a única salda poss(vel do 
estádio de subdesenvolvimento e pobreza em que se encontrava o País. 

No que conccrne especificameme ao meio rural, o Estado, é verdade, 
promulgou leis e decretos que, se por um lado, tentavam normatizar a ação do 
capitalismo no campo para proteger o trabalhador - principalmente em face 
das transformações nas relações sociais de produção que estavam ocorrendo-, 
por outro, destinavam-se também a aperfeiçoar as condições da .própria ex
pansão do capitalismo no campo. 

Alguns exemplos dessa ação do Estado na sociedade brasileira, ou seja, 
algumas alterações ou mesmo o aumento das funções do Estado no subsistema 
agropecuário, podem ser citados tanto em relação à legislação trabalhista, 
quanto em relação à criação de orgãos do aparelho estatal. 

Quanto à legislação trabalhista, podem ser citadas as seguintes leis:102 

- Estatuto da Lavoura Canavieira, criado pelo Decreto-Lei n~ 3855, de 
21 de novembro de 1941, que ftxava normas entre fornecedores e usineiros. 

- Serviço Especial de Mobilização de Trabalhadores para a Amazônia 
(SEMTA), criado pela Portaria n~ 28 de 30/11/1942, que transportava mão
de-obra do Nordeste para a Amazônia, para trabalhar na produção de produ
tos estratégicos à economia de guerra (produção de borracha principalmente.). 

- Consolidação das Leis de Trabalho (CL 1), promulgada pelo Decre
to-Lei n~ 5452, de 1/5/1943, que normatizava e estabelecia prindpios nas re
lações de produção entre empregados e empregadores. Em seu artigo 7~, afir-

101 p . . 83 ere1ra, op. c1t., p. . 

102 lanni, op. cit. p.223-230. 
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mava que os preceitos dessa Lei não seriam aplicados ao trahalhador rural, sal
vo quando fosse expressado no contrato de trahalho. 

- Decreto-Lei n~ 69ú9, de I <J/1 0/1944, que especificou os direitos dos 
trahalhadores rurais na agroindústria canavieira. 

- Transformação por iniciativa própria em 1 <J55 da Sociedade Agrícola e 
Pecuária dos Plantadores de Pernambuco em Ligas Camponesas, que simboli7..a 
a transformação do trahalhador agrícola em campon~s. 

- Estatuto do Trahalhador Rural (ETR), pela Lei n~ 4214 de 02/03/1963, 
que instituiu a 'carteira profissional e o conlrato de trabalho. Estabelece nor
mas tanto para os empregadores quanto para empregados, em relação a salá
rio, ftrias, descanso remunerado para homens, mulheres c crianças. 

Pelo exposto anteriormente, verifica-se uma preocupação real do Estado 
Populista em legislar tamb~m em favor do trabalhador agrícola, que por sua 
vez foi quem atrav~s de inúmeras pressões, que vão do cangaço ao messianismo 
e outras formas de manifestações de descontentamento social no campo, indu
ziu a essas açôcs por parte do Estado, as quais vieram de alguma forma trazer
lhe alguns benefícios trabalhistas. 

Entretanto, a ação do Estado na economia como um todo e particular
mente no campo, atribuindo-se novas funções, se faz sentir com maior clareza 
quando reformula e cria novos órgãos dentro do aparelho estatal. A seguir, 
procurar-se-á enumerar alguns orgãos que mais interessam ao presente estudo, 
que de certa forma vieram a estimular a configuração do atual complexo 
agroindustrial brasileiro. Foram eles: 

- Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) pelo Decreto-Lei de 
01/06/1933, com as finalidades de assegurar a defesa da produção de açúcar e 
álcool industrial, bem como conciliar os interesses de produtores e consumido
res, promovendo o equilíbrio do mercado; 

- Instituto Brasileiro do Café (IBC), 1933, com as finalidades de compa
tibilizar a produção, exportação, consumo interno, pesquisa e assistência técni
ca aos produtores; 

- Departamento Nacional de Obras Contra a Seca (DENOCS), em 1936, 
com responsabilidades quanto à defesa contra os efeitos da seca nos estados do 
Norte e Nordeste; 

- Comissão de Desenvolvimento do Vale do São Francisco 
(CODEVASF), em 1943, com a finalidade de organizar e planejar o aprovei
tamento racional do vale do rio São Francisco; 
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- Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaucira (CEPLAC), em 
1956, para promover o desenvolvimento sódo-econômico da lavoura ~caucira 
(ver subcap. 2.6.1. ); 

- SuperintendCncia do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). em 
1959, com a finalidade prindpal de estudar c propor diretrizes para o desen
volvimento do Nordeste, coordenar a elaboração c cxelução de projetos pró
prios e de terceiros. Enfim. seria o orgão que iria coordenar e executar a políti
ca estatal de desenvolvimento no Nordeste hrasilciro; 

- Superintend~ncia de Política de Reforma Agr~ria (SUPRA). pela Lei 
delegada n~ 11 de 11/10/1962, que tratava da questão da terra. ou seja. tinha a 
preocupação de racionalizar a posse e o uso de terra no Brasil. 

Em relação à pesquisa agrfcola, o Estado a partir de princípios do século 
já vinha incentivando-a, mas somente no final da década l!e 30 a formaliza. Por 
essa época, também foram criadas em vários estados algumas escolas de agro
nomia de nfvel superior, destacando-se a Escola de Agronomia de Viçosa, em 
Minas Gerais. 

Merece atenção também, não pelo caráter de estímulo à agroindustriali
zação, mas sim pela tentativa de delimitar áreas de reserva aos indígenas que, 
de certa forma, os protegeriam contra a invasão e ocupação de suas terras pe
los fazendeirós, a criação em 1939 do Conselho Nacional de Proteção aos Ín
dios (CNPI) pelo Decreto n~ 1794. 

Fora a criação desses órgãos anteriormente referidos, o Estado Populista 
criou orgãos financeiros que ofertariam aos empresários agrfcolas e agroindus
triais os recursos necessários, a juros subsidiados e de longo prazo, para viabili
zarem seus empreendimentos. 

O Estado Populista, a exemplo dos anteriores, procurou manter o n(vel 
de renda da burguesia agrária, mas no que se refere aos produtos destinados à 
exportação, como foi o caso da cana-de-açúcar e do café. Com relação a este úl
timo produto, é interessante notar que enquanto se formava e se discutia o 
Pacto Populista - por ocasião da Grande Depressão - o governo utilizou-se de 
medidas de poUtica cambial para baratear a moeda nacional em relação ao dó
lar e à libra. Com isto, favoreceu a renda dessa burguesia cafeeira, num primei
ro momento, e em seguida, através de medidas tributárias, veio a realizar, em 
detrimento deste produto, a maior transferência de rendas do subsistema agro
pecuário em beneficio do sistema industrial. Conforme o exposto no capitulo 
1, não será exagerado afirmar que o café financiou e financia em grande parte a 
instalação e o crescimento do sistema industrial brasileiro. 
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O governo, ao criar o In~tituto do A<;úcar c do Álcool (IAA), o Instituto 
Brasileiro do Café (IBC) c a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cé.t
caucira (CEPLAC) - para citar apenas estes três orgãos como exemplo -,não 
só atuou como orientador na política específica para cada cultivo em si, mas 
sobretudo como financiador das atividades produtivas. O que interessa ressal
tar aqui é que esses produtos- todos eles destinados à exportação- são produ
tos estratégicos para a obtcn<;ão das divisas necessárias à importação de insu
mos críticos à economia, principalmente au sistema industrial. Dessa ação go
vernamental, de orientar a política setorial - principalmente a produtiva -do 
subsistema agropecuário, o governo estimulou uma modernização dessas cul
turas, não só financiando o uso dos denominados insumos modernos (fertili
zantes, inseticidas, fungicidas, corretivos, máquinas e equipamentos), bem co
mo o uso de mão-de-obra para a sua aplicação. Ressalta-se que tanto o capital 
intensivo utilizado quanto a trabalho foram e são utilizados até o presente a 
taxas de juros negativas. Ora, o Estado abertamente incentivou ou estimulou a 
predominância do capital sobre o trabalho, no processo produtivo agrícola. 

A elaboração das políticas de "preços mínimos .. ou preços de garantia 
sempre foi na direção dos produtos de exportação. Essas políticas só vieram a 
abarcar as culturas alimentares à medida que começaram a surgir crises na 
produção devido à falta de estímulos aos seus respectivos produtores-campo
neses, principalmente. 

Mais amplamente, ou seja, para todo o subsistema agropecuário, o Mi
nistério da Agricultura criou agências ou orgãos específicos para a moderni
zação desse subsistema. Do lado da pesquisa, foram criados vários orgãos que 
testariam, em laboratório e no campo, produtos químicos, maquinário e im
plementas, que tenderiam a elevar a produtividade da terra e da mão-de-obra e 
conseqüentemente a produção agrícola global. Assim, se transportaria para o 
campo a experiência adquirida na indústria: o uso de capital intensivo com a 
finalidade de aumentar a produtividade do trabalho, que finalmente se traduzi
ria em aumento da mais-valia relativa ou maiores lucros para o proprietário 
agrícola. Realmente, constata-se nas décadas de 40 e 50 uma proliferação, por 
exemplo, dos denominados Postos Agropecuários do Ministério da Agricultu
ra, por todas as regiões do Pais, comandados por tecnoburocratas (agrônomos 
e veterinários, principalmente), com a finalidade de pesquisarem e testarem no 
campo esses denominados insumos modernos. 

Os Postos Agropecuários serviram também como pólo irradiador das no
vas técnicas, na medida em que tinham a responsabilidade de demonstrar aos 
produtores daquela região o melhor manejo na utilização dtsses insumos. Ser
viam como ponto de demonstração para os proprietários agrlcolas, melhor di
zendo, para os grandes proprietários agrfcolas, pois aos pequenos lhes era ve-
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dado o acesso a essa tecnologia - por não possuírem capacidalle financeira pa
ra adquiri-los nem acesso ao financiamento, porque geralmente careciam c <.:a
recem de capacidade de pagamento. Como no suh<.:apítulo 2.6 se analisará mais 
detalhadamente o papel ou os papéis da pesquisa na formaçfw do complexo 
agroindustrial brasileiro, por enquanto basta apenas a afirmação, calcada no 
exposto anteriormente, de que o Estado Populista estimulou a instalação de 
um ramo específico da indústria, voltado para a produção dos denominados in
sumos modernos agropecuários, subsidiando não só sua instalação como 
também sua aplicação por parte dos produtores agrícolas. 

Do lado da assistência técnica no campo, foram criadas na década de 40, e 
posteriormente se multiplicaram na década de 50, as denominadas Associações 
de Crédito e Assistência Rural (ACAR), baseadas na experiência desses servi
ços nos Estados Unidos. Caberia a essas agências, cujo orgão de mando central 
correspondia à Associação Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(ABCAR), levar os agricultores a adotarem o quanto antes possível as ino
vações tecnológicas que por sua vez levariam ao aumento da produtividade da 
terra e da mão-de-obra, bem como a auferirem maiores lucros. A essas Asso
ciações caberia a responsabilidade de elaborar os projetos técnicos de aumento 
do plantio, uso de insumos modernos adequados, novas instalações de benefi
ciamento e armazenagem do produto, enfim, a elaboração de todo um progra
ma de modernização da unidade produtiva agrícola. 

Essas agências governamentais deram emprego a milhares de técnicos de 
nivel superior - agrônomos e veterinários - e técnicos de nível médio, que, 
atuando em praticamente todo o território nacional, potencializaram um 
enorme mercado para os produtos das indústrias voltadas para a agricultura. 

É importante assinalar que a ação dessas agências, inicialmente voltada 
para os pequenos e médios produtores, e posteriormente em busca de maiores 
incrementos no rendimento físico das unidades produtivas, voltou-se para os 
médios e grandes proprietários agrícolas, geralmente produtores de culturas 
para exportação e para a indústria (caso do algodão, por exemplo). As culturas 
alimentícias, como arroz, feijão, milho e mandioca, cultivadas pelos campone
ses, o Estado desprezou, principalmente por dois motivos. Primeiro, porque os 
camponeses não teriam capacidade de aquisição dos insumos modernos, e se
gundo, se lhes fosse dado acesso ao crédito, levaria à elevação dos custos de 
produção, com o conseqüente aumento do preço do produto por parte do con
sumidor urbano, que necessitaria por seu turno de uma elevação dos níveis de 
salários a serem pagos pelos empresários da indústria. 

Esse aumento dos niveis de salários traria consigo a elevação nos índices 
de uma inflação estrutural e crônica, ocasionando instabilidade e agitações nas 
massas urbanas, além de obstar o processo de acumulação. 

110 



No subcapftulo 2.6., se abordará detalhadamente a evolução dos serviços 
de extensão rural e como estes estimularam de forma decisiva a instalação do 
complexo agroindustrial brasileiro. Por enquanto, basta a assertiva de que o 
Estado propiciou, através de centenas de agências de assistência técnica e de 
milhares de técnicos, a instalação de um complexo agroindustrial de tal monta 
que abrange um mercado potencial em torno de 4,0 milhões de unidades pro
dutivas agrfcolas. 

O Estado Populista, à medida que incrementou sua ação na economia, 
agregou novas funções e alterou outras. É claro que para atender à demanda 
constante de novas atividades, elevou quantitativamente o número de fun
cionários de seu aparelho burocrático. Esses funcionários não cresceram em 
termos quantitativos, mas, sobretudo, qualitativamente em relação ao Estado 
Oligárquico. 

A sociedade civil ampliou-se consideravelmente, aumentando o número 
de organizações representativas de toda a sociedade. Firmou-se o aparelho ju
diciário e tributário, tendo suas ações repercutidas nos mais distantes pontos 
do extenso território, atingindo toda a população nele contida. A força pública 
foi paulatinamente reestruturada, ganhando um relativo alto índice de profis
sionalização. Vale ressaltar também a elaboração de reformas no sistema edu
cacioQal, que proporcionaram um relativo e mais fácil acesso às escolas por 
parte das classes menos favorecidas economicamente. 

No entanto, é a burguesia industrial quem realmente dita as regras do jo
go, na medida em que se impõe no decorrer de todo o processo, e via Estado 
provoca a elaboração de políticas econômicas favoráveis à reprodução e acu
mulação do capital industrial. O Estado fiXa salários, tributa, aplica poHticas 
cambiais e monetárias que atendem aos interesses daquela. O Estado subsidia 
a indústria e socializa os ·custos desses subsfdios. O subsistema agropecuário 
realiza através de todo esse período uma a.lta transferência de rendas- até hoje 
na história do Pafs não realizado por nenhum outro subsistema, inclusive o 
mineral- em favor da crescente industrialização. 

Fica claramente demonstrada uma vitória completa da cidade sobre o 
campo. As elites econômicas agora apresentam apenas uma ideologia 1>aseada 
no desenvolvimento via industrialização. A burguesia agrária, voltada para a 
exportação, também recebe beneficios e rendas, se não crescentes, pelo menos 
constantes. Os assalariados urbanos e agrícolas e os produtores de alimentos
basicamente camponeses- tornam-se indesejáveis à retomada de qualquer pac
to social. 

A decadência do Estado Populista é caracterizada quando a aliança que o 
formou perde sentido. Ou seja, quando não há. mais motivo para a união das 
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classes e frações de classe; quando, na visão de Pereira, toma-se desinteressan
te para elas. Nesse momento, a classe trabalhadora, mais politizada, mais cons
cientizada. de seu papel na sociedade e na economia, passa a exigir maior fatia 
do bolo econômico. O Estado, por sua vez, tenta, na medida do poss(vel, aten
der a todas as classes de distintos interesses ~m disputa por mais beneficios e 
poder político, e desagrada a quase todos, principalmente à classe dominante e 
às elites dirigentes. 

Por outro lado, as disputas ideológicas inicialmente postas, ou seja, uns, 
partidários do industrialismo, e outros, partidários do agrarianismo (funda
mentadas na lei das vantagens comparativas), perdem sentido por volta do ini
cio dos anos 60. 

Em outras palavras, pode-se dizer que o pacto social ou pacto populista
entre a classe trabalhadora, a elite dirigente e a classe economicamente domi
nante, até então vigente - passa a deteriorar-se, à medida que o capital finan
ceiro se alia ao capital comercial/industrial (nacional e estrangeiro) e aos gran
des produtores rurais contra os trabalhadores urbanos e rurais. 

Por outro lado, no inicio da década de 60, o pacto social não interessa 
mais à elite econômica, devido basicamente a dois motivos principais: primei
ro, pelo fato de não mais existir o conflito inicial entre a burguesia industrial e 
a aristocracia agrário-mercantil; e segundo (derivado em parte do primeiro), 
devido à apropriação do excedente agrário em beneficio do capital industrial 
estar esgotando-se, necessitando a burguesia industrial da criação de maior vo
lume de mais-valia absoluta e relativa do trabalho assalariado, notadamente o 
urbano. Este, por sua vez, tenta reagir, oferecendo uma forte resistência via 
sindicatos já bem estruturados e organizados através de constantes greves, pa
ralisações diversas, diminuição do ritmo de trabalho, passeatas e outras formas 
de manifestação. 

À medida que o Estado se debilita com o enfraquecimento do próprio 
pacto social, instala-se uma crise de identidade no Estado. A sociedade civil, 
em conflito aberto entre si, provoca uma situação de instabilidade politica e 
econômica, o que leva à diluição do poder politico por parte do Estado. 
Frações de classe dominantes economicamente, aliadas à força pública e a uma 
parte da burocracia estatal, encerram este capitulo da história brasileira com o 
golpe de Estado de 1964. 
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2.5. O Estado Planejador-Produtor (1964-... ) 

O Estado, aqui denominado de Planejador-Produtor, é como o Estado Popu
lista, um Estado capitalista. Ou seja, foram nesses Estados em que o capitalis
mo mais se expandiu em termos de relações de produção e formas de repro
dução e acumulação mais conserttâneas com sua ideologia. Enquanto no Esta
do Metropolitano e em maior grau no Estado Olig__árquico co-existiram formas 
pré-capitalistas de relações de produção, no Estado Populista e no Planeja
dor-Produtor, essas relações de produção tornam-se mais capitalistas. E se em 
determinadas áreas da produção, como no subsistema agropecuário, foram re
criadas formas de produção pré-capitalista, foram no sentido de ajudar a forta
lecer a própria penetração do capitalismo neste subsistema. 

O "Golpe" ou "Movimento Militar" instaurado no Pais em 1964 e que 
marcou o fim do populismo também pode ser denominado de Revolução de 
1964, na medida em que esse movimento alterou profundamente a constituição 
do Estado, no que concerne à reestruturação da elite polftica dirigente e à 
composição do bloco histórico dominante. 

Em relação ao Estado Populista, algumas alterações básicas podem ser 
enumeradas. Primeiro, ocorreu um aumento em número dos tecnoburocratas 
civis e militares, com sensível melhoria em seu treinamento profiSsional. Se
gundo, a elite poUtica dirigente, que representava as frações de classes domi
nantes, agora é substituída em sua grande maioria, nos cargos de direção, por 
tecnoburocratas altamente profissionalizados. Terceiro, o modelo de substi
tuição de importações é aprofundado, no sentido de um redirecionamento dos 
investimentos, tanto estatais quanto privados (nacionais e estrangeiros). Quar
to, o bloco histórico dominante, ou seja, a aliança entre frações de classes, ago
ra é constitu[da pela tecnoburocracia civil e militar, empresários locais e es
trangeiros (que compõem a burguesia capitalista), da qual foram excluídos os 
operários. 

Ao Estado caberá agora a quase totalidade do direcionamento empresa
rial, em termos de planejamento ou programação de investimentos em áreas 
consideradas prioritárias. O setor moderno e mais dinâmico da economia ca
berá ao Estado e às transnacionais. Ao empresariado ou burguesia local caberá 
a parte do sistema menos dinâmico, isto é, o subsistema agropecuário e o sub
sistema industrial de produção de bens não-duráveis. 

No entanto, esse movimento dinamizador da economia, que constitui a 
elaboração e execução do "modelo de desenvolvimento" em pauta, será deres
ponsabilidade dessa tecnoburocracia, que procurará através da criação de um 
sistema de planejamento gigantesco controlar as atividades do Estado. Assim, 
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essa tecnoburocracia, que circulara e circula até a presente data entre o apare
lho estatal e as grandes empresas privadas (nacionais e estrangeiras). alia-se à 
burguesia, ou empresariado capitalista, para juntos exercerem o poder polftico, 
respaldados pela força (que também participa do exerclcio do poder). O res
paldo a essa aliança entre tecnoburocratas e empresariado capitalista por parte 
da força pública pode ser mais ou menos ostensivo, a depender de situaçóes 
especificas, como a ameaça à estabilidade poHtica vigente ou a fatores econô
micos adversos, etc. No entanto, se no Brasil, num primeiro momento, a pre
sença ostensiva dessa força pública se fez presente no exerdcio e na condução 
do processo poHtico, num segundo. ela tenderá a recolher-se às suas atri
buições específicas, e só deverá participar do processo poHtico do sistema 
através do surgimento, em suas fileiras, de Hderes que sejam identificados com 
a tecnoburocracia e com a burguesia capitalista. 

Conforme foi amplamente discutido no subcapftulo 2.1., fica clara a re
lação entre o crescimento do corpo de funcionários do Estado ou tecnoburo
cratas e a expansão das atividádes do Estado na economia. Assim, a multipli
cação das empresas estatais na produção de bens de capital intermediários e 
bens de capital propriamente- ditos, dirigidas por um corpo de funcionários 
cientUica e tecnicamente treinados, configura uma estrutura econômica de tal 
complexidade que induz ao crescente poder do aparelho estatal sobre a eco
nomia e a sociedade como um todo. A própria sociedade civil fica a ele subor
dinada, em termos de exercfcio do poder, via controle estatal por parte desses 
tecnoburocratas. 

Para Pereira, esse poder poHtico crescente está baseado principalmente 
no controle funcional do Estadol03. 

Talvez se deva atribuir a John Maynard Keynes o título de padrinho dos 
tecnoburocratas, na medida em que foi este que propôs a crescente intervenção 
estatal na economia para corrigir a insuficiência da demanda agregada 104• Foi 
assim que, baseado nos pressupostos keynesianos, os tecnoburocratas preconi
zaram e preconizam sua crescente expansão junto ao aparelho administrativo 
estatal. 

Se é verdade, como foi visto no subcapítulo 2.1, que o Estado reflete a 
ideologia das classes ou fraÇóes de classes dominantes, pode-se concluir que.o 
Estado Planejador-Produtor reflete também a ideologia de seu corpo de fun
cionários, pois também este constitui-se, se não em uma "classe", pelo menos 

100 p . . 2 ereua, op. cat., p.l 9. 
104 Keynes, John M. Teoria General de la ocupodón, ellntués y el dlnero. Madrid: Fondo de Cul

tura Economica, 1981. 356p. 
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em um "~trato", com puder próprio, que é rcnctido pela condução política 
das funções desse Estado, do qual faz parte, cxcn:cndo o poder em seu nome e 
no da sodcdadc. 

À medida em que o empresariado capitalista necessita do 8tado -
através de poHticas econômicas específicas c das empresas estatais para a ob
tençiio de lucros crescentes - .ele vC na tccnoburocracia dirigente o interlocutor 
ideal. Ora, este diálogo é facilitado pela identificação ideológica, baseada prin
cipalmente no industrialismo, na eficiência econômica e na participação com
plementar do Estado no sistema capitalista brasileiro. Essa ideologia será me
lhor identificada na medida em que o empresariado advogue, pelo menos em 
principio, um ideal nacionalista para o sistema econômico capitalista vigente. 

É através da preconização da intervenção estatal na economia, de forma 
estudada, programada, levando em consideração critérios técnicos de inversões 
e retornos, ou seja, através de um planejamento eficaz de intervenção, que o 
corpo de funcionários ou tecnoburocratas expande sua ação e exercita seu po
der, em âmbito nacional, estadual e municipal, através de orgãos de planeja
mento (ministérios, secretarias e agências diversas). 

Por seu turno, os empresários capitalistas urbanos e rurais, que possuem 
uma identidade ideológica, vêem na tecnoburocracia estatal o elementos ideal, 
que proporcionará, através da condução do aparelho estatal, as medidas ade
quadas para a obtenção de lucros à sua reprodução no sistema. Se bem que sua 
ideologia não é estatizante: aceita a estatização na medida em que esta seja 
benéfica ou atenda a seus interesses. Assim, os tecnoburocratas levam o Estado 
a aprofundar suas funções na Economia, não só através do planejamento, mas 
também através da multiplicação de empresas estatais de produção de bens e 
serviços. Essas estatais é que deverão proporcionar a ampliação e apropriação 
do excedente econômico por elas e pelas empresas privadas, que posteriormen
te repassam parte desse excedente em forma de relativamente altos salários aos 
seus tecnoburocratas profissionais. 

Portanto, a participação das empresas estatais em áreas onde se necessita 
de grandes inversões de capital e cujos retornos são de longo prazo e, de algu
ma forma, pouco lucrativos, será bem vista, apoiada e estimulada por parte do 
empresariado capitalista nacional e estrangeiro. 

Se bem que o Estado aumentou e criou uma série de orgãos públicos, 
responsáveis pela produção não só de produtos de consumo social, como 
transportes e energia, mas também investiu nas áreas de educação e saúde. O 
que se quer ressaltar é a multiplicação de empresas públicas produtoras de 
bens e de serviços, notadamente bens de capital. Essas empresas públicas tor
naram-se responsáveis por uma parcela crescente de formação do Produto In
temo Bruto e da renda nacional. 
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No que concerne à expansão do Estado no subsistema agropecuário, vale 
ressaltar alguns aspectos importantes, tanto no que diz respeito às relações de 
produção no campo quanto às transformações nos orgãos estatais, como, por 
exemplo, as mudanças dos antigos serviços de pesquisa e de extensão rural em 
empresas estatais. Essas empresas serão melhor analisadas no subcaprtulo 2.6. 

Em relação às leis trabalhistas. o governo promulgou as seguintes leis:1os 

- Lei n2 4870, de 1/12/1965, que nos seus artigos 35 e 36 normatizou a 
questão da assistência aos trabalhadores da agroindústria açucareira; 

- Programa de Assistência ao Trabalhador Rural (PRORURAL) e o 
Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL), criados pela Lei 
Complementar n2 11 de 25/5/1971, que trata da assistência social, e da aposen
tadoria e dos direitos trabalhistas, respectivamente, do trabalhador do campo; 

- Lei n~ 5889, de 8/6/1973, que complementou os Estatutos do Traba
lhador Rural, no que diz respeito à regulamentação do trabalho rural. 

Deve-se ressaltar que as Ligas Camponesas foram postas fora de lei e o 
governo aceitou a regulamentação dos sindicatos dos trabalhadores rurais, que 
de certa forma têm defendido os direitos dos trabalhadores no que diz respeito 
aos contratos de trabalho e à aplicação do Estatuto do Trabalhador Rural. 

No que diz respeito às alteraçóes nos orgãos governamentais com atri
buições no denominado "setor agrfcola", vêem-se algumas readaptações no 
Instituto Brasileiro do Café (IBC) e no Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA). 
Ambos viram incrementados seus departamentos de pesquisa e assistência téc
nica, cujos trabalhos em muito estimularam a adoção de uma denominada tec
nologia moderna, ou seja, foram alocados recursos para financiar a pesquisa de 
novos insumos agrícolas {produzidos pelo ramo agrícola do capital industrial), 
bem como sua generalização (com uso de abundante crédito subsidiado), por 
parte dos produtores de café e cana-de-açúcar. Em relação aos usineiros, há de 
ressaltar-se o estfmulo governamental a esses industriais do açúcar e do álcool, 
à expansão de suas atividades, via Programa Nacional do Álcool (PROALCO
OL), criado para fazer frente às dificuldades com a importação de petróleo, de
vido à elevação dos preços a partir de 1973. Esse Programa alocou recursos pa
ra o financiamento de projetos, não· só para o plantio de cana (que determinou 
em algumas regiões o desaparecimento de tradicionais plantios de cultivos ali
mentlcios), como também para a expansão do parque industrial usineiro no 
Pafs. 

lOS I . . 226 anru, op. cat., p. .e seg. 
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Segundo dados da Associação de Usineiros de São Paulo, o PROAL
COOL apresentou um investimento, no período de 1981/1986, de US$ 9,0 bi
lhões de dólares. Informa ainda aquela Associação que a "atividade da 
agroindústria canavicua mantém no País em torno de 1.700.000 empregos, di
retos e indiretos, dos quais aproximadamente 800.000 na lavoura, 200.000 no 
processamento industrial da cana e 700.000 nos demais setores industriais e 
comerciais ligados ao açúcar c ao álcool".106 Se bem que se deve tomar com cer
ta reserva esses números apresentados por aquela Associação, principalmente 
em relação aos empregos "nos setores industriais e comerciais"; todavia tor
na-se interessante e para demonstrar a expansão recente desse parque agroin
dustrial, financiado quase exclusivamente pelo Estado. 

Em relação à lavoura cacaueira, operam-se ali transformações tão com
plexas e tão relevantes que optou-se por realizar um estudo mais detalhado, o 
qual é apresentado no subcapfiulo 2.6.1. 

No que concerne à questão da posse e do uso da terra, foi extinta a Supe
rintendência de Polftica de Reforma Agrária (SUPRA) e criado o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) pelo Decreto-Lei n2 
1110, de 9n/t970. 

Se se atentar para o que foi exposto no capitulo anterior, com relação às 
leis trabalhistas e aos orgãos estatais voltados para o sistema agroindustrial e 
especificamente para o subsistema agropecuário, algumas conclusões podem 
ser tiradas facilmente. Em relação ao trabalhador rural, o governo realmente 
capacitou o aparelho jurfdico estatal para melhor julgar os conflitos trabalhis
tas entre empregados e empregadores no campo através da regulamentação das 
relações de produção capitalistas no campo. Mas, com relação aos orgãos esta
tais, verifica-se com bastante clareza a criação de fortes est(mulos e condições 
para a expansão do capital industrial no campo. Vale dizer, para a expansão 
das indústrias que têm na agricultura o seu mercado, como também para as 
indústrias que têm na agricultura a sua matéria-prima. Em palavras mais sim
ples, pode-se verificar a ação determinante do Estado na formação e no cres
cimento do atual sistema agroindustrial. Sistema agroindustrial esse que teve 
sua concretização possibilitada por uma aliança entre a burocracia estatal, a 
burguesia industrial (local e estrangeira) e a burguesia agrária. 

Assim, esse Estado Planejador-Produtor aprofundou sua intervenção na 
economia e na sociedade como um todo, através de ação coordenada e expan
siva de seu corpo de funcionários. A multiplicação de agências de planejamen
to e de empresas estatais é o reflexo dessa expansão. Nesses termos é que se 

106 V$ Slo Paulo: Editora Abril, 1986. p.30. 
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pode afirmar que o Estado brasileiro atual teve suas bases no Estado Populista, 
aumentando e aprofundando suas funções. 

Quanto aos operários urbanos, estes, ao contrário do pacto populista, fi
caram marginalizados das decisões políticas no processo de produção capitalis
ta. Os sindicatos sofrem intervenções através de interventores nomeados por 
parte do Estado para gerenciá-los. A população, por seu turno, também ficou 
marginalizada do processo político por quase duas décadas, na medida em que 
foi impedida de eleger por sufrágio universal seus principais dirigentes, tais 
como: presidente da República, governadores de estados e prefeitos das capi
tais (geralmente os principais núcleos populacionais). 

No entanto, à medida que o Estado Planejador-Produtor tende a demo
cratizar-se por pressões, principalmente da sociedade civil, os operários ten
dem a ser representados por Uderes eleitos livremente, e a população, no mes
mo sentido, tende também a eleger seus principais dirigentes em eleições dire
tas. A crescente urbanização do País, em que cerca de 70% da população vive 
em núcleos urbanos, a crescente alfabetização e a ampliação do alcance dos 
meios de comunicação de massa- principalmente rádio e televisão- influem 
decisivamente no desejo de maior participação política dessa população. 

Levando em consideração o "tipo" de Estado em determinados períodos 
históricos, pode-se verificar, com o auxilio da Fig. 4, que tanto as funções do 
Estado quanto a burocracia estatal aumentaram ao longo do processo histórico 
por que passou a sociedade brasileira. Assim, com uma sociedade civil mais 
complexa, com diversos grupos sociais de diferentes interesses, avulta a cres
cente intervenção do Estado na economia e o continuo aumento do aparelho e 
da tecnoburocracia estatais. 
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Estado Planejador-Produtor 
(1964-... ) 

FIG. 4. O Estado na sociedade brasileira. 
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2.6. Evolução histórica da pesquisa agrícola e da 
extensão rural 

O exposto nos subcapitulos anteriores pode ser interpretado como uma tenta
tiva de- à luz de um tipo concreto constitu[do, no caso, o conceito de Estado c 
suas caracterlsticas- identificar, caracterizar e analisar, mediante uma perspec
tiva histórica, as funções do Estado nas diversas formações sócio-econômicas 
por que passou a sociedade brasileira. Procurou-se enfocar os elementos que 
melhor explicassem os fenômenos ocorridos na agropecuária brasileira, sem 
perder de vista suas inter-relações com outros elementos componentes dos di
versos subsistemas integrantes do macrossistema econômico. 

Para que melhor se possa entender o papel do Estado em relação ao sub
sistema agropecuário, procurou-se identificar qual ou quais ''variáveis" seriam 
mais representativas dessa ação estatal "setorial". Sabe-se, por exemplo, que 
polfticas cambiais, salarial e monetária podem causar fortes impactos no dire
cionamento da agropecuária. A análise detalhada dessas medidas poderia, por 
si só, explicar os avanços e retrocessos do subsistema agropecuário. Realmente, 
os efeitos dessas políticas mereceriam maior atenção e justificariam uma análi
se mais profunda. No entanto, para tentar particularizar o agronômico, ou seja, 
setorizar melhor a análise da ação estatal, foram escolhidas duas "macrovariá
veis, reconhecidamente responsáveis ou instrumentos da ação política do Es
tado no subsistema agropecuário: a pesquisa agricola e a extensão rural. Assim 
dito, se tentará realizar uma sucinta evolução histórica, tanto da pesquisa 
quanto da extensão, procurando-se analisar as conseqüências ou os efeitos des
sas ''variáveis" na configuração do atual quadro agroindustrial brasileiro. 

Evolução histórica da pesquisa agrlcola 

Já a partir de 1812, O. João VI recomendou a criação de al~uns cursos de agri
cultura na Bahia e posteriormente no Rio de Janeiro. Claro está que, à medida 
que a sociedade desenvolveu-se e os grupos sociais dominantes puderam influir 
no direcionamento das questões nacionais que favorecessem seus interesses, 
estes eram atendidos pelo Estado. 

A pesquisa agrícola foi estimulada mais com o fito de atender às necessi
dades dos grandes produtores de culturas de exportação do que às necessidades 
ou aos interesses de pequenos e médios produtores de culturas alimentares e 
seus consumidores. Assim, basicamente, a pesquisa agrícola no Brasil nasceu 
em função da necessidade de atender aos problemas agronômicos de uma mi
noria econômica dominante voltada para o mercado externo. 
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Portanto, o Estado não só patrocinou grande parte da instalação de vá
rios Institutos de Pesquisa e Escolas de Agronomia, como também elaborou as 
diretrizes da pesquisa agrfcola, donde torna-se fácil concluir que esta sempre 
foi de caráter estatal. 

No entanto, para se compreender melhor o processo ou a evolução histó
rica da pesquisa agrfcola, torna-se importante em primeiro lugar, ao analisá-lo, 
ter como pano de fundo o momento histórico, ou melbor, o modelo de desen
volvimento vigente naquele momento histórico especifico. Assim, na medida 
em que o modelo de desenvolvimento vigente necessitava apenas de produtos 
agrkolas para exportação, e dada a existência de terra e mão-de-obra abundan
tes, a obtenção desse produto tenderia a ser viabilizada através da utilização 
desses dois ~~fatores". Em outras palavras, a produção obtida seria mais bem 
através da expansão da denominada fronteira agrfcola do que através do au
mento da produtividade da terra e/ou da mão-de-obra. 

Portanto, por todo o perfodo em que predominou o modelo "agrário-ex
portador", período este que abarca também os Estados Metropolitano e 
Oligárquico, caberia à pesquisa agricola engajar-se em uma polftica que aten
desse às necessidades inerentes àquele modelo. 

Assim é que, desde os primórdios coloniais até as três primeiras décadas 
do presente século, dados a disponibilidade de terrras férteis e abundantes, 
a mão-de-obra barata e o estádio vigente de conhecimento, a pesquisa agricola 
no Brasil resumia-se tão-somente na seleção de melhores variedades em ter
mos de produtividade e rusticidade e a algumas práticas agricolas mais simples. 

Posteriormente, com o conHnuo avanço das descobertas de Liebig sobre 
o mecanismo de nutrição das plantas, os avanços nos estudos da evolução dos 
seres vivos proposta por Darwin, as pesquisas e a elaboração das leis da heredi
tariedade por Mendel e a classificação botânica de Lineu, foram abertos gran
des caminhos para a ciência agronômica, estimulando as pesquisas animal e 
vegetal. 

No inicio do presente século, o Ministério da Agricultura, embora de 
maneira débil, dava os primeiros passos na promoção da pesquisa agrícola na
cional. Somente a partir de 1938, durante o Estado Populista, esse processo 
começou a sistematizar-se, expandindo-se a partir do término da 2! Grande 
Guerra. Ressalte-se, contudo, que somente os estados de São Paulo, Bahia, 
Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Pernambuco, através de seus institutos de 
pesquisa, apontaram novos conhecimentos às ciências agronômicas. Esses fatos 
comprovam a pouca importância dada à investigação agricola e animal no Bra
sil, em relação aos inúmeros pafses, hoje de economia avançada. 
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O Ministério da Agricultura, a partir da década de 40, promoveu a 
criação de uma série de institutos de pesquisa, localizados nas grandes regiões 
geográficas, que teriam por objetivo realizar pesquisas das culturas regionais, 
bem como a adaptação de variedades melhoradas. Foram criados o Instituto 
Agronômico do Leste (Bahia), Instituto Agronômico do Sul (Rio Grande do 
Sul), Instituto Agronômico do Centro-Oeste (Minas Gerais) e o Instituto 
Agronômico do Norte (Belém). Esses institutos de pesquisa de caráter federal 
e estadual, ao lado das escolas de agronomia e veterinária, através de um corpo 
técnico altamente idealista e abnegado, realmente muito contribuíram para 
que o Brasil conseguisse sistematizar um determinado nfvel de conhecimento 
científico da agropecuária. A esses pioneiros da pesquisa, na maioria autodida
tas em métodos e técnicas de pesquisa, que geralmente como paga de seu tra
balho recebiam baixos salários, o País tem muito a agradecer. 

O Departamento Nacional de Pesquisa Agropecuária (DNPEA) do Mi
nistério da Agricultura, criado no final da década de 60, foi o orgão encarrega
do de estimular, orientar e coordenar a pesquisa agrfcola nacional. Claro está 
que, na medida em que o País estava metido em modelos de desenvolvimento 
(inicialmente o denominado "agr~rio-exportador" e posteriormente o "substi
tutivo de imp<?rtações) que requeriam continuamente a obtenção de divisas pa
ra seu dinamismo, divisas essas em sua grande parte devido à exportação de 
produtos com café, algodão, açúcar, cacau e mais recentemente a soja, as pes
quisas, necessariamente, seriam dirigidas principalmente para esses cultivos. 

Tanto o Instituto Brasileiro do Café (IBC) quanto o Instituto do Açúcar 
e do Álcool (IAA) criaram seus organismos internos de pesquisa. A Comissão 
Executiva do Plano da Layoura Cacaueira (CEPLAC) também criou o seu. O 
algodão e a soja tiveram suas pesquisas desenvolvidas com grandes prioridades 
nos institutos e escolas de agronomia. 

Contudo, é importante observar que as pesquisas realizadas no País, até a 
década de 50, tratavam de obter novas cultivares a partir do tipo de solo exis
tente. Era uma adaptação da planta ao solo e ao clima. Os institutos de pesqui
sa, coerentes com a política de desenvolvimento vigente, tratavam geralmente 
de adaptar às condições de solo e clima nacionais as descobertas ou tecnologias 
estrangeiras. 

Assim que o modelo de "substituição de importação" fez-se vigente no 
Pais, impulsionando uma forte industrialização, que trouxe consigo uma contí
nua urbanização, tornando necessário maior oferta de alimentos, aliada à 
contrnua necessidade de obtenção de divisas via aumento de exportações agrí-
colas, a pesquisa agricola foi adaptando-se às novas exigências, às novas priori
dades das politicas governamentais. Torna-se evidente que a pesquisa agrope
cuária, por quase todo o atual século, foi relegada a "segundo plano". 
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Somente a partir da instalação no Pafs, na década de 60, das indústrias de 
fertilizantes, de defensivos e de maquinário, a pesquisa agropecuária voltou-se 
radicalmente para a utilização massiva, em seus experimentos, desses denomi
nados insumos modernos. Até então, estes insumos, importados em sua quase 
totalidade, eram difundidos por cerca de 1.200 postos agropecuários e estações 
experimentais, distribuídos por todo o território nacional, objetivando promo
ver a sua utilização ou adoção pelos agricultores. Este trabalho difusor teve a 
importante c decisiva ajuda da extensão rural. Torna-se importante observar 
que a ênfase agora é na melhoria da qualidade da terra. Corrige-se o solo em 
termos de akalinidade ou acidez (pH) e procura-se aumentar sua fertilidade, 
via uso de fertilizantes qufmicos. A planta ou as novas cultivares terão uma de
terminada produtividade em função da qualidade do solo (corrigido e adubado 
quimicamente). 

Durante os anos 50 e metade dos anos 60, a produção agropecuária este
ve assentada na importação de tecnologias que utilizassem insumos de origem 
industrial importados. Ao estruturar-se o complexo agroindustrial, as pesqui
sas agrícolas foram também direcionadas para estimular e alimentar aquele 
processo. Neste aspecto, pode-se dizer que a pesquisa agrícola estimulou e teve 
papel decisivo na criação e no desenvolvimento das agroindústrias no Pars. 
Com o desenvolvimento dos sistemas industriais e de serviços, com a con
seqüente urbanização, a pesquisa agrícola elaborou estudos nas áreas de con
servação e beneficiamento de produtos agrfcolas, bem como na área de tecno
logia de alimentos, que estimularam muito essa agroindustrialização, de tal 
forma que o produto agrícola passou a ser cada vez mais uma matéria-prima, 
um "insumo" para as Indústrias Agrícolas e Alimenlicias (IAA). 

As organizações estatais, tais como as escolas de agronomia, os institutos 
de pesquisas e o antigo Departamento Nacional de Pesquisa Agropecuária 
(DNPEA), contribu(ram direta ou indiretamente para a criação e o dinamismo 
desse modelo de desenvolvimento agrícola, que atrelou o subsistema agrope
cuário aos demais subsistemas industrial e comercial em um complexo agroin-

.dustrial mais amplo. Vale dizer, os frutos das pesquisas daqueles orgãos esta
tais estimularam a formação e o desenvolvimento do sistema agroindustrial 
brasileiro nas décadas de 60 e 70. 

No entanto, esse processo de modernização da agricultura brasileira to
ma impulso em meados da década de 60, com a instalação no Pais das indús
trias de fertilizantes, defensivos quimicos e de máquinas e implementas agrico
las. Para a adotabilidade desses insumos modernos, contribuiu eficazmente a 
ocorrência de alguns fatos. Primeiro, a tendência crescente à urbanização, le
vada por um continuo crescimento dos si,temas industriais e de serviços, im
pulsionando a demanda por alimentos, o que originou algumas crises no abas-
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tecimento dos grandes centros urbanos. Segundo, a promulgação pelo estado 
de preços mínimos para determinados produtos alimentícios e a apartação de 
recursos creditícios, subsidiados e orientados em sua aplicação, pelo já bem es
truturado serviço de extensão rural. Esse crédito agrkola, basicamente desti
nado à aquisição dos insumos modernos, estimulou muito o dinamismo daque
las indústrias voltadas para um mercado cada vez mais atraente. 

A preocupação agora dos pesquisadores- em coerência com as políticas 
desenvolvimentistas aplicadas, ou seja, em função do modelo de desenvolvi
mento vigente- é tornar a terra mais produtiva. O enfoque agora é aumentar a 
produtividade da terra e do trabalho. A pesquisa agropecuária pauta-se entre 
esses parâmetros. Vale dizer, estimular o uso de capital intensivo para propor
cionar maior excedente a ser apropriado pelas elites econômicas, notadamente 
a burguesia comercial/industrial. 

O Estado Planejador-Produtor estimula e promove a modernização da 
agricultura via aumento das produtividades da terra e do trabalho no campo. 
Essa crescente utilização de insumos modernos dá-se principalmente nas re
giões Sul e Sudoeste, e é refletida tanto pelo uso de tratores quanto pelo uso 
de fertilizantes, como se pode observar nas Tabelas 7 e 8 nas páginas 
70 e 71. O efeito da aplicação dos resultados da pesquisa agrícola no campo 
pode ser verificado na Tabela 15, extrafda das análises contidas no trabalho de 
Alves lO?, que- demonstra a evolução das taxas geométricas de crescimento dos 
rendimentos e das áreas cultivadas para alguns produtos, tanto de consumo in
terno quanto de exportação. 

Assim, por essa Tabela e de acordo com Alves, pode-se verificar que: 

- os produtos de consumo alimentar tradicionais, tais como arroz, feijão, 
mandioca e milho, e produzidos basicamente por camponeses, tiveram seus 
rendimentos praticamente nulos, inclusive com tendência decrescente no 
período 1961-1979; 

- as hortaliças (tomate, cebola e batata-inglesa) apresentaram altos indi
ces de crescimento dos rendimentos. Esses fndices apresentaram um cresci
mento mais intensivo também no periodo 196In9, justamente o perfodo de 
maiores fndices de urbanização, de crescimento do subsistema composto pelas 
IAA e pelas empresas de distribuição de alimentos (redes de supermercados 
principalmente). Esses cultivos, objeto de inúmero estudos realizados pelas or
ganizações de pesquisas e bastante estimulados pelas IAA em áreas próximas 
aos grandes centros urbanos, configuram um grupo de culturas que têm naque
las empresas seu principal destino; 

107 Alves (1984), op. cit., p.73-78. 
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TABELA 15. Taxas geométricas de crescimento anual dos rendimentos e das 
áreas cultivadas, e o total destas taxas (%). 

1949/58 196tn9 I949n9 
Produtos Regiões 

Thtal Área Rend. Total Área Rend. Total Área Rend. 

.Arroz Nordeste 9,6 9,1 0,5 3,4 4,6 -1,2 6,4 6,5 -0,1 
Sudeste 0,9 1,0 -0,1 -2,6 -1,5 -1' 1 -1,0 -0,3 -0,7 
Sul 5,1 6,1 -1,0 3,8 3,0 0,8 4,7 4,1 0,6 
Brasil 4,0 4,3 -0,3 2,7 3,4 -0,7 3,6 4,0 -0,4 

Feijão Nordeste 4,1 4,6 -0,5 0,8 3,6 -2,8 2,7 4,4 -1,7 
Sudeste 1,7 1,7 0,0 1,2 1,7 -0,5 0,9 1,5 -0,6 
Sul 3,0 3,6 -0,6 1,7 3,3 -1,5 2,6 3,5 -0,9 
Brasil 3,1 3,4 -0 3 ' 1,3 3,1 -1,8 2.,1 3,3 -1,2 

Mandioca Nordeste 2,3 2,9 -0,6 3,0 3,6 -0,6 2,9 3,4 -0,5 
Sudeste 2,9 2,4 0,5 -1,1 -0,8 -0,3 0,7 0,7 0,0 
Sul 3,6 3,6 0,0 -0,4 -0,4 0,0 1,4 1,3 0,1 
Brasil 3,0 3,1 -0,1 1,5 2,3 -0,8 2,4 2,8 -0,4 

Batata- Nordeste 8,1 8,9 -0,8 -10,1 -9,2 -09 ' -3,2 -2,6 -0,6 
-inglesa Sudeste 5,6 2,4 3,2 2,5 -1,2 3,7 3,6 0,1 3,5 

Sul 4,2 4,1 0,1 4,3 0,9 3,4 3,9 1,8 2,1 
Brasil 5,0 3,6 1,4 3,3 -0,1 3,4 3,7 1,1 2,6 

Tomate Nordeste 8,4 7,2 1,2 6,2 -0,1 6,3 6,2 2,5 3,7 
Sudeste 14,0 9,0 5,0 6,2 3,9 2,3 8,9 5,7 3,2 
Sul 10,8 9,6 1,2 12,9 6,0 6,9 12,6 7,6 5,0 
Brasil 12,1 8,6 3,5 6,8 2,7 4,1 8,5 4,8 3,7 

Cebola Nordeste 26,1 12,5 13,6 6,0 2,1 3,9 11,2 5,5 5,7 
Sudeste 3,2 1,4 1,8 10,1 2,5 7,6 6,8 1,8 5,0 
Sul 6,4 7,2 -0,8 4,5 3,1 1,4 4,9 4,4 0,5 
Brasil 7,0 5,4 1,6 6,5 2,8 3,7 6,1 3,5 2,6 

Laranja Nordeste 2,6 3,3 -0,7 8,9 7,9 1,0 6,3 6,1 0,2 
Sudeste 2,9 2,9 0,0 11,0 9,6 1,4 8,2 7,5 0,7 
Sul 2,6 1,5 1,1 1,9 1,7 0,2 2,2 1,7 0,5 
Brasil 2,8 2,6 0,2 9,5 8,4 1,1 7,0 6,4 0,6 
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TABELA 15. Continuação. 

l<J49/5R tY6tnY I Y_.YnY 

Produtos Regiões 
Thtal Área Rend. Total Área Rcnd. To ta I Área Rcnd. 

Milho Nordeste 3,0 3,7 -0,7 -0.2 2,5 -2,7 1.8 3,4 -1 .6 
Sudeste 1,9 2,2 -0.3 2,1 0,6 1.5 2.3 1.3 1,0 
Sul 4,4 4,3 0,1 5,3 3,8 1.5 5,0 4,0 1.0 
Brasil 3,3 3,5 -0,2 3,9 2,7 1,2 3,9 3,1 0,8 

Soja Nordeste 104,0 34,6 51,6 4,7 6,8 -2,1 24,7 12,5 12,2 
Sudeste 51,2 49,5 1,7 36,5 33,9 2,6 36,6 34,7 1,9 
Sul 31,9 32,2 -0,3 22,7 20,8 1,9 25,1 24,4 0,7 
Brasil 32,2 32,5 -0,3 23,9 22,0 1,9 25,8 25,2 0,6 

Algodão Nordeste 4,1 4,2 -0,1 -1,0 1,8 -2,8 1,6 3,0 -1,4 
Sudeste -04 • -4,0 3,6 -1,4 -3 9 • 2,5 -0,3 -3,6 3,3 
Sul 13,8 10,9 2,9 4,2 2,7 1,5 8,6 5,8 2,8 
Brasil 2,2 1,1 1,1 0,2 0,9 -0,7 1,8 1,4 0,4 

Cana-de- Nordeste 4,2 4,1 0,1 4,5 3,7 0,8 4,4 3,8 0,6 
-açúcar Sudeste 6,3 5,5 0,8 5,5 3,8 1,7 5,7 4,4 1,3 

Sul 4,7 1,9 2,8 2,5 0,1 2,4 3,0 1,0 2,6 
Brasil 5,4 4,7 0,7 4,8 3,4 1,4 5,1 3,9 1,2 

Café Nordeste 4,9 4,0 0,9 -1 o , -4,0 3,0 1,6 -0,8 2,4 
Sudeste 6,4 2,5 3,9 0,2 -3,8 4,0 3,1 -1,7 4,8 
Sul 22,7 18,4 4,3 -7,6 -4,3 -3,3 3,9 3,4 0,5 
Brasil 10,4 6,3 6,1 -2 5 -4,0 1,5 3,1 -0 7 3,8 ' ' 

Cacau Nordeste 3,2 6,4 -2,2 3,7 -0,3 4,0 2,9 1,7 1,2 
Sudeste 6,2 8,4 -2,2, 4,3 0,5 3,8 4,5 3,7 0,8 
Sul 
Brasil 3,2 6,3 -2,1 3,6 -0,2 3,8 2,9 1,7 1,2 

Fonte: Alves (1984), op. cit., p. 74-76. 
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- os produtos de exportação (algodão, soja, cana-de-açúcar, café e cacau) 
apresentaram no perfodo um bom desempenho, no que concerne ao cresci
mento nos rendimentos, no perlodo 196In9. O cacau é o exemplo mais signifi
cativo de aumento da produtividade da terra via adoção dos insumos moder
nos. 

O Estado Planejador-Produtor patrocina ainda, ao lado da pesquisa, a 
criação de inúmeros cursos de pós-graduação no Pais, bem como envia milha
res de técnicos para especializarem-se a nfvel de mestrado e doutorado nos paf
ses de economia avançada, notadamente nos Estados Unidos. 

Segundo Alves108, de 1960 a 1978, foram criados no Pais 290 cursos de 
pós-graduação, em ciências biológicas, sociais, rurais e agroindustriais. Segun
do aquele autor, citando dados do Ministério da Educação e Cultura, havia 
11.018 alunos freqüentando cursos de especialização, mestrado e doutorado 
naquelas áreas de estudo. Agências e orgãos governamentais cediam milhares 
de bolsas de estudos para cursos no Pafs e no exterior. Desses orgãos, desta
cam-se o Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico 
(CNPq), a Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nfvel Superior 
(CAPES), a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, a Comissão Execu
tiva do Plano de Lavoura Cacaueira e dezenas de outros organismos de caráter 
estatal e privado, que anualmente enviaram milhares de técnicos às universida
des nacionais e estrangeiras para treinamento técnico e científico. Os recursos 
estatais investidos em pesquisa e extensão rural passaram de 0,4% do PIB agrí
cola em 1965 para 1,2% em 1980. 

Se se atentar para o fato de que nesse período o PIB agrícola cresceu em 
média 7% ao ano, é fácil concluir que realmente o Estado Planejador-Produtor 
destinou grande massa de recursos para as atividades de pesquisa na agrope
cuária brasileira. 

Entretanto, torna-se de bom alvitre lembrar que, para que isso ocorresse, 
alguns fatos anteriores possibilitaram ou induziram à promoção dessas mudan
ças e a maior dinamismo na investigação agropecuária. Primeiro, as crises de 
abastecimento nas décadas de 50 e 60, que desequilibraram a demanda e oferta 
de alimentos. Segundo, os preços baixos dos fertilizantes, que só vieram a au
mentar a partir de 1973, com o primeiro choque dos preços do petróleo, acen
tuado a partir do segundo em 1979, trazendo consigo a elevação dos custos dos 
insumos agrfcolas, do uso de máquinas e equipamentos e dos transportes. Ter
ceiro, o esgotamento do estoque de tecnologia agropecuária, devido a que o 
antigo DNPEA não estava conseguindo acompanhar o dinamismo da demanda 

108 Alves (1984), op. cit., p.90. 
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de novos conhecimentos por parte dos produtores agrfcolas c da sociedade crn 
geral. A maioria dos seus trahalhos (u)m algumas cxccçôes é óhvio) constava 
de adaptar . às condiçôcs louais as dcscohertas realizadas no exterior. Em um 
primeiro momento, essa estratégia foi válida, na medida em que u nlvel do es
toque tecnológico existente no Pais era haixo. Posteriormente, tornou-se inefi
caz, devido às novas c crcs<.:cntcs demandas. O modelo de atuaçâo tendeu a es
gotar-se em suas próprias limitações. 

A~sim é que o Estado promove mudanças estruturais nos orgaos de pes
quisas c nas universidades, objetivando maior aprofundamento nos estudos 
técnicos agronOmiu1s, que por seu turno deveriam apresentar resultados cuja 
aplicação no campo levaria ao aumento das produtividades flsicas por área c 
do trabalho. Enfim, tralava-se de acelerar o processo de modcrnizaçAo da 
agropecuária nacional. Digno de menção desse fato, está a extin(jâo do antigo 
DNPEA c a criação em 1972, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA). 

A esse orgão, caracterizado como empresa pública vinculada ao Ministé
rio da Agricultura, foram delegadas as alribuiçOes de elaborar as polflicas de 
pesquisa agrfcola de âmbito nacional. A ela cabe elaborar prioridades, coorde
nar, supervisionar e realizar pesquisas através de seus centros nacionais, uni
dades de execução e empresas e inslituiçOcs esladuais através de acordos, 
convenios ou ajusles. A EMBRAP A, alé a presente da la, já promoveu o trei
namento técnico~cientlfico de quase 2.500 profissionais em mestrado e douto· 
rado no Brasil e no exterior. Essa empresa, atuando de forma sistêmica, conta 
quase 2.000 pesquisadores, dislribufdos em doze Centros Nacionais de Pesqui
sa Agropecuária por produto, um de insumos e tres Centros Nacionais de Pes
quisa de recursos, e participa em pesquisa, mediante diversas formas de conlra
to, com 13 outras empresas públicas de caráter estadual e com dezenas de uni
versidades e institutos de investigação cientffica109• 

Para melhor entender o modelo de ação desse orgao, expõe-se abaixo, de 
forma integral , um trecho de uma publicação110 daquela Empresa: 

eco modelo institucional de pesquisa da EMBRAP A estabeleceu duas 
dimensões básicas de atuação: 

1) execução direta da pesquisa através dos centros nacionais de pesquisa 
por produlo, centros regionais de recursos e unidades de pesquisa de ambito 
estadual; 

109 Alves (1984), op. cit., p.91-93. 

110 EMBRAPA. A Nova RepúbllcM e o papel da pesquisa a&rfcola. Rrasflia, EMBRAPA-DDT, 
1W~5 . 40p. 
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2) a~o coordenadora, programátka c normativa das pesquisas de amt>i
tu estadual, que, por delega<;ao, seriam reali1..adas por empresas estaduais ou 
programas integrados, tamhém desenvolvidos no estado por outras unidades de 
pesquisa. Este conjunto compõe o então chamado Sistema Cooperativo de 
Pesquisa Agropecuária- SCPA, liderado pela EMBRAPA 

O modelo de execução de pesquisa preconi:t..ado pela EMBRAP A foi o 
chamado "modelo concentrado". Partiu-se do pressuposto de que o Pals n~o 
dispunha de recursos financeiros em at>undânda, de, massa crrtica de pesquisa
dores e de massa crftica de empresários que se dirigissem aos institutos e for
mulassem, eles próprios, os seus sistemas de produção. A alternativa seria, por
tanto, dirigir as pesquisas para determinadas atividades c produtos, de modo a 
viahili:t.ar a montagem de sistemas de produç~o para oferecer aos agricultores c 
pecuaristas. 

Assim sendo, aos centros nacionais de pesquisa c ccn tros regionais de re
cursos caberiam as funções de desenvolver trahalhos, principalmente de se
leção de genótipos e modificação do meio ambiente, enquanto aos sistemas es
taduais de pesquisa caberia a responsabilidade de adaptar tecnologias c gerar 
soluçl'>es de pesquisa apenas em casos especiais, para produtos regionais n~o 
trabalhados pelos centros de pesquisa. 

Os centros nacionais de pesquisa seriam caracterizados, de modo geral, 
pela grande concentração de pesquisadores, pessoal de apoio e recursos finan
ceiros voltados para um produto ou, no máximo, tr~s produtos agrupados. 
Uma equipe multidisciplinar altamente especializada produziria conhecimen
tos cientlficos capazes de se cristali1.arcm em tecnologias para compor um nú
mero máximo de sistemas de produção, que seriam adaptados pelo sistema es
tadual de pesquisa de acordo com as peculiaridades de cada região. 

Por seu turno, os centros regionais de recursos se dedicariam aos estudos 
de levantamento de recursos naturais c sócio-econômicos da região c de apro
veitamento desses recursos da forma mais racional, usando o equilfhrio da re
lação planta/animal/solo/ambiente, para desenvolvimento de sistemas de pro
dução para os produtos de maior vocação da região estudada. 

Ao sistema estadual de pesquisa caberia a adaptação da tecnologia gera
da nos centros nacionais de produtos ou a geração de tecnologia restrita aos 
produtos chamados de interesse local, por n~o serem contemplados pela pro
gramação dos centros nacionais ... 

Através dessa organi7.açâo, o Estado brasileiro dotou o Pafs de uma es
trutura de pesquisa capaz de, a médio prazo, oferecer à sociedade (produtores 
c consumidores) uma ampla gama de tecnologias de processo c de produto, ao 
nfvel dos oferecidos pelas organizações de pesquisa dos palses de economia 

129 



avançada. Realmente, essa Empresa, segundo trabalhos publicados111 , foi ca
paz de com sua atuação diminuir a dependência do conhecimento gerado no 
exterior. Claro está que, como o sistema econômico nacional é capitalista e es
te por sua vez está inserido no macrossistema capitalista mundial, o Estado, 
através da pesquisa, estimulou e agora mais eficientemente tenderá a estimular 
a crescente penetração do capitalismo no campo, reestruturando e dinamizan
do o complexo agroindustrial hrasileiro. 

Evolução histórica da extensão rural 

A origem da extensão rural no Brasil tem suas bases assentadas na experiência 
americana. Lá, nas duas últimas décadas do século XVIII, formaram-se asso
ciações agrícolas locais para difundir informações úteis aos agricultores, obje
tivando aumentar a produção agrícola. Assim, em pouco tempo, multiplica
ram-se essas organizações do Atlântico ao Paclfico. Os agricultores reuniam-se 
para ouvir palestras sobre temas agrícolas, intercambiar informações úteis so-

• 
bre melhoramento da agricultura e realizar feiras e concursos. 

Se, por um lado, prevaleçia o princípio do "way of life" competitivo, em 
termos produtivos e na geração de riquezas, por outro, desenvolvia-se uma ne
cessidade contínua de estreitarem contactos entre si, em busca de informações 
úteis que promovessem o melhoramento da agricultura. Ora, dada a oferta ili
mitada de terras férteis e a escassez de mão-de-obra, pode-se supor que a gran
de maioria das informações buscadas estavam no sentido do aumento da pro
dutividade do trabalho. O fato é que esse tipo de associação partiu da necessi
dade dos próprios agricultores e foi organizada por eles. 

Posteriormente, no século XIX, o Estado foi assumindo algumas tarefas 
normativas, promocionais e aportando recursos físico-financeiros. A denomi
nada Lei Morrill, aprovada pelo congresso americano em 1862 e assinada por 
Abraham Lincoln, levando o nome de Land Grant College Act, estabelecia a 
doação de terras aos estados federativos, para que através de sua venda a parti-

111 a) Alves, E.R. de A A EMBRAPA e a pesquisa agropecuária no Brasil. Brasnia, EMBRAPA, 
Documentos 2, 1980. 22p. 
b) Idem., A importância do investimento na pesquisa agropecuária. Brasnia, EMBRAP A
DtO, Documentos, 5, 1980. 36p. 
c) Idem. , Desanos da pesquisa agrícola no Brasil. Brasnia, EMBRAPA-DlD, Documentos 
14, 1981. 32p. 
d) Idem. , O futuro do sistema coopuatlvo de pesquisa agropecuária brasileira. Brasnia, 
EMBRAP A-DIO, Documentos 23, 1984. 19p. 
e) Cruz, E. R. da et ai. Taxas de retomo dos investimentos da EMBRAPA. investimentos to
tais e capital Osico. Brasnia, EMBRAPA-010. Documentos 1, 1982. 47p. 
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culares angariassem fundos para a criação de colégios de agricultura e mecâni
ca}l2 

Essas organizações "Land Grant" multiplicaram-se e diversificaram suas 
atividades, passando a realizar pesquisas agrícolas. No entanto, até as duas 
primeiras décadas do presente século, essas organizações trabalhavam susten
tadas por um tripé formado pela difusão de técnicas agrícolas, pesquisa e trei
namento de pessoal. Posteriormente, com a "Grande Depressão", o governo 
tenta atrelar um crédito especial, que orientado pelo já estruturado Cooperati
ve Extension Service, pudesse recuperar grílnde parte de pequenos e médios 
agricultores arn)inados ou em estado pré-falencial. 

Devido às reações contrárias por parte dos banqueiros e do próprio ser
viço de extensão, o governo americano cria o Farm Security Administration 
(FSA). 

Essa reação dos bancos e do serviço de extensão explica-se pelo receio 
daqueles quanto à incerteza do reembolso e, por parte deste, porque esse crédi
to continha aspectos coercitivos e tutelares, que se chocavam com seus princí
pios educativos e liberais.113 

É assim que o FSA tomou a seu cargo colocar à disposição dos agriculto
res um crédito específico, atrelado à aceitação de uma orientação técnica, que 
embutia adoção de nova tecnologia. Aqueles produtores, semi-arruinados, fica
riam no "hospital" do FSA, até sua completa recuperação econômica e finan
ceira, donde posteriormente poderiam voltar a ser assistidos pelo "extension 
service" e a operar em bancos privados. 

Assim, toda essa experiência norte-americana, pautada em condições 
próprias e específicas, com aspectos culturais, sociais e políticos inerentes à sua 
evolução histórica, com características quanto à posse e ao uso da terra de 
acordo com seu tipo de colonização, e com uma economia forte e dinâmica, foi 
simplesmente transplantada para a América Latina e especificamente para o 
Brasil.114 

Como foi visto anteriormente, as atividades básicas patrocinadas pelo Es
tado brasileiro até finais da década de 50 fpram: ensino agrícola (de grau médio 
e superior), pesquisa agrícola e animal e fomento à produção. As atividades 
deste último, através principalmente de escritórios em centros urbanos e pos-

112 Gabriel, L. A extensão rural no BrasU. Rio de Janeiro, 1970. 130p. (mimeo). 

ll3 Padilha, R. Extensão rural no Brasil, Rev. Brns. Tecnol., v.15 (4)jul./ago., 1984. p.19-25. 
114 Carvalho, J.C.M. de Contrlbuiçõo da Extrnsão Rural ao Desenvolvimento Econômico. 

ltabuna, CEPLAC, 1977. 55p. 
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teriormente via postos agropecuários, consistiam principalmente em colocar à 
disposição de uns poucos médios e grandes produtores uma estrutura de insu
mos agrícolas, para que a usufruíssem. Tanto é assim que o crescimento da 
produção agropecuária por todo esse perfodo dá-se em função da expansão da 
fronteira agrícola. 

Apesar das iniciativas pioneiras em Extensão Rural realizadas pelas 8-
colas de Agronomia de Lavras e de Viçosa, em Minas Gerais, na década de 30, 
realmente a experiência melhor sucedida deu-se a partir de 1948, em Santa Ri
ta do Passa Quatro, em São Paulo. 

Bsa experiência consistiu em atacar um problema agropecuário ali iden
tificado. Bte consistia na dificuldade existente na provisão de forragem para o 
gado leiteiro no período da estiagem. A solução encontrada foi levar o produ
tor a construir silos-trincheira na unidade produtiva. Foi desenvolvido um 
"trabalho cooperativo, com recursos dos produtores, prefeitura local, governo 
estadual, contando com a assistência técnica da American International Asso
ciation (AlA). Posteriormente, essa experiência extensionista foi também ex
trapolada para o município de São José do Rio Pardo e executada até o ano de 
1956.115 

Pautada nos resultados considerados altamente satisfatórios das expe
riências extensionistas naqueles dois municípios, essa agência privada norte
americana (AIA) propôs sua colaboração na criação de um serviço de Extensão 
Rural mais amplo, com uma estrutura de caráter permanente, à imagem e se
melhança de Extension Service, mesclado com as características creditícias do 
FSA estadunidense. Foi escolhido o estado de Minas Gerais por sua condição 
agrícola e pela ampla receptividade dada pela Universidade Rural de Viçosa. 
Após vários entendimentos, o governo mineiro e a AlA celebram um convênio 
em 06/12/1948, criando a Associação de Crédito e Assistência Rural (ACAR). 

Esse convênio objetiva "estabelecer um programa de assistência técnica e 
financeira que possibilite a intensificação da produção agropecuária e a melho
ria das condições econômicas e sociais da vida rural". A criação da ACAR e 
posteriormente sua extrapolação em termos de inauguração de outras asso
ciaÇÕes em vários estados brasileiros foi recebida com grande simpatia pelos 
produtores rurais, visto que o Estado metido no modelo de industrialização 
substitutiva de importaÇÕes havia praticamente abandonado a agricultura à sua 
própria sorte. 

Assim é que as atividades extensionistas denominavam-se de "ajuda téc
nica e financeira aos agricultores e donas-de-casa". Para a consecução desse 
trabalho, vários órgãos nacionais e americanos participaram na alocação de re
cursos: Banco do Brasil, Banco do Nordeste, governos estaduais, Ministério da 

llS Gabriel, (1970), op. cit. p.27. 
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Agricultura, além da AIA, do Instituto of Intcr-American Affairs (órgão misto 
americano-brasileiro) e da FAO. 

Um traço importante, conseqüência da ação dessas associações nos esta
dos, foi a orientação dos trabalhos para os pequenos e médios agricultores, fato 
que até então os serviços de assistência estatais desprezavam, ao qual pratica
mente tinham acesso apenas os grandes produtores. 

Com a expansão dessas associações, tanto em número no País, quanto em 
multiplicação de escritórios locais e regionais, sentiu-se a necessidade de se 
criar um órgão que coordenasse e orientasse as ações extensionistas na Fede
ração. Para isso foi criada, em 21 de junho de 1956, a Associação Brasileira de 
Crédito e Assistência Rural (ABCAR). A exemplo de suas filiadas, a ABCAR 
caracterizava-se como uma entidade civil e de direito privado. Configura-se as. 
sim o Sistema Brasileiro de Extensão Rural (SIBER), composto pela ABCAR 
como subsistema central e pelas demais ACARs como subsistemas comple
mentares estaduais. 

Foram criados vários centros de treinamento e escritórios locais, que 
atuando em forma sistêmica, orientados pela ABCAR, evoluíram substancial
mente nas décadas de 60 e 70. Assim, em 1960, o sistema extensionista contava 
197 escritórios locais (municipais) e 26 escritórios regionais, e em 1969 possuía 
1.025 escritórios locais e 128 escritórios regionais. Em todo o País, o denomi
nado "Sistema ABCAR" empregava 2.434 técnicos, 1.989 auxiliares adminis
trativos e 33.189 agentes voluntários (geralmente agricultores e líderes locais), 
perfazendo um total de quase 50.000 indivíduos preocupados com mudanças 
tecnológicas e culturais no meio rural brasileiro.l16 

A seguir, apresenta·se a evolução anual dos escritórios locais do serviço 
de extensão rural no Brasil, desde sua criação em 1949 até o final da década de 
60. 

1949 . . . . . . . . . . . . . . . 
1950 . . . . . . . . . . . . . . . 
1951 . . . . . . . . . . . . . . . 
1952 . . . . . . . . . . . . . . . 
1953 . . . . . . . . . . . . . . . 
1954 . . . . . . . . . . . . . . . 
1955 . . . . . . . . . . . . . . . 
1956 ....... . . . .... . 
1957 . . . . . . . . . . . . . . . 
1958 . . . . . . . . . . . . . . . 
1959 . . . . ' .. .. ' ' . . . . 

116 Gabriel, op. cit. p.42-58. 

4 
8 

10 
21 
21 
42 
69 

106 
134 
167 
174 

196() . . . . . . . . . . . . . . . 
1961 . . . . . . . . . . . . . . . 
1962 . . . . . . . . . . . . . . . 
1963 ...... ... .. ... . 
1964 ...... ... . .. . . . 
1965 . . . . . . . . . . . . . . . 
1966 . . . . . . . . . . . . . . . 
1967 . . . 411 •• • • • ••••• 

1968 . . ...... . ..... . 
1969 . . . . . . . . . . . . . . . 
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197 
220 
250 
326 
424 
533 
725 
948 

1.021 
1.025 



Ressalte-se que estes escritórios locais de extensão rural correspondem 
somente ao sistema ABCAR, ficando excluídos desta relação aqueles perten
centes a outros órgãos do governo, como CEPLAC, IBC e outras agências pri
vadas. 

Mas o importante a assinalar é que, segundo seus estudiosos, a extensão 
rural não deve resumir-se a uma sim pies assistência técnica creditfcia, a qual 
levaria a maior adoção de inovações tecnológicas. Para os teóricos da extensão 
rural, esta possui uma "filosofia" própria, de caráter educativo. Assim, o 
princípio básico que a orienta é através de uma "ética abrangente da técnica de 
produção, do complexo cultural e da condição sócio-econômica de quem pro
duz- o agricultor e sua família ".117 

Para esses estudiosos o "acesso do agricultor aos beneficios da tecnologia 
moderna" estaria condicionado principalmente pela "educação do homem, pa
ra que se torne um usuário efetivo ... Adiante, afirma Gabriel que "entre agri
cultores despreparados, as inovações surgem e se sucedem sem qualquer con
seqüência, inatingíveis pelo baixo nível educacional daqueles que seriam os en
carregados de aplicá-las. Por isso, a extensão rural visualiza o homem, o solo, 
as plantas e os animais como partes d,e um mesmo todo, que constitui seu cam
po de ação".118 

O objetivo central da extensão rural é, portanto, o de contribuir para 
mudanças sócio-econômicas e culturais vigentes no meio rural. A idéia básica 
está calcada na assertiva Ele que aumentando a produtividade da terra e da 
mão-de-obra, o agricultor tenderia a transformar-se em empresário agrkola. 

No entanto, segundo Gabriel, para alcançar esse objetivo, dois pontos de 
estrangulamento ou dois problemas fundamentais necessitariam ser atacados: 
o baixo nível de produtividade (da terra e da mão-de-obra) e o sistema de co
mercialização. Em relação ao primeiro, ou seja, o baixo nível de produtividade 
"o governo se empenha em transformar a agricultura tradicional mediante 
mudança de métodos de produção e utilização mais intensa de insumos mo
dernos, a par da intensificação de facilidades de crédito e do fortalecimento do 
poder de compra da população rural".119 

Pelo exposto, observa-se claramente que, para aumentar a produção agrí
~ola, a via ideal seria pela "utilização mais intensiva de insumos modernos a 
par da intensificação de facilidades de crédito". 

117 Gabriel, op. cit. p.94. 

118 Idem, p.75. 

119 Idem, op. cit., p.75. 
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Em relação ao segundo problema ou ponto de estrangulamento, ou seja, 
o sistema de comercialização, o governo estaria implantando um programa de 
instalação de centrais de abastecimento. P.ara Gabriel, "em ambos os casos, va
le-se amplamente da Extensão Rural como instrumento da ação"120. Aparte o 
possível "ufanismo extensionista" por parte daquele autor, em relação ao papel 
do serviço de extensão, para atacar o segundo problema via centrais de abaste
cimento, o importante é realçar que realmente a extensão rural no Brasil foi 
utilizada para levar o produtor rural a adotar massivamente inovaçóes tecnoló
gicas modernas. É fácil concluir que o Estado, através de milhares de técnicos, 
potencializou na década de 60 um amplo mercado para os produtos de um ra
mo específico da indústria - o ramo industrial dos denominados insumos mo
dernos. É justamente nas décadas de 50 e principalmente na de 60, quando se 
instalam no País as indústrias de fertilizantes, defensivos e maquinário agríco
la, que se reforça o sistema ABCAR e se a trela com maior firmeza a assistência 
técnica ao crédito rural subsidiado. Assim. o sistema ABCAR foi reforçado pa
ra levar adiante a modernização da agricultura. 

No entanto, o principal argumento dos defensores da expansão do siste-
ma ABCAR estava assentado na hipótese de que existia no País um estoque de 
resultados da pesquisa agrícola que, se fossem adotados pelo produtor rural, 
elevaria consideravelmente a produção agrfcola. Tratava-se, pois, de um forte 
argumento para a expansão do sistema. 

Essa expansão pode ser verificada quando se toma conhecimento de que 
em 1969 sua atuação se estendeu por 1.394 municípios, alcançando 220.000 la
vradores e criadores, incluindo ai os jovens produtores dos clubes 4-S (versão 
brasileira dos clubes 4-H norte-amcricanos).l21 

Os dez projetos de maior alcance, segundo o número de produtores ru
rais assistidos, foram: 

Produção de bovinos de corte . ...... . .. . . .. . . ... . . . . 
Cultura do milho . . . . . . . . . . . . . . . ... .. ... . ... ... . 
Criação de gado leiteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

48.185 
43.980 
30.905 
28.683 
25.036 

Criação de suínos . . .. . ... . ... . . ... ... ... . . . . ... . 
Cultura do arroz . . .... .. .. ... . .. . .. .. ...... . ... . 
Cultura do algodão ... ... .. . . . . . . ....... . ... . .. . . .. 
Fruticultura .. . ... .. . ....... .... . ............ . . . 
Cultura do feijão .. . . ... ... .. ......... . .... . . .. . 
Produção de hortaliças ..... .. . . ..... . . .. . . ... . .. . 
Cultura da soja ... . ... . .......... .. . ..... .. ... . . 

120 Gabriel, op. cit. p.l22. 

121 Idem, p.76. 
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16.016 
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O tempo gasto por parte dos 2.434 técnicos distribuldos em 1.025 escritó
rios locais, nas atividades extensionistas no campo e nos escritórios, no ano de 
1969, pode ser visualizado na Tabela 16. 

Os resultados desse tempo despendido pelos extensionistas em seu inten
to de modernizar a agropecuária brasileira, ou seja, estimular a "adoção de 
inovaçóes", podem ser verificados pelo dimensionamento dessas, apresentado 
nas Tabelas 17, 18 e 19. 

Digno de ressaltar foi o esforço extensionista em relação às preocupaÇÕes 
sociais (saúde, alimentação, habilitação e educação), no sentido de melhorar o 
nfvel de vida das famnias rurais (Tabela 20). 

Tabela 16. Sistema ABCAR. Distribuição do tempo despendi
do pelos agentes de extensão, segundo setores de 
atividade, 1969. 

Setor de atividade 

Agropecuária 
Bem-estar social 
Suporte (1) 
Aperfeiçoamento de pessoal 
Programação 
Administração 
Locomoção 
Outros (2) 

Total 

Tempo 

Hora 

391.364 
442.407 
545.965 
258.208 
504.098 
541.165 
402.264 

93.835 

3.179.306 

Despendido 

% 

12,3 
13,9 
17,1 
8,1 

15,9 
17,0 
12,7 
3,0 

100,00 

( 1) Reúna atividades ligadas ao crédito rural, cooperativismo, 
sindicalismo e ação comunitária. 

(2) Abrange trabalhos de motivação e divulgação, adminis
traÇ<'iO da propriedade e do lar, conseQ'ação do solo, eco
nomia doméstica. 

Fonte: Gabriel, op. cit. 
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Tabela 17. Slstema ABCAR Dimenslooameoto de alaumas práticas adotadas 
pela. produtores au diversas culturas, 1969. 

Prática adotada 

Uso de semente selecionada 
Plantio correto 
Adubação 
Defesa sanitária vegetal 
Calagem do solo 
Conservaçao do solo 
Irrigação 

Fonte: Gabriel, op. cit. 

Quantidade 
(ha) 

210.194 
106.024 
100.793 
62.167 
15.711 
52.175 

4.593 

Produtores 
(n~) 

43.244 
20.283 
12.404 
11 .434 
4.976 
2.803 
1.005 

Tabela 18. Slstema ABCAR. Dimensionamento de algumas práticas adotadas 
pelos criadores, 1969. 

Prática adotada 

Formaçao e melhoria de pastagem (ha) 
Formação de capineira (ha) 
Conservação de forragem: silagem a feno (t) 
Uso de ração balanceada e suplementar ( cab.) 
Mineralizaçao do rebanho (cabeças) 
Introdução de reprodutores e matrizes (cab.) 
Vacinação do rebanho (cabeças) 
Combate a endo e ectoparasitos (cabeça) 

Fonte: Gabriel, op. cit. 

Quandidade 

77.532 
25.538 
89.944 

251.170 
606.404 

45.098 
2.102.179 

527.336 

Criadores 

5.439 
6.144 
1.915 
9.346 

10.772 
6.762 

40.942 
22.484 

Em relação ao crédito agricola orientado pelo sistema, vê-se claramente 
na Tabela 21 que houve um alto incremento em número de projetos, em re
lação aos valores reais financiados, no período de 1965/69. 

O crédito aplicado pelo sistema ABCAR foi oriundo de 38 bancos e duas 
caixas econômicas. Desse total, 81,5% coube a estabelecimentos estatais e 
18,5% à rede bancária privada. A maior porcentagem dos recursos (82%) foi 
destinada a investimentos e os restantes 18% a operações de custeio das ope
rações agropecuárias. 
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Entretanto, no final da década de 60, apesar dos esforços extensionistas c 
do incremento no uso de insumos modernos, o aumento da produção agrope
cuária foi mais bem em função de expansão da fronteira agrfcola do que do 
aumento da produtividade da terra, conforme se pode verificar nas Tabelas 22 
e 23. 

Os quatro primeiros anos da década de 70 são caracterizados por uma 
crise institucional do modelo ABCAR, que, apesar de não contar apenas com_ 
recursos do Estado para sua sobrevivência, mantinha uma relativa independên-
cia deste. 

Essa crise institucional, induzida pelo próprio Estado, desemboca na ex
tinção da ABCAR e na criação em 1974- a exemplo da pesquisa agricola- de 
uma empresa pública, denominada Empresa Brasileira de Assist!ncia Técnica 
e Extensão Rural (EMBRATER), que pass<JU a coordenar, nacionalmente, to
da a atividade extensionista no campo. 

Essa alternativa encontrada, se por um lado conferiu maior segurança ao 
"sistema extensionista" em termos de recursos orçamentários, por outro, atre
lou vigorosamente esse sistema à orientação do Estado. 

Realmente, a partir de 1974, são extintas nos estados as associações de 
crédito e assistência rural (ACARs) e fundadas as empresas públicas estaduais 
de assistência técnica e extensão rural (as EMATERs). Juntas, a EMBRATER 
e as EMA TERs passaram a compor o Sistema Brasileiro de Assistência Técni
ca e Extensão Rural (SIBRA TER), substituindo o extinto SIBER. As ativida-

Tnbeln 19. Sistema ABCAR. Alguns bens de produção introduzidos e insta
lações construfdns nas empresas ngropecuórins, 1969. 

Bens de produçáo Número Instalações Número 

Cultivador 2.979 Comedouro 34.235 
Animal de trabalho 2.662 Bebedouro 24.488 
Plantadeira e adubadeira 2.445 Pocilga e maternidade 6.023 
Motor e bomba 2.270 Curral 2.300 
Desintegrador 1.584 Silo ( +) 1.428 
Picadeira 1.549 Galpao e paiol 1.234 
Pulverizador 1.132 Estábulo 1.199 
Trator 501 Barragem (peq. açude) 975 
Grade 478 Armazén 627 
Carneiro hidráulico 296 Aviário 431 

1 Capacidade instalada: 102.171 t. 
Fonte: Gabriel, op. cit. 
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Tahda 20. Sistema ABCAR. Uimensionamento de ~~~~umas práticas udo~adas 
e melhorias introduzidas de interesse do hem-estar, 1969. 

Prátic.as e melhorias adotadas 

Suúde 
Saneamento da habitaç.'\o 
Constru~o de privüda 
Aquisiçt\o de filtro 
Vacinaç.'\o 
Combate à verminose 

AHmentaç~io 

lnstataçao e ampliaç.'\o de horta doméstica 
Instalaç.1o de horta escolar 
Introdução de novos alimentos 
Conservaç.1o de alimentos 
lnstalaçao e ampliaçao de pomar doméstico 

llabitação 
C.onstruçao de casa 
Reforma de casa 
Reforma de cozinha 
Melhoramento do lar ( 1) 
Instalações hidrossanitárias 

Educação 
C.onstruçao de escola 
Reforma de escola 
Equipamento de escola 
Introdução de merenda escolar 
Treinamento de professores 

Unidade 
de medida 

raml1ia 
, 
, 

pessoa .. 

família 
escola 
fam1lia 

" 
" 

casa 
" 

famnia 
" 
" 

escola 
" 
u .. 

pro f. 

Quantidade 

1R512 
1 (,,409 
1K406 

1.007.234 
120.542 

37.640 
522 

48.098 
4.391 
8.999 

689 
692 
492 

2.207 
361 

222 
275 

1.017 
1.167 

25.333 

( 1) De quartos e outros cômodos, reboco, pintura, aquisição ou confecção de 
móveis e utensnios domésticos. 

Fonte: Gabrielpp. cit. 
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Tnlk-lo 21. Sistenua ABCAR. Núdt"O ~ vnlor dos n
nnncium~ntos com ossist~nciu tkuicu, 

1965/69. 

Valor (Cr$ 1.000) 
Ano Número 

Absoluto Dc0ac1onado 

1965 8A21 6.569 6.569 
1%6 5.53-' 6.592 4.746 
1967 12.643 16.191 9.227 
1968 19.024 68.798 30.960 
1969 28.526 146.727 54.289 

Fonte: Gabriel, op. cit. 

Tabela 11. fndices da produção e da 're• cultivada 
com cereais e lquminosas. 

Cereais (1) Leguminosas (2) 
Anos 

Produção Area Produção Area 

1960 100 100 100 100 
1961 105 102 102 102 
1962 112 102 102 108 
1963 113 111 114 119 
1964 117 116 114 125 
1965 142 127 138 131 
1966 122 118 132 134 
1967 138 126 165 152 
1968 139 131 155 161 

Fonte (dados primários): Fundaçao IBGE. 
( 1) Arroz, milho e trigo. 
(2) Feijao e soja. 
Fonte: Gabriel, op. cit. 
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To~la 2J. lndices da produção, áreo cultivado r rendimrnto 
dr algumas frutas. (1) 

Anos Produçao Arca Rendimento 

1960 100 ]()() 100 
1961 103 105 100 
1962 106 lt3 94 
1963 122 121 101 
1964 127 125 102 
1965 134 130 104 
1966 138 138 100 
1967 146 140 104 
1968 158 145 109 

Fonte: Fundaçao IBGE. (dados primários) 
( 1) Abacaxi, banana e laranja. 
Fonte: Gabriel, op. cit. 

des, então, deveriam ter conotação sistêmica, que integraria todas as ações de 
modernização agrlcola estimuladas pelo Estado. Esse sistema estaria composto 
pela EMBRA TER, como subsistema central, e pelas EMA TERs, como subsis
temas complementares. 

Como pode ser verificado na Tabela 24, o SIBRA TER incrementou em 
muito a sua atuação, conforme fica demonstrado pela evolução tanto do núme
ro de escritórios locais quanto pelo número de municípios atendidos. Para fa
zer frente a essa expansão de sua capacidade de atuação, o SIBRA TER 
também aumentou substancialmente sua estrutura de pessoal, conforme pode 
ser visualizado na mesma Tabela. Em relação ao público assistido, este passou 
de 240.028 produtores em 1974 para 474.189 produtores em 1977.122 

No entanto, segundo Padilha123, em dezembro de 1983, o SIBRATER 
atuava em 3.166 municfpios, através de 2.506 escritórios locais. Nesse ano, con
tava 21.047 funcionários, dos quais 12.121 eram técnicos e 8.926 funcionários 
administrativos. Seu corpo de extensionistas assessoravam 1.113.557 agriculto
r~, 534.626 donas-de-casa do meio rural e 143.883 jovens agricultores. 

112 EMBRATER. Extensão Raral no BrasU: evolução e situação atual. BrasOia, 1979. 84p. (mi
meo). 

123 Padilha, op. cit. p.20. 
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Tubda .z~. E,·oluç~ão dn estrutura de ~ssonl, do número de e~t:ritúrios ltKuis e do nú
m~ro municípios assistidos, SIURATEK, 197~/18. 

Dt~cnmmaç:ttl 

Estrutura de pessoal Técnico 
• Nível superior 
• N ivel médio 
Administrativo 
Escritórios locais 
Municípios assistidos 

197-' 

3.371 
( 1.680)2 

( 1.691) 
3.331 
1.422 
2.236 

1~75 

4.605 
(2.282) 
(2.323) 
3.972 
1.564 
2.555 

2 Os números entre par~ntesis representam valores parciais. 
( 1) Em junho de 1978. 
Fonte: EMBRA TER. 

Pcnutlu 

1'J76 1')77 197X(1) 

6.5~-' 6.5-'0 7. 193 
(3.2(l'J) (2.7HI) (3.130) 
(3.315) (3.759) ( -'.()63) 
5.4')5 6.562 7.002 
1.7~') 1.800 1.920 
2.HI6 2.913 3.047 

Pelos números expostos, vê-se que o Estado brasileiro não poupou esfor
ços no sentido de levar o homem do campo a adotar novas tecnologias que 
viessem a contribuir para o aumento da produtividade da terra e do trabalho 
no campo. Esse esforço pode ser melhor aquilatado se se levar em conside
ração que, justamente neste período (década de 70), o Estado aplicou uma 
política de ofertar crédito abundante a taxas negativas para o subsistema agro
pecuário. Através de programas especiais, como o Proterra, Polonordeste, Po
locentro, Projeto Sertanejo e muitos outros, foi posto à disposição de uma par
cela de produtores rurais (grandes e médios produtores principalmente) uma 
quantidade de recursos financeiros de tal monta que, por quase toda a década, 
os agricultores que a ela tiveram acesso adquiriram em proporções elevadas 
grande quantidade dos denominados insumos modernos. O subsistema com
posto pelas indústrias produtoras desses bens tomou forte impulso, dinami
zando toda essa área do sistema industrial. Assim é que o número de planos de 
crédito passou de 56.955 em 1974 para 81.404 planos em 1977. A área atendida 
neste último ano estava estimada em 12.971.833 ha, sendo 6.193.833 ha corres
pondentes à agricultura e 6.775.000 ha correspondentes a pastagens. 

Analisando o efeito dessa ação extensionista, Carvalho124 mensurou os 
beneficios e custos decorrentes da atuação da EMATER-MG, em Minas Ge
rais. Sua metodologia, baseada no conceito de "excedente do produtor", propi
ciou a análise da eficiência daquela organização, mediante as técnicas da ava-

124 Carvalho, C.H. de. Avaliação econômka de um serviço de extensão rural: ocaso da EMA TER
MO, em Minas Gerais, Viçosa, 1976. lOlp. (Dissertação de Mestrado). 
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liação social de projetos. As conclusões principais daquele autor apontam a 
existência de retornos econômicos para a sociedade em função da atuação da 
EMA TER-MG. Conclui, ainda, que foi observada uma relação direta entre os 
ganhos sociais lfquidos resultantes daquela atuação e o grau de modernização 
tecnológica na região. 

Pelo gigantismo dos números anteriormente apresentados, como efeito 
da atuação do SIBER c posteriormente do SIBRATER, e atentando-se para o 
fato de que vários órgãos estatais como CEPLAC, IBC e outros possuem seus 
próprios serviços de extensão rural, pode-se concluir que a modernização agrf
cola, preconizada pelas polfticas estatais e levada a cabo pelos serviços de ex
tensão rural, realmente estimulou a formação e o estabelecimento do comple
xo agroindustrial brasileiro, com todas aquelas características e conseqüências 
já amplamente discutidas no capitulo anterior. 

2.6.1. O caso do cacau e da CEPLAC 

No capítulo 1, verificou-se claramente que desde o período colonial até a 
presente época o subsistema produtivo agropecuário manteve uma relação de 
subordinação crescente, com referência aos demais subsistemas econômicos. 
E'\sa relação de subordinação pode ser melhor visualizada quando se observa o 
decréscimo relativo e secular desse subsistema agropecuário na formação da 
renda nacional, à medida que a economia tendeu a passar por um processo de 
desenvolvimento de seus sistemas industriais e de serviços. 

No capftulo 2, procurou-se analisar, mediante uma perspectiva histórica, 
os principais papéis jogados pelo Estado através de políticas específicas para o 
"setor agrícola", que vieram a estimular a formação e o estabelecimento do 
atual complexo agroindustrial brasileiro. Especificamente, enfocou-se o papel 
do Estado na elaboração e condução da pesquisa agrícola e do serviço de ex
tensão rural, no proceSso de modernização do subsistema agropecuário. Mo
dernização esta que, se de um lado, provocou o aumento da produtividade da 
terra e da mão-de-obra em determinadas regiões, por outro, reforçou o grau de 
subordinação do referido subsistema agropecuário aos demais do sistema 
agroindustrial. 

Nesta seção, se tentará analisar um "caso" que se acredita venha demons
trar ou exemplificar com maior clareza a formação e o estabelecimc!nto do sis
tema agroindustrial, com as possíveis relações de subordinação entre seus dife
rentes subsistemas, bem como analisar algumas políticas estatais que estimula
ram sua atual configuração. 

A economia cacaueira foi escolhida para a análise pelos seguintes fatos: 
primeiro, porque sua produção está quase totalmente concentrada em uma mi
crorregião, o que facilita em muito a análise; segundo, pela onipresença da 
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Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC, organização 
estatal que por três décadas dita as regras do jogo na região cacaueira, não só 
em relação ao subsistema produtivo agrfcola, mas também em relação aos ou
tros subsistemas presentes na economia microrregional. 

O cacau, originário da bacia amazônica e da América Central, era con
sumido em forma de infusão pelos astecas e maias. Posteriormente, seu con
sumo foi levado à Europa pelos conquistadores espanhóis, obtendo nos séculos 
seguintes ampla difusão e consumo crescente. Na Bahia, ao que tudo indica, o 
cacau foi introduzido no municfpio de Canavieiras, no final do século XVIII e 
princfpios do século XIX. Entretanto, foi somente nas primeiras décadas ~o 
presente século que seu cultivo expandiu-se pela zona costeira do sul desse Es
tado, formando a zona flsiográfica denominada Região Cacaueira da Bahia. 
Essa região inicia-se no norte, próximo ao Recôncavo Baiano, e estende-se por 
uma faixa de terra de no máximo 150 km de largura até a divisa com o Espfrito 
Santo, ao sul. 

A maior riqueza da região advém do cultivo do cacau, apesar da presença 
de outros tipos de exploraçôes agrkolas, tais como: seringueira, coco, piaçava, 
dendê, banana, mandioca e guaraná. Nos municfpios situados a oeste e ao sul 
da região, a exploração de gado de corte aparece como outra fonte de riqueza. 

A formação das lavouras de cacau ocupa uma parte destacada da história 
econômica do Brasil. No entanto, essa seção se centrará tão-somente no perfo
do de 1950/80, em razão da disponibilidade de dados. Sem embargo, procurar
se-á, quando necessário, apresentar alguma informação aparte desse perfodo, 
desde que seja de utilidade à análise dos fatos. 

Apesar de o subsistema produt ivo agrfcola estar relacionado em caráter 
de subordinação com o subsistema comercial e financeiro, a cacauicultura 
também expandiu-se no perfodo vigente do modelo agrário exportador, impul
sionado pelo Estado Oligárquico. As receitas da oligarquia agrário-mercantil, 
como foi visto, eram asseguradas em momentos de crise- principalmente por 
oscilações dos preços no mercado externo - por medidas de polftica cambial, 
que desvalorizava por algum perfodo a moeda nacional em relação à libra e 
posteriormente ao dólar americano. 

À medida que o Pafs enveredava pelo "modelo substitutivo de impor
tação", a cacauicultura como todas as demais explorações agrícolas foram for
temente penalizadas, em beneficio da industrialização. O cacau, como era e 
continua sendo basicamente um produto de exportação, não sofreu diretamen
te o impacto da poUtica industrialista. Segundo Tosta Filho125, como con
seqüência da 2! Guerra Mundial, muitas indústrias chocolateiras holandesas e 
inglesas deixaram de funcionar. Tal situação, aliada ao "clima" substitutivo de 

125 Tosta Filho, l. Comerdollmçõo de cacau e produtos derivados. Salvador, 1960. 172p. (mimco). 
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importaçóes via industrialização, estimulou o surgimento no Brasil de unida
des industriais de derivados de cacau. Posteriormente, devido ao término da
quele conflito bélico, as unidades fabris chocolateiras européias retornaram ao 
mercado, recuperando a fatia anteriormente perdida, em detrimento dos deri
vados de cacau brasileiros. lU 

Assim, a década de 50 marca um perfodo de crise para a indústria de de
rivados de cacau, como também é marcada por crises no subsistema polftico, 
devido às secas de 1951/53 e aos baixos preços de 1955/56. Como conseqüência 
dessa última, o Estado Populista cria a CEPLAC, inicialmente com a finalida
de de realizar uma "recomposição de dividas, dos cacauicultores. Esse órgão, 
inicialmente uma simples "comissão" criada pelo Estado, mediante pressões 
das oligarquias agrárias e seus representantes poHticos -muitas vezes expres
sadas no mesmo indivíduo- para atender a seus interesses, transformou-se de 
"algo provisório, em órgão estatal permanente. 

Esse fato só pode ser entendido na medida em que se visualiza o momen
to histórico por que passava a região, sua estrutura sócio-econômica e a pró
pria polftica desenvolvimentista do governo Kubitschek. Assim, de forma mui
to resumida, pode-se afirmar que a região cacaueira, monocultura por excelên
cia, cujo produto de exportação gerava divisas para atender às exigências das 
importações de insumos críticos ao processo vigente de industrialização, con
tendo ali uma elite dominante econômica e politicamente, no estado da Bahia, 
pOde pressionar o Estado para atender a algumas de suas reivindicaçães. 

Num ambiente em que a agricultura estava há décadas sendo amplamen
te penalizada em favor da industrialização, a "comissão" criada poderia ser um 
instrumento de defesa de seus interesses. A referida "comissão", integrada por 
burocratas estatais (funcionários do Banco do Brasil), alia-se às elites econô
micas e dirigentes no projeto de desenvolver suas atividades muito além das 
anteriormente dimensionadas- reescalonamento de dívidas e novos emprésti
mos a juros subsidiados. 

Assim, com fortes argumentos em defesa do desonvolvimento, não só da 
cacauicultura (gerad·ora de divisas), mas também de toda a região - tradicio
nalmente a mais rica da Bahia-, pOde aquele núcleo inicial de burocratas levar 
adiante um programa de apoio à cacauicultura, baseado principalmente na 
pesquisa agrícola e na extensão rural. 

Pelo lado da comercialização e da industrialização do cacau, as políticas 
cambial, comercial e tributária, a exemplo dos demais ramos industriais no res
tante do Pafs, tiveram um efeito dinamizador. 

lU Tosta Filho, op. cit., p.88. 
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O parque industrial de derivados de cacau está quase totalmente instala
do na Bahia. É constituído de cinco grandes empresas transnacionais c uma 
nacional, sendo que apenas em uma delas existe uma pequena participa~o es
tatal. São e1as: 

-Barreto de Araújo S.A., associada à firma inglesa W.G. Spice B. Co. Ltd. 
-Joanes lnduslrial S.A., associada à firma inglesa Gill & Duffus. 
- Coprodal S.A., subsidiária da firma suíça Nestlé. 
- Chadler Industrial da Bahia S.A., com 55% de capital nacional e os 45% 

restantes em poder de duas americanas (Hershey e General Cocoa) e uma suí
ça (Golodezt). 

-ltaísa S.A., apesar de inicialmente ter contado com 40% de seu capital 
social controlado pela empresa francesa Cacao Barry, atualmente seu capital é 
controlado em 90% pela Cooperativa Central de Produtores de Cacau -
COOPERCACAU. 

- Berkau S.A., a exemplo da ltafsa não está vinculada ao capital transna
cional. 

Essas empresas são responsáveis pelo processamento de 80% dos deriva
dos de cacau no Brasil, caracterizando um mercado oligopsônico, cuja tendên
cia a controlar a comercialização p<ide ser verificada na Tabela 25. Por essa 
Tabela verifica-se que a exportação de derivados em 1950 correspondia a 20 
mil toneladas, em termos de amêndoas, representando 17,2% do total das ex
portações de cacau. No entanto, em 1980, os derivados correspondiam a 150 
mil t, representanto 50% do total da exportação. 

No mesmo período, enquanto as exportações de cacau em amêndoas se
cas cresceram 61,5%, a exfortação de derivados cresceu 715%. 

Segundo Brandão12 , a tendência é ampliar ainda mais a parcela de deri
vados nas exportaçÕes, devido à utilização parcial da capacidade instalada exis
tente (70 a 80% de utilização efetiva), e pela ampliação da capacidade das uni
dades existentes e pela ocorrência da implantação de novas indústrias nos úl
timos dois anos. Pelo exposto, não é dificil concluir que, a exemplo de outras 
regiões e mesmo em relação com o que ocorreu na economia brasileira, veio a 
instalar-se na região - favorecido pelas políticas cambial e tributária, princi
palmente - um parque agroindustrial transnacional com características oli
gopsônicas, traduzidas pela crescente aquisição da matéria-prima (cacau em 
amêndoas) e pela exportação de derivados. As Figuras 5 e 6 mostram os fluxos 
da industrialização e do mercado de cacau, respectivamente. 

Os efeitos das políticas econômicas adotadas pelo Estado no sistema 
agroindustrial cacaueiro, no período 1950/51 a 1979/80, podem ser melhor vi-

127 Brandão, A.L. de A Políllcas econômlcns e seus d~ltos no desempenho da economia cacauel
ra; 1950-1980. Piracicaba; USP, 1983. 113p. (Dissertação de Mestrado). 
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sualizados se se dividir este período em dois suhperíodos, ou seja, um que vai 
de 1950/51 a 1968/69 c outro compreendido de 1969no a 1979/R012H. Essa sub
divisão se faz necessária levando-se em conta dois aspectos, que para este tra
balho se revestem de grande importância. Primeiro, pelo fato de a mudança na 
política econômica, ocorrida no ano de 1968, ter passado de sistema de câmbio 
fixo para outro de desvalorizações cambiais periódicas. Segundo, por ser o ano 
de 1968/69 um período de mudança no enfoque metodológico do serviço de ex
tensão rural da CEPLAC, o que levou a lavoura cacaueira a apresentar um 
crescimento quase contrnuo em sua produção física. 

Assim, considerando-se esses subperíodos mencionados, têm-se que: 
a) No subperíodo de 1950/51 a 1968/69, a produção física manteve-se pra-. 

ticamente inalterada, sofrendo oscilações em alguns pcriodos, devido à 
ocorrência de fatores conjunturais, tais como: períodos de estiagem e/ou ata
que de pragas e doenças. No entanto, a partir do ano agrícola 1969no começa 
um período de crescimento constante, só alterado em alguns poucos anos, por 
anomalias conjunturais. Esse aumento fisico da produção deveu-se sobretudo 
ao aumento da produtividade das lavouras, como conseqüência dos resultados 
da pesquisa agrícola e sobretudo da atuação do serviço de extensão rural da 
CEPLAC, que a partir de 1969, como se verá mais adiante, mudou radicalmen
te seu enfoque metodológico. No subperíodo compreendido a partir do ano 
1964- data de criação do Centro de Pesquisa do Cacau (CEPEC) e do Depar
tamento de Extensão (DEPEX), órgãos da CEPLAC - ao ano agrícola 
1979/80, a produção passou de 118.000 para 336.000 toneladas, apresentando 
um crescimento de 284% (Tabela 25). 

b) Em relação ao volume total das exportações, seu comportamento no 
subperíodo 1950/51 a 1968/69, via de regra, guarda uma relação com a pro
dução, ou seja, nos anos de maior produção flsica aumentou-se o volume ex
portado, e diminuiu-se esse, quando reduziu-se aquela. 

Quanto às exportações em amêndoas, estas mantiveram-se estáveis, 
guardando tão-somente uma certa correlação com o aumento ou redução da 
produção flsica do produto. 

Neste subperíodo, tanto a produção quanto as exportações de cacau em 
amêndoas não sofreram estímulos, sendo mais bem penalizadas pela polftica 
cambial aplicada, que sobrevalorizava a taxa de câmbio, além de mantê-la ftxa 
por longos períodos, corroendo as receitas dos produtores em função do cres
cimento dos custos de produção. Quanto às empresas comerciais, estas, além 
das penalizações em função da politica cambial, eram penalizadas também pela 
política tributária. Essa situação só veio realmente alterar-se a partir da mu-

l28 O trabalho de Brandão oferece uma excelente análise das poHticas econômicas, em trb sub

períodos: de 1950 a 1964; de 1965 a 1969 e de 1970 a 1980. 
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Tabela 25. Produçi\o e exportnç1ío brnsileira de cncnu em nm~ndous em termos de 

amêndoas (ETA)'J e participação absoluta e relnth·u sobre o volume dn pro. 
duçfio no período 1950·5 1 a 1979-80. 

Ano To tal dacs exportações üporta~ de nm~ndoas Exportaçao de derivados 

agrícola Produçao 
Volume % sobre a % sobre a brasileiro~ ( 1000 t ) Volume % sobre a Volume %sobre a % sobre a 

(1000 ton) produçao (1000ton) produ~o c:xportaçao (1000 ton) produçao e~rtaçao 

1950/51 131 116 88,5 96 73,3 82,8 20 15,3 17,2 

1951/52 100 70 70,0 58 58,0 1:!2,9 12 12,0 17, 1 

1952/53 92 140 152,2 109 118,5 77,9 31 33,7 22,1 

1953/54 116 136 117,2 121 104,3 89,0 15 12,9 11,0 

1954/55 167 142 85,0 122 73,1 75,9 20 11 ,9 14,1 

1955/56 152 159 104,6 126 82,9 79,2 33 21,7 20,8 

1956/57 162 152 93,8 110 67,9 72,4 42 25,9 27,6 

1957158 148 144 97,2 I~ 70,2 72.2 40 27,0 27,8 

1958/59 185 152 82, 1 112 60,5 73,7 40 2 1,6 26,3 

1959/60 179 139 77,1 83 45,8 59,7 56 31,3 40,3 

1960/61 129 175 135,6 128 99,2 73,1 47 36,4 26,9 

1961/62 149 144 96,7 101 67,8 70,1 43 28,9 29,9 

1962/63 89 83 94,3 43 4S,9 51,8 40 45,4 48,2 

1963/64 105 107 101,9 69 65,7 64,5 38 36,2 35,5 

1964/65 118 112 94,0 83 70,3 74,1 29 13,7 25,9 

1965/66 162 157 96,7 103 63,4 65,6 54 33,3 34,4 

1966/67 169 167 98,8 112 66,3 67,1 55 32,5 32,9 

1967/68 168 154 91,0 98 57,7 63,6 56 33,3 36,4 

1968/69 113 108 95,5 65 57,5 60,2 43 38,0 39,8 

1969170 204 191 93,6 143 70,1 74,9 48 13,5 25,1 

1970nt 166 160 96,4 110 66,3 68,8 50 30,1 31,2 
1971/72 217 193 89,4 131 60,4 67,9 62 29,0 32,1 
1972173 182 167 91,8 91 50,0 54,5 76 41,8 45,5 
1973/74 192 178 92,7 98 51,0 55,1 80 41,7 44,9 
1974!75 206 191 92,7 116 56,3 60,7 75 36,4 39,3 
1975/76 283 260 91,9 180 63,6 69,2 80 28,3 30,8 
1976!77 132 201 86,6 114 49,1 56,7 87 37,5 43,3 
1977/78 259 224 86.5 118 45,6 52,7 106 40,9 47,3 
1978!79 286 251 87,8 132 46,2 52,6 119 41,6 47,4 
1979180 336 298 88,7 155 46, 1 52,0 143 42,6 48,0 

~ Em termos de amendoas - os dados da exportaçao de produtos derivados, foram obtidos em toneladas de produtos: "Uquor, 
manteiga, torta, pó ~ outros, sendo entretanto transformados em termos de equivatencia amendoas. Isto t , o volume de lf-
quor" em termos de amendoas, bem como a manteiga, torta e pó foram transformados para o equiva1c!nte em amendoas. 

Os cálculos foram feitos utilizand~ os coeficientes t6cnicos de transformaçao industrial, usados e aceitos no Brasil, em vez 
de utilizar os adotados pela FAO. Assim, para obter-se o volume de "1iquor" em termos de amendoas, multiplicou-se ovo
lume em tonelada exportada do produto, por 1,2498 e obteve-se o volume em lermos de amelldoas. Para a manteiga, torta e 
pó, o coeficiente t de 2,6586. Somand~ os resultados obtidos os volumes de "liquor" e manteiga, obteve-se o volume total 
de derivados, em termos de amendoas. Adicionando ao volume exportado de amendoas, tem-se o total das e~rtaçOes de 
cacau, em termos de amendoas. 

ConversOes - ABIC 
Coeficientes técnicos de transformaçao industrial 
1 ton de amendoas = 800,1281tg de Uquor 
1 ton de amendoas = 376 ltg de manteiga 
1ton de manteiga+ 1,127 ton de torta = 2.658,61tg de amendoas 
1 ton de lfquor = 1.249,8 ltg de amendoas 
l.l271tg de torta = 1.1181tg de pó. 

t:/ Ano agrícola brasileiro de 1~/5 a 30 de abril do ano seguinte. 
Fonte: Brandao, op. cit. pg. 13. 
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dança da política cambial em 1968, quando passou a vigorar o sistema das des
valorizações periódicas ou minidesvalorizações. 

Esse subperiodo ( 1950/51 a 1968/69) caracteriza-se pelo crescimento re
lativo da importância do subsistema formado pelas indústrias de derivados na 
economia cacaueira. Realmente, a exportação de derivados apresentou uma ta
xa anual de crescimento de 6,71 %; seu volume exportável, que em 1950/51 re
presentava 15,3% da produção e 17,2% das exportações, passou em 1968/69 a 
representar 38% da produção e 39,8% das exportações (Tabela 25). Esse fato, 
por si só, explica o efeito das políticas econômicas estatais, que estimularam a 
implantação do parque agroindustrial cacaueiro, em detrimento do subsistema 
produtivo agrícola, que devido às penalizações do sistema cambial vigente, pa
radoxalmente, ajudou a financiá-lo. 

No subperíodo 1969no a 1979/80, as exportações em amêndoas apresen
taram um crescimento anual. de 5,65%, enquanto o crescimento anual dos deri
vados apresentou uma taxa de 10,07%. Neste subperíodo, verificou-se maior 
avanço do subsistema de indústrias de derivados no comércio exportador, asse
gurado pelo sistema de quotas físicas, que visavam a garantir o abastecimento 
dessas indústrias (Tabela 26). 

Esse subsistema, cujo volume exportado em 1969no representava 23,5% 
da produção e 25,1% das exportações totais, passou em 1979/80 a representar 
42,6% da produção e 48% das exportações (Tabela 25). 

Não resta dúvida, conforme assinala Brandão129, que na década de 70 ve
rificou-se a consolidação desse parque industrial, propiciado pelos "instrumen
tos criados pelo governo, com o pacote de incentivos fiscal, monetário e cam
bial, através de isenções e créditos-prêmio". 

Realmente, esses fatos guardam uma relação estreita com o modelo im
plantado no Pafs, principalmente após o primeiro choque do petróleo em 1973, 
de propiciar uma polftica agressiva de exportações para obtenção de divisas. 
Torna-se claro, pois, que essa poUtica cambial, baseada no sistema de minides
valorização, e a polftica monetária, que colocou à disposição dos exportadores, 
sobretudo industriais, um amplo crédito a taxas de juros negativos e adianta
mentos pela Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil (CACEX), so
bre contratos de cAmbio, consolidaram o parque industrial de derivados de ca
cau, em detrimento do subsistema exportador de amêndoas. Esse último, nesse 
período, perdeu posições frente às indústrias de derivados, chegando inclusive 
a diminuir seu número de empresas. 

129 Brandão, op. cit. p.S9. 
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Tnbeln 16. Evolução do volume da exportação brasilein• de cncuu, de cacnu em amên-
doas~ derivados ETA~ no per(odo de 1950-51 o 1979/80. 

To1a1 Amendoos De nvudoa 
Ano 

ag:ricol.1~/ Volume Vannçao anual lnd1ce Volume Varll1ç.1o anual lm.hce Volume Vnnaçao anual lndicc 
( looo 1on) ('I>) v (1ooo 1on) (%) v ( looo ton) (%) v 

1950/5 I 116 100,0 96 100,0 2.0 100,0 
195 l/52 70 -39,9 60,1 58 -)9,6 60,6 12 -42,3 57,7 
1952/53 140 102,2 120,3 109 86,6 113,1 31 168,3 154,7 
1953/54 136 ·2.5 117,3 121 IL.3 125,8 15 -50,7 76,7 
1954/55 142 3,9 121,9 122 0,8 126,8 20 28,4 98,5 
1955/56 159 11,9 136,3 126 3,2 130,9 33 b4..S 162,0 
1956/57 152 -4,1 130,7 110 -12,8 114,1 42 29,4 209,7 
1957/58 144 -5,5 123,5 104 -5,2 108,2 40 -6,5 196, 1 
1958/59 152 5,7 130.5 112 7,6 116,4 40 0,6 197,3 
1959/60 139 -8,6 119,3 83 26,0 85,8 56 41 ,3 278,8 
1960/61 175 26,0 150,2 128 54,8 132,8 47 -16,3 233,5 
1961/62 144 -17,6 123,8 IOI -21 ,2 104,6 43 -7,9 215,0 
1962/63 83 -42,3 71,4 43 -S6,9 45, 1 40 ..s..s 196,8 
1963164 107 28,6 91 ,9 69 59,0 71,8 38 -4,6 187,8 
1964/65 112 4,4 95,9 83 20,5 86,5 28 -4,1 140,9 
1965/66 157 40,9 135,1 103 23,8 107,1 54 90,3 269,0 
196/J/67 167 6,2 143,6 112 8,6 116,2 55 1,8 273,8 
1967/68 154 -8, 1 132,0 97 -12,8 101,3 56 1,6 278,1 
1968/69 108 -29,7 cn,7 65 -33,1 67,H 43 -24,0 211,9 
1969(10 191 76,9 164,0 143 119,2 148,7 48 12,2 237,2 
1970nt 161 -15,8 138,0 110 -22,7 114,6 50 4,7 248,4 
1971n2 193 20,4 166,1 131 118,3 135,9 63 24,9 310,1 
1972n3 167 -13,7 143,3 91 -30,4 94,6 76 21,2 375,7 
1973(14 178 6,6 152,8 98 7,4 105,9 80 5,3 395,7 
1914(15 191 7,5 164,3 116 18,1 120,3 75 -S,4 374,2 
1915(16 260 36,2 223,8 180 55,9 187.5 80 6,0 396,6 
1916m 201 -22,7 172,9 114 -36,9 118,4 87 9,1 432,7 
1977(18 224 11,3 192,4 118 3,8 122,9 106 21,1 523,8 
1978(19 251 12,4 216,2 132 11,9 137,5 119 19,9 591,2 
1979/80 298 18,6 2S6..S ISS 17,2 161,2 143 20,2 710,7 

Tua geometric:a anual 
de audmeato ~ 2,52!/ 1,&1 !J 6,46!/ 

~ Em lertnOI de~ 
FI Ano agíc:ola bruilcito de lt'/5 a 30/4 do aoo tctuinte 
':./ 8ue 19SO/Sl = 100 

~ Blt1mada at~ do ajuatamento de regrea&o linear aimplea monoloprltmlca 
!I Slpillicai.M> ao nlvel de 1 ~ de probabilidade 

!J Sip.ificativo ao nlvel de 10~ de probabilidade 
Fonte: Brandlo, op. ciL PJ. 99. 
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As relações de subordinação do subsistema produtivo agrfcola, já existen
tes em relação ao subsistema exportador de amêndoas, tornam-se mais agudas 
a medida que as relações do subsistema das indústrias de derivados tendem a 
tornar-se hegemOnicas na economia cacaueira. 

c) Em relação aos preços obtidos pelos exportadores de amêndoas, 
Brandão1JO, analisando uma série histórica (30 anos) de preços reais obtidos 
com as exportações, relacionando-os com os preços da Organização Interna
cional do Cacau (como indicativo da cotaçao nas transações comerciais inter
nacionais), verificou que os preços obtidos pelos exportadores de amêndoas 
são "mais próximos aos preços indicativos e, via de regra, superiores aos preços 
obtidos pelos derivados." 

Esse fato torna-se mais preocupante quando se verifica que os preços 
considerados foram preços FOB, isto é, preços obtidos no navio no porto ex
portador. A isto deve-se agregar os custos com transportes do cacau em amên
doas, os quais são bastante superiores aos dos derivados, e nestes últimos estão 
embutidos os custos de industrialização. Desses fatos, Brandão conclui que: 

- o subsistema industrial de derivados tende a participar de forma cres
cente no mercado internacional pela oferta do produto a preços mais baixos 
que os dos ofertados pelo susbsistema exportador de amêndoas; 

- o montante de divisas obtidos pelos exportadores de amêndoas por to
neladas exportada é superior ao obtido pela exportação de derivados; 

-devido ao diferencial de preços existentes no produto "in natura" em 
relação ao produto industrializado, o importador tende obviamente a adquirir 
os de preços inferiores (industrializados), o que vem refletir na baixa dos pre
ços das amêndoas e conseqüentemente na redução do montante de divisas ob
tido com a exportação de cacau. 

Não é dificil concluir que a tendência hegemônica do subsistema indus
trial de derivados, no ~mércio de cacau, tem induzido a uma redução do nú
mero de firmas exportadoras de amêndoas. Conseqüentemente, reduzem-se as 
opções de venda do cacauicultor, pois os preços do produto passam a ser ma
nipulados ou impostos por aquele subsistema. 

Por outro lado, conforme Brandão131, o Pais tem obtido menos quantida
de de divisas com a exportação de derivados. Analisando o perfodo que vai de 
1952/53 a 1979/80, no qual calcula-se o valor real das exportações d~ derivados 
e o relaciona com o valor real das exportações dos derivados, transformando-os 
em equivalente a preços de amêndoas, aquele autor conclui que a perda em di
visas para o Pais, no perfodo, foi de Cr$ 7,9 bilhões (em cruzeiros de 1980). 

lJO Brandão, op. cit. p. 72-76. 

131 Idem, op. cit., p.79. 
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O Estado, pois, de um lado, favoreceu o subsistema de indústrias de deri
vados, e de outro penalizou principalmente o subsistema produtivo agrfcola 
cacauicultor. Em relação às penalizações, dadas a esse último subsistema, po
de-se ~pontar, além da polftica cambial, a "Taxa de Retenção Cambial" ou 
"Taxa de Contribuição do Cacau", que, como foi visto, iniciou-se em 1962, em 
que eram retidos 15% para o cacau em amêndoas e 5% para os produtos deri
vados. Somente dez anos depois, em 197i, essas taxas foram equalizadas em 
10%, tanto para as amêndoas quanto para os derivados. No entanto, sabe-se 
perfeitamente que essa taxa é unicamente paga pelo produtor agrfcola, visto 
que é praxe descontá-la do preço pago ao cacauicultor. 

No que concerne ao favorecimento estatal à indústria de derivados de ca
cau, este está relacionado com a prática de incentivos de toda ordem, tais como 
isenções fiscais, créditos fiscais, políticas cambial e comercial. Sua justificativa 
pauta-se no argumento de "compensar a indústria de exportação pelo prote
cionismo dos países importadores; obter expansão de mercado e elevar ou ge
rar maior quantidade de divisas".n2 

Ao analisar os dados referentes à proteção dada pelo bloco de paises im
portadores de cacau, em termos de impostos e taxas operativas, Brandão calcu
lou o valor do imposto real de importação aplicado por esses pafses no perfodo 
de 1965 a 1979. Para esse mesmo período, calculou o valor dos subsídios dados 
pela política estatal brasileira. 

Foi observado que a participação relativa dos subsfdios no valor bruto 
das exportações de cacau passou de 11% em 1965 para 37% em 1979.133 

Ao relacionar naquele período os valores dos subsfdios dados pelo Esta
do brasileiro com os impostos dos países importadores, Brandão afirma que, 
em alguns anos, os valores daqueles foram superiores em 20 vezes os valores 
destes (a média foi de 13,2 vezes maior). 

Adiante, Brandão conclui que "verificou-se que as indústrias se benefi
ciaram muito além da intenção de compensar os impostos de importação dos 
pafses cJmpradores de derivados de cacau, possibilitando que grande parte dos 
subsfdios pudesse ser utilizada na política de "dumping" dos preços do cacau 
com prejuízo aos exportadores de amêndoas, à obtenção de divisas tão necessá
rias para a sustentação do processo de industrialização brasileiro e também aos 
cacauicultores."134 

Esses fatos reforçam a afirmativa de que o Estado brasileiro, via politicas 
econômicas setoriais, vem estimulando a subordinação do subsistema produti-

132 B d- . 82 ran ao, op. cll. p. . 

133 ld . 84 em, op. c1t., p. . 

134 Idem, op. cit., p.90. 
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vo agrfcola ao subsistema formado pelas Indústrias Agrfcolas e Alimentkias 
(IAA), na medida em que penaliza aquele e favorece este. 

A Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira- CEPLAC 

Como foi visto anteriormente, a CEPLAC, criada no ano de 1956, para realizar 
um programa de refinanciamento dos produtores de cacau, inicialmente consti
tufda basicamente por funcionários recrutados-no Banco do Brasil e "orienta
da .. por membros da Carteira de Comércio Exterior (CACEX) dessa organi
zação ban~ria, envereda não só pelo caminho financeiro da economia cacauei
ra, como também, aliada à oligarquia agrário-mercantil, propõe um programa 
técnico-cientifico para ser implementado no subsistema produtivo agrícola. 

A CEPLAC, apesar de contar com uma secretaria geral executiva, ou se
ja, um grupo executivo, que é quem realmente a administra, é formada por um 
colegiado de alto nfvel, composto por representantes dos Ministérios da Fa
zenda, Agricultura, Comércio e Indústria, por representantes dos governos e 
sindicatos rurais dos estados produtores e por três representantes do Conselho 
Nacional dos Produtores de Cacau (CNPC).l35 

Esse último congrega os sindicatos rurais patronais da economia cacauei
ra, e de fato tem alto poder de barganha e negociação nas diretrizes econômi
cas para a cultura do cacau. Sua manutenção é realizada quase integralmente 
por dotações orçamentárias da própria CEPLAC. Sua existência deve-se à 
aliança por quase 30 anos entre a tecnoburocracia mentora da criação e di
reção da CEPLAC e a burguesia agrário-mercantil cacaueira. 

Se, por um lado, seu poder de pressão tem-se caracterizado principal
mente por demandas específicas e de curto prazo, que beneficiem a cacauicul
tura, por outro, lamentavelmente não tem utilizado esse mesmo poder de rei
vindicação por demandas de médio e longo prazos, que venham realmente a 
minimizar a ação dos subsistemas industrial e comercial/exportador, que por 
suas tendências hegemônicas estão de forma crescente subordinando o subsis
tema agrícola cacaueiro aos seus desígnios. 

Em um primeiro momento, aquele programa ganha a simpatia dos pro
dutores. Posteriormente, com a instituição da denominada "Taxa de Contri
buição .. , de 15% do valor das receitas cambiais, passa a ser rejeitado por uma 
parcela dos agricultores, que viam nessa taxação um alto imposto a incidir em 
suas receitas. 

JJS O CNPC, órgão máximo de rcpresentaç.1o poHtico-sindical dos produtores de cacau, congrega 

94 sindicatos rurais do Brasil, notadamente do Estado da Bahia. Tem a sua sede localiz.1da ~m 
habuna, BA. 
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Essa "Cota de Contribuição" do cacau, institufda pelo Decreto n~ 539, de 
23/1/62, ficou constituída inicialmence por 15% da receita cambial das expor
tações de cacau em amêndoas c 5% do comércio de derivados. Posteriormente, 
a Resolução 223, de 30/5n2, estabeleceu que a "Cota de Contribuição" seria 
formada por 10% das receitas cambiais das exportações de amêndoas e deriva
dos, igualando assim o confisco cambial entre os dois subsistemas. Portanto, 
por dez anos consecutivos, o subsistema prollutivo cacaueiro contribuiu para a 
manutenção da CEPLAC com um .. imposto" trcs vezes superior ao do subsis
tema industrial de derivados de cacau. 

Assim, mediante essas receitas. a CEPLAC lança-se à consecução de um 
macroprograma, que visava "promover o desenvolvimento sócio-econômico da 
região cacaueira". Para tanto, foi desenvolvida uma série de programas, priori
tariamente técnico-cientificos, para a "recuperação" da lavoura cacaueira. 
Criou-se um serviço de Extensão Rural c um Centro de Pcs4uisas, em 1964. 
Dois anos depois, criou-se uma escola de capacitação de mão-de-obra, que 
formava técnicos agrfcolas. 

Em relação à pesquisa, realmente, o Centro de Pesquisa do Cacau 
(CEPEC) desenvolveu diversos trabalhos, principalmente de caráter agro
nômico, que colocou à disposição da sociedade uma gama de resultados, 
os quais propiciaram o incremento da produtividade na lavoura cacaueira. 

O corpo de pesquisadores desse Centro realizou uma série de pesquisas 
agronômicas, nas áreas de solos e fertilidade, fitopatologia, entomologia, botâ
nica, melhoramento genético, fisiologia, climatologia e socioeconomia, dentre 
outras, cujos resultados, em grande maioria, tratavam de utilizar os denomina
dos ••insumos modernos,, os quais, ao serem "adotados" pelos cacauicultores, 
tenderiam a elevar a produtividade da terra. 

Esse .. pacote teconológico,, atrelado a um sistema de crédito a juros ne
gativos, foi levado aos produtores agrícolas pelo Departamento de Extensão 
(DEPEX). Esse Departamento, desde a sua criação em 1964 até o ano de 1968, 
atuou com uma metodologia aos moldes do antigo .. Sistema ABCAR", o qual, 
como foi visto no capítulo anterior, em que pesem os heróicos esforços de seus 
extensionistas e salvo algumas regiões específicas, não logrou n aumento da 
produtividade da terra e da mão-de-obra no nível desejado. 

A produção de cacau no ano da criação da CEPLAC, 1956/57, foi de 162 
mil toneladas; em 1964/65 (ano de criação do CEPEC e do DEPEX), foi de 118 
mil e em 1968/69 113 mil toneladas. No entanto, de acordo com a Tabela 25, 
essa produção, se considerada sua evolução anual, não sofreu variação signifi
cativa no per[odo que vai da criação da CEPLAC ao ano de 1968/69. Esse fato 
leva à constatação de que - à semelhança do serviço de extensão do Sistema 
ABCAR - o serviço de extensão da CEPLAC, no período de 1964/68, em q uc 
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pesem os esforços de seus extensionistas e pesquisadores, não logrou o aumen
to da produtividade e/ou da produção total da lavoura cacaueira. 

No entanto, um fato digno de registro foi a mudança ocorrida em 1969 no 
enfoque metodológico que norteava a ação desse serviço de extensão. 

Machado136, depois de um estudo em que realçava as teorias do "estímu
lo-resposta" e "condicionamento operante", propôs uma mudança radical no 
enfoque tradicional então usado c, naquela época, alvo de várias críticas.137 

Apesar de a difusão das modernas técnicas agronômicas propostas pelo 
DEPEX ter obedecido a um esquema de prioridades, em que as recomen
dações só foram realizadas depois de criteriosas pesquisas agronômicas e de 
viabilidade econômica, não se evidenciava sua adotabilidade por parte dos ca
cauicultores: Assim, Machado. propôs que, partindo-se do pressuposto de que 
se o agricultor adotasse uma prática agrícola (inovação) e segundo sua própria 
avaliação se mostrasse compensadora (fosse rentável economicamente), este 
mais facilmente adotaria outras. Machado, analisando os resultados das princi
pais práticas agrfcolas até então recomendadas pela CEPLAC, propôs o uso de 
fertilizantes químicos (adubação) como a prática agrícola ou inovação a ser di
fundida pelo corpo de extensionistas do DEPEX. As três principais variáveis 
que determinaram essa escolha foram: 

-Rentabilidade- medida em termos de retornos econômicos. As pesqui
sas até então elaboradas apontavam o fato de que para cada cruzeiro investido 
nessa prática, havia um retorno de três cruzeiros. 

- Tempo - medido em termos de época de aplicação da inovação e seu 
efeito físico. 

-Visibilidade- mensurada em termos de resultado físico, ou seja, capa
c~dade de ser identificada e relacionada com seu efeito físico. 

O resultado da aplicação do novo enfoque extensionista pode ser verifi
cado pelo extraordinário crescimento contínuo por cinco anos da área que re
cebeu fertilizantes, passando de 2.800 ha em 1968 para 133.600 em 1975. O 
posterior decréscimo no uso dos fertilizantes químicos nos três anos sub
seqüentes pode ser atribuído a várias causas; dentre elas podem-se citar: pri
meiro, mudança do enfoque e retorno ao modelo tradicional; segundo, aumen
to do preço dos fertilizantes; e terceiro, diminuição das áreas a serem fertiliza
das, visto que os solos da região apresentam fertilidade natural, sendo desne
cessário uma adubação periódica. 

136 Mnchado, U.D. ldcntlficnçno d~ varlánlc; assodndns paro novos possíveis enfoques à metodo
loglo de ext~nsio agrkolo. Turrialba, Instituto Interamericano de Ciências Agricolas, OEA 
Centro de Ensino e Investigação, 1969. lOlp. 

ll7 Carvalho, J .C.M. de. Exlcmsão Rural~ Dc~nvolvlmtnlo. Piracicaba, USP, 1975. 59p. 
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A Tabela 27 apresenta a evolução da área que recebeu a aplicação dos in
sumos modernos. Assim, pode-se verificar o notável crescimento da área adu
bada e da utilização de fertilizantes, que passaram de 190 ha e 9 t em 1965 para 
202.978 ha e 15.031 tem 1984, respectivamente. 

Observa-se que a maior utilização de fertilizantes químicos em termos 
absolutos ocorreu no perfodo de 1972 a 1974 (com um consumo médio supe
rior a 33.000 t anuais) e no perfodo de 1977 a 1980 (com um consumo médio 
superior a 36.000 t anuais). Em relação ao periodo de 1972n4, tanto o aumen
to da área ·quanto o consumo de fertilizantes podem ser atribuídos ao enfoque 

TABElA 27. Evolução da área e utilização de alguns insumos modernos na 
lavoura cacaueira, 1965-1984. 

Adubação Combate das pragas Controle de doenças 
Anos 

Área (ha) Insumo (t) Área (ha) Insumo (t) Área (ha) Insumo (t) 

1965 190 9 22.000 875 
1966 1.300 62 41.000 1.331 
1967 2.300 1.094 75.(XX) 2.007 
1968 2.800 1.758 88.800 2.446 3.305 34 
1969 22.700 6.429 86.000 3.176 4.888 40 
1970 72.000 17.485 125.000 3.713 6.136 103 
1971 85.000 19.365 104.800 2.738 12.605 101 
1972 98.000 31.830 124.100 3.593 8.809 116 
1973 133.600 37.106 151.100 4.186 13.989 126 
1974 114.700 30.181 157.700 4.303 19.890 206 
1975 97.100 19.276 169.800 4.644 26.176 256 
1976 96.000 19.195 189.(XX) 5.579 34.400 424 
1977 149.700 31.649 323.400 6.914 76.500 743 
1978 165.800 42.968 295.600 8.038 110.800 1.432 
1979 213.100 39.222 382.700 9.767 124.400 1.692 
1980 225.400 33.508 464.800 6.789 150.900 1.492 
1981 213.936 27.128 474.504 7.894 161.224 1.233 
1982 218.495 20.888 462.705 7.728 141.048 480 
1983 194.549 13.382 413.154 7.926 107.313 1.187 
1984 202.978 15.031 383.376 6.034 113.189 452 

Fonte: CEPLAC-DEPEX. 
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metodológico utilizado pelo serviço de extensão. No entanto, em relação ao 
penodo 1977/80, pode-se atribuir à conjugação de dois fatores: primeiro. por
que a prática agrícola ou inovação já estava "internalizada" pelo agricultor; se
gundo, por causa da elevação dos preços relativos do produto pagos ao produ
tor, em decorrência de sua elevação no mercado internacional. 

Em relação ao combate às pragas, verifica-se também um comportamen
to semelhante ao apresentado pela adubação, em termos de evolução da área e 
de utilização de inseticidas, que evoluíram de 22.000 ha e 875 t no ano de 1965 
para 383.376 ha e 6.034 t em 1984, respectivamente. A variação anual do nú
mero de hectares abrangidos pelo uso da prática agrícola, bem como da quan
tidade de inseticidas utilizados, verifica-se em função do maior ou menor grau 
de incidência da ocorrência de pragas e a conseqüente necessidade de com
batê-las. 

Esse mesmo raciocfni~ serve para explicar a variação anual referente ao 
controle de doenças, representada principalmente pelo controle do fungo 
Phytophtora palmivora, causador da "podridão-parda" ou .. meia". No entanto, 
vê-se um crescimento continuo do controle dessa doença, caracterizado tanto 
pela evolução do número de hectares abrangidos (áreas-foco) quanto pelo con
sumo de defensivos. 

Torna-se importante realizar melhor análise de dois aspectos importan
tes que possibilitaram ao cacauicultor a utilização massiva desses denominados 
insumos modernos. O primeiro está relacionado com a disponibilidade desses 
insumos no mercado regional. O segundo, com a capacitação e o treinamento 
de mão-de-obra para aplicação adequada dos referidos insumos. 

Em relação à disponibilidade destes fatores no mercado, só foi possfvel 
pela criação na CEPLAC de um setor de "revenda de materiais agrícolas". 
Como não existia na região cacaueira uma estrutura comercial que pudesse 
atender à demanda potencial por esses insumos -devido a até então não
adoção de "práticas agrfcolas modernas" por parte dos cacauicultores -, o 
DEPEX criou por toda a região cacaueira um serviço de revenda dos referidos 
insumos, a preços subsidiados, pois os transportava de outros estados (princi
palmente de São Paulo), assumindo os custos do transpone e distribuição. Em 
conseqüência, o agricultor tinha a sua disposição um "inpuf' subsidiado no 
preço e um crédito agrfcola também subsidiado, tanto para a aquisição quanto 
para mão-de-obra necessária para sua aplicação. 

Esse crédito agrícola, que até o ano de 1970 era oriundo_ dos recursos 
próprios da CEPLAC, passa em 1971 a ser custeado pelo Sistema Nacional de 
Crédito Rural, em decorrência do aumento da demanda e da não-capacidade 
da CEPLAC em atendê-la. 
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A~sim, pude-se concluir que, nu objetivo de elevar a produlividudc da 
terra nu rcgiau cacuucira, a CEPLAC, via principalmente c."trutura de pesquisa 
ugrfcula, de serviço de cxtcns4o rural, de revenda de insumos modernos c de 
'rédito agrkula a taxas negativas, potcncializuu· um amplo mercado para us 
agroindústrias. N4o é objclU dc.~sc trabalho anulisar os hencflcios ou penali
:t..tl!WÕC.~ dessa uçao c."tutnl pura o subsistcmu produtivo ugrfcolu. O tJUC !\C quer 
realçar é que, independentemente dos preços relativos do produto pagos ao 
produtor ugrfcola, hem como de seu custo relativo de produ<;Jlo, os quais apre
sentam grande.~ <~sdluçôes, o subsistema formado pelas indústrias que tem na 
lavoura cacaueiru parte de seu mercado manteve obviamente lucros crescentes. 
Tanto é nssim que muitas dessas indústrias produlUras dos insumos ugrlcolas 
modernos instalaram-se na regi4o como forma de manter c aumentar seu mer
cado. 

Em relaçAo ao treinamento de mao-dc-obra levado a caho pela CEPLAC, 
alguns elementos devem ser realçados, paru que se poss~ ter mais completa
mente a pcrccpçao dos fatos. Apesar de contar com a Escola Média de Agricul
tura da Regiao Cacaueira (EMARC), foi realmente o ·oepartumento de Ex
tensao (DEPEX) que iniciou de forma agressiva um treinamento de man-de
obra no campo que melhor capacitasse o operário rural na aplicação daqueles 
insumos modernos. 

O DEPEX, preocupado com os efeitos ou as conseqüências da utili1.açao 
massiva desses insumos de uso intensivo de mAo-de-obra, elaborou c levou a 
cabo um programa de capacitação de pessoal a partir do ano de 1971, o qual ti
nha os seguintes objetivos:138 

- evitar o uso indiscriminado dos insumos modernos, tanto em termos de 
despcrdfcio (quantidade superior à requerida), quanto em relaçao à 
saúde humana (dos trabalhadores) e à ecologia regional. A utili1.açao 
indiscriminada dos agrotóxicos foi uma preocupaçao constante do 
DEPEX naquele perfodo; 

- estimular a elevaçao do nfvel salarial existente (considerado relativa
mente baixo) pela diferenciaçao na qualificação profissional; 

- possibilitar ao burareiro {pequeno produtor) o manejo de determinada 
tecnologia (esperava-se que o Estado facilitasse seu acesso a essa tec
nologia, através da criação de uma linha de crédito ~~pecffica). 

Supondo que um aumento na demanda de mAo-dc-obra semi-especiali
zada e especializada; em virtude do incremento acelerado do uso de insumos 
modernos, iria elevar os nlveis salariais existentes, optou-se por promover cur
sos intensivos, na unidade produtiva agrícola, para abranger o maior nómero 
possfvel de trabalhadores. Em determinadas regiOes de concentraçao de pe-

138 CARVALHO, J.C.M. de. AJgumaa preocupaçõea com o uw de capilal intensivo na regiAo ca-
cauelra. ltabuna: CEPLAC/DEPI::.X, l6p. (Documento Interno). 
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quenos produtores (burareiros) foram ministrados vários (;ursos ou treinamen
tos cspccfficos. AcrcditavlHte que, ao capacitar aqueles camponeses, lhes facili
t.aria o 8(;csso àquela tecnologia, visto que o crédito oficial naquele momento 
lhes era inares~fvel. 

Se, por um lado, tinha-se a consciCncia de que o uso de capital intensivo 
iria conseqüentemente aumentar a produtividade da terra c da mao-dc-obra, 
levando o cacauicultor a aumentar suas rendas, vale dil.cr, aumentar seu nfvcl 
de apropriaçao, por outro, colocava-se à disposiçao do trabalhador uma capaci
taçan que iria cl<!var ainda mais seu nfvel de barganha salarial. Para o burarci
ro, a melhor capacita<;ao profissional tinha duplo efeito. Primeiro, dava-lhe 
acesso ao controle (de determinada tecnologia), em termos de como utili:t.á-la 
c, segundo, como essa categoria social caractcri:t..a-sc por ser trabalhadora assa
lariada em tcm~o parcial, também aumentaria seu poder de barganha por me
lhores salários I. 9• Deve-se destacar que este treinamento de mau-de-obra, após 
várias discussões polfticas internas sobre os "papéis" de cada departamento na 
organil.açao, passou em 1975 a ser controlado pela EM AR C, fato este que pro
vocou dc.~vios em alguns de seus objetivos iniciais, levando à perda de entu
siasmo no corpo de extensionistas. 

Deve-se deixar claro que este trabalho nao tem o objetivo de analisar a 
açao da CEPLAC. O único objetivo foi o de tao-somcntc apresentá-la como 
exemplo de uma organi1..açao c.'ttatal de pesquisa c extcnsao rural, cuja açao 
ajudou a configurar o sistema agroindustrial na regiao cacaucira c, por cx
tensao, no Pafs. 

Esse fato também pode ser corroborado ao atentar-se para o volume or
çamentário desse órgao. Segundo Brandao, somente nos 20 primeiros anos 
(1962/82) de vigCncia da .. Taxa de Retençao", integralmente utilizadas pela 
CEPLAC, soma-se o total de Cr$ 37,62 bilhões, sendo que Cr$ 29,38 bilhões 
foram obtidos pelas exportações em amêndoas c Cr$ 8,24 bilhões pelas cxpor
taçOes de derivados. Ora, essa enorme massa de recursos, talvez a maior quan
tidade de recursos financeiros destinados a um só cultivo em todo o mundo, 
proporcionou um extraordinário crescimento dos rendimentos ffskos da ca
cauiculturta, via adoçao massiva dos insumos modernos. 

ta r: 
Como exemplo mais significativo da atuaçao da CEPLAC, podem-se ci-

- aumento do rendimento flsico da cacauicultura (pelo uso de insumos 
modernos)~ 

- estabelecimento de uma infra-estrutura de pesquisa c extensão agrfoola 
de tal magnitude que pode ajudar a promover c direcionar um real de
senvolvimento na regiao cacaueira. 

-:-:-:-----
IJO Carvalho ( 1971 ), op. cit. 
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Portanto, pelo exposto nesta seção, pode-se concluir que as políticas 
cambial, comercial e monetária aplicadas no Pals, principalmente nos últimos 
35 anos, refletiram-se na região cacaueira e estimularam a implantação ali de 
um parque agroindustrial transnacional de derivados de cacau, bem como es
timularam a subordinação relativa do subsistema produtivo agrfcola em re
lação não só ao subsistema comercial já existente, mas também àquele subsis
tema agroindustrial formado pelas IAA (Indústrias Agrícolas e Alimentlcias). 

Agregado a esse fato, a criação da CEPLAC veio a potencializar e desen
volver um amplo mercado para os produtos das denominadas "Indústrias Para 
Agricultura", o que também incrementou o nlvel de subordinação do subsis
tema produtivo agrfcola ao subsistema agroindustrial. 

Foi assim que a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira
CEPLAC, fruto de uma aliança entre a burocracia estatal e a burguesia agrá
rio-mercantial cacaueira, preocupou-se concretamente em desenvolver proje
tos que aumentassem os rendimentos da cacauicultura e elevassem o excedente 
do cacauicultor. 

Em relação à lavoura cacaueira, não há evidências de o Estado, ali repre
sentado pela CEPLAC, ter promovido concretamente algum projeto que viesse 
a melhorar as condições de trabalho e de salário no campo, à exceção do curto 
perfodo de três anos (1972-74) de-vigência do "Programa de Treinamento de 
Mão-de-Obra", quando conduzido pelo seu serviço de extensão rural. 

A "aliança ceplaqueana", em termos reais, uma aliança entre a elite diri
gente (também elite econômica) do CNPC e a elite burocrática administrativa 
dirigente da CEPLAC, manteve-se estável por quase 30 anos. Esse fato é evi
denciado pela manutenção na cúpula da CEPLAC, por todo esse período, do 
mesmo grupo burocrata que a criou. Por seu turno, grande parcela dos dirigen
tes do CNPC, no mesmo perfodo, continou como expressão da mesma elite 
econômica. 

Se, por um lado, o Estado, via CEPLAC, por todo esse período atendeu 
aos interesses dos grandes cacauicultores, por outro, a elite econômica caca ui
cultora manteve e atendeu à demanda da manutenção dos privilégios daquela 
burocracia estatal. O que ambas as elites não deram mostras de preocupações 
foi quanto ao rumo seguido pelo sistema produtivo agrícola, que cada vez mais 
sujeitava-se às crescentes relações de subordinação com outros subsistemas, 
que estavam configurando o sistema agroindustrial cacaueiro. 

Essa falta de interesse por essa &ituação, cada vez mais sem retorno, foi 
talvez devido à incapacidade, tanto de uma quanto de outra elite dirigente, de 
procurar visualizar os problemas da cacauicultura mediante postura mais 
abrangente, mais globalizante, que os analisasse mediante a ótica da agroin
dustrialização do cacau. 
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3. Conclusões 

Pelo exposto no trabalho, verifica-se que a principal preocupação foi es
tuda.r, mediante uma perspectiva histórica, o "desenvolvimento agrícola" den
tro do marco referencial da evoluçao e do desenvolvimento agroindustrial ob
servado na economia brasileira. Dessa forma, a evolução da agricultura só po
deria ser compreendida através do estudo das inter-relaçôes da agricultura com 
os demais sistemas e subsistemas econômicos. 

Ponanto, a modernização da agricultura poderia ser melhor compreen
dida analisando-se a sua evolução histórica, levando em consideração a eco
nomia como um todo, já que a agricultura está nela inserida. Desde as suas ori
gens no perfodo colonial, essa inserção da agricultura verificou-se através das 
relações de subordinação do subsistema de produção agrfcola frente aos de
mais subsistemas econômicos existentes. Isso levou à necessidade de aplicar 
com rigor o método de análise especifico, buscando identificar, caracterizar e 
analisar as relações e inter-relaçôes dos principais elementos que configuravam 
os sistemas ou subsistemas atuantes em cada situação especifica ou momento 
histórico. 

Assim, foi possfvel entender as relações de subordinação ou domínio en
tre subsistemas, que configuraram os sistemas agroexportadores no passado e o 
sistema agroindustrial na atualidade. 

Ao desejar identificar, caracterizar e analisar os principais papéis exerci
dos pelo Estado na configuração do atual sistema agroindustrial brasileiro, 
surgiu de forma inevitável uma complexidade de tal magnitude que tornou ne
cessária a construção de um "tipo concreto'', como instrumento de trabalho, de 
forma a melhor explicar os fenômenos sociais e econômicos ocorridos na so
ciedade agrária brasileira, em diferentes situaç.ões históricas. 

As análises das poUticas cambial, tributária e comercial demonstraram 
sua eficácia para: 

- identificar a influência de grupos sociais de distintos interesses na for
mulação e aplicação das referidas polfticas; 

- o surgimento, a estruturaçao e consolidação do parque agroindustrial 
no Brasil. 

Isso posto, expõem-se a seguir as principais conclusões do estudo: 

1. Os "tipos concretos construídos'\ configurados nas distintas situações 
históricas por que passou a sociedade brasileira, demonstraram que dt!Sde o 
perfodo colonial até o presente o excedente gerado em um subsistema agrope
cuário tem sido apropriado por outros sistemas e/ou subsistemas econômicos. 



2. O surgimento, crescimento e a atual conformação do sistema agroin
dustrial brasileiro é o reflexo da expansão e reprodução do sistema capitalista 
no Brasil. 

3. Tanto o "tipo concreto construido" quanto o .. enfoque sistêmico", 
aplicados na elaboração deste estudo, demonstraram ser eficazes na análise de 
conjuntos complexos, como é o caso do sistema agroindustrial no Brasil. 

4. O sistema agroindustrial brasileiro tem apresentado um crescimento 
alomórfico, ou seja, seus trb subsistemas básicos- Indústrias para Agricultura, 
Agropecuária, e Indústrias Agrfcolas e Alimentfcias -,cresceram em diferentes 
ritmos. 

5. Devido ao fato anterior, pode-se deduzir que esta diferença no ritmo 
de crescimento levou o subsistema agropecuário a apresentar uma perda signi
ficativa e continua em termos de poder polftico na formulação de sua própria 
polftica de crescimento. 

6. No processo de desenvolvimento, o subsistema agropecuário apresen
tou um aspecto paradoxal, na medida em que financiou os demais subsistemas 
do sistema agroindustrial, para em seguida manter com estes relaçóes de su
bordinação cada vez mais intensas. 

7. As relaçôes de subordinação af estabelecidas leva o subsistema agro-
pecuário a depender cada vez mais dos subsistemas industriais, em termos de: 

- taxa de crescimento; 

- nfvel tecnológico; 

- preços dos insumos; 

- preço do produto; 

- mercado; e 

- atuação do Estado na formulação de poUticas econômicas, assim como 
na condução da pesquisa e da extenslo agrícola. 

8. As evidências demonstraram que as estruturas produtivas das "Indús
trias para Agricultura" (IPA) e das "Indústrias Agrícolas e Alimentícias" 
(IAA) estão controladas em sua maior parte pelo capital transnacional; desse 
fato resulta uma situação em que o subsistema agropecuário passa a ser orien
tado pelos objetivos e necessidades dos subsistemas IAA e IP A Assim, não é 
diflcil concluir que as diretrizes e os objetivos da estrutura produtiva agrícola 
são elaborados para atender a interesses externos. 
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9. A adaptação do sub~i~tcma agropecuário c a intcnsifica~ão da~ inter
relações entre seus elementos com os demais subsistemas do ~btema agroin
dustrial levaram-no a uma crescente subordinação dentro do marco do desen
volvimento do capitalismo no campo. 

10. O processo de agroindustrialização brasileiro levou o suh~btcma 

agropecuário à mudança de fornecedor direto de alimentos à população para 
uma situação de simples fornecedor de matéria-prima às IAA. 

11. O Estado, ao adotar o modelo de substituição de importações, apli
cou polfticas cambial, tributária c comercial que favoreceram o processo de in
dustrialização e penalizaram a agricultura. 

12. O Estadb, através de políticas creditícias e de preços m!nimos aplica
das aos produtos agrícolas, estimulou a formação e a consolida~ão de um di
versificado parque agroindustrial de insumos modernos, controlado por gran
des empresas transnacionais, no Pais. 

13. Tanto as empresas pertencentes ao subsistema formado pelas IPA 
quanto aquelas que compõe o subsistema formado pelas IAA possuem no Bra
sil uma concentração de capital (3,5% das grandes empresas nacionais e es
trangeiras são responsáveis por 84,9% do faturamento do subsistema agroin
dustrial de alimentos) e uma concentração regional (65% da produção das IAA 
estão localizados na região Sudeste). 

14. Tanto a pesquisa agrícola quanto o serviço de extensão rural estatal 
brasileiro estimularam o crescimento do parque agroindustrial no Brasil, prin
cipalmente a partir da década de 60. 

15. No caso do cacau, as evidências apontam para a atual conformação do 
sistema agroindustrial cacaueiro (Bahia.), que é o reflexo das politicas econô
micas aplicadas à economia brasileira no perfodo de 1950/80. 

16. Os efeitos das políticas econômicas aplicadas na região cacaueira da 
Bahia estimularam a implantação ali de um parque agroindustrial transnacio
nal de derivados de cacau com tendências hegemônicas, dado o caráter oli
gopsônico do mercado (apenas sete indústrias de derivados). 

17. A criação da Comissão Executiva do Plano de Lavoura Cacaueira
CEPLAC- potencializou um amplo mercado para os produtos das denomina
das "Indústrias Para Agricultura .. (IPA), o que veio a incrementar o nível de 
subordinação do subsistema produtivo agrfcola cacaueiro aos demais subsiste
mas agroindustriais. 
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